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O presente estudo intitulado Avanços e desafios no aten-

dimento integrado de crianças e adolescentes vítimas 
de violência - um estudo de caso do Centro 18 de Maio - DF 

documenta, sistematiza e analisa as lições aprendidas com o 
processo de implantação do Centro de Atendimento Integrado 
18 de Maio em seus dois primeiros anos de funcionamento. 

O processo de mobilização e elaboração da proposta de implan-

tação do Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio iniciou 
em 2011, sua inauguração ocorreu em outubro de 2016 e o início 
do atendimento em 2017. 

O trabalho ora apresentado é o resultado do projeto Qualifica- 

ção da política de enfrentamento à violência sexual de crian-

ças e adolescentes no Distrito Federal – fluxos de aten-

dimento integrado, financiado pelo Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Distrito Federal (FDCA/DF) e reali-

zado no período de 23 de maio de 2018 a 2 de outubro de 2019.

As seis metas estabelecidas no projeto foram as seguintes:

Benedito Rodrigues dos Santos, PhD
Instituto dos Direitos da Criança 

e do Adolescente

Diretor Executivo

META 1

Criação da plataforma em 
formato de banco de dados para 
acompanhamento das informações 
sobre o atendimento.

META 2

Documentação e sistematização 
da experiência.

META 3

Análise das entrevistas forenses 
realizadas no Centro Integrado.

META 4

Avaliação de um ano de 
funcionamento do Centro de 
Atendimento Integrado 18 de Maio.

META 5

Publicação e divulgação dos 
resultados obtidos

META 6

Monitoramento e implementação 
do software.

Por razões metodológicas, com propósito de ter unidades de 
análises completas, tomamos como base para descrição dos 
serviços os anos de 2017 e 2018, embora muito do trabalho reali-

zado em 2019 encontre-se também refletido nesta publicação, 
na medida em que o término do convênio com o FDCA/DF ocor-
reu em outubro de 2019. No decorrer dos anos de 2017/2018, a 

equipe técnica do Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio 
atendeu 481 crianças e adolescentes vítimas e/ou testemu-

nhas de violência sexual. 

As metas acima estabelecidas foram alcançadas com sucesso. 
Os capítulos a seguir apresentam a linha do tempo de implan-

tação do Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, a pro-

posta original de sua criação, o perfil das crianças atendidas, a 
caracterização dos supostos autores da violência, os encami-
nhamentos realizados para a rede de serviços, a avaliação feita 
com a equipe interna, os parceiros e autoridades da área e com 
um grupo de crianças e famílias atendidas pelo Centro de Aten-

dimento Integrado 18 de Maio. 
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CAPÍTULO 1

E
ste capítulo apresenta a linha do tempo de cria-

ção e implantação do Centro de Atendimento 
Integrado 18 de Maio, tendo como referência o ano 
de 2011, quando se tomou a decisão de construí-
-lo, a 2016, quando foi inaugurado. Sua estrutura 
contempla o resgate das fontes de inspiração e do 
trabalho de articular a sua criação por organizações 
como Childhood Brasil, que fundamentou-se na re-

ferência internacional desenvolvida pelo The Natio-

nal Children’s Advocacy Center. Também contempla 

a descrição do processo de concepção e constru-

ção de um Centro de Atendimento Integrado no 
Distrito Federal. 

Optamos por encerrar essa linha do tempo com a inau- 

guração do Centro, em razão de que os seus dois pri-
meiros anos de existência serão ‘contados’ e anali-
sados nesta publicação. Em relação ao ano de 2017 
por exemplo, foram sistematizadas diversas ações 
relevantes, tais como: o atendimento psicossocial a 

216 crianças e adolescentes vítimas de violência, a 

participação de membros no processo de elabora-

ção da Lei 13.431/2017 – a Lei da Escuta Protegida; a 
organização do I Seminário sobre a Lei 13.431/2017, o 
III Encontro dos Centros de Atendimento Integrado 

realizado em Brasília, no Centro de Convenções Ulys-

ses Guimarães e a visita da Rainha Silvia, da Suécia. 

Essa linha do tempo continuará a ser escrita nos 

próximos capítulos. Com relação ao ano de 2018, 
destacamos o aprimoramento da metodologia de 

trabalho com o atendimento de 281 casos de vio-

lência sexual e os impasses gerados pela saída de 

policiais da DPCA, bem como os desafios da cons-

trução de uma perspectiva de escuta especializada. 
O ano de 2019 será pouco enfatizado, em razão do 
recorte temporal escolhido para o estudo ter sido 

2017 e 2018. 

Contudo, com relação ao ano 2019, vale ressaltar que 
as expectativas da equipe do Centro de Atendimento 

Integrado 18 de Maio de solucionar os desafios ge-

rados pela saída da Polícia Civil do Centro e da não 
alocação de novos profissionais das áreas de saúde 
e educação não foram atendidas, uma vez que este 
não ganhou prioridade na agenda da nova gestão 
que assumiu o Governo do Distrito Federal no início 
do ano de 2019. O novo governo rebaixou o status da 

então Secretaria de Políticas para Crianças, Adoles-

centes e Juventude, transformando-a em uma Sub-

secretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes 

(SUBPCA), vinculada à Secretaria de Justiça. 

Vale ressaltar que o registro do nome de batismo 
do Centro 18 de Maio só ocorreu às vésperas de sua 
inauguração, por isso as fontes consultadas o re-

gistram apenas como Centro de Atendimento Inte-

grado a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violên-

cia. O Centro ganhou esse nome em referência ao 
Dia Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual. 

Fontes de inspiração e o processo de 
advocacy inicial para sua constituição 

Organizações como a Childhood Brasil, o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), The Na-

tional Children’s Advocacy (NCAC) e o International 

Institute for Child Right and Development (IICRD), 
por meio da Parceria para a Proteção de Crianças 
[Child Protection Partnership – CPP], certamente 

foram atores-chaves no processo de inspiração e 
influência para a criação do Centro de Atendimento 
Integrado 18 de Maio. As mensagens de apoio a essa 

causa, por sua vez, encontraram um terreno fértil 
no Distrito Federal propiciado pela criação, no Go-

verno Agnelo de Queiroz, da Secretaria de Estado 

da Criança, associado à vontade política do seu pri-
meiro secretário, Dioclécio Campos Júnior. Também 

compôs esse cenário favorável um grupo de autori-
dades e profissionais da rede de proteção e do sis-

tema de justiça sensíveis e comprometidos com a 

proteção de crianças e adolescentes. 
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Conforme dados levantados,1 as discussões sobre 
a criação de um centro de referência para aten-

dimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violência sexual no Distrito Federal se iniciaram 

em 2011. À época, o Disque 100, um canal do go-

verno federal para denúncias de casos de violência, 
apontava Brasília-DF, em primeiro lugar no ranking 

nacional de denúncias de violência contra meninas 

e meninos.

Como parte do trabalho de defesa dos direitos da cri- 

ança e do adolescente a Childhood Brasil tem 

apoiado a implantação de centros de atendi-
mento integrado em todo o país. Nesse sentido, a 

fim de facilitar os trâmites de transferência de sa-

beres e de tecnologia, mediou o encontro entre o 

representante do The National Children’s Advo-

cacy Center, Chris Newlin e o então gestor da re-

cém-criada Secretaria de Estado da Criança do 

Distrito Federal. A reunião ocorreu durante o I En-

contro Nacional de Experiências de Tomada de 

Depoimento Especial no Judiciário Brasileiro, pro-

1.  Foram utilizadas como fontes: atas do Grupo de Trabalho de Criação do Centro de Atendimento Integrado (GTCCAI), correspon-
dências (particularmente e-mails), entrevistas com participantes no processo de criação do Centro e registros da observação parti-
cipante realizada pelo autor desta publicação que participou e segue participando ativamente de todo a trajetória de construção do 
Centro 18 de Maio. 

2.  Reunião realizada por iniciativa da Childhood Brasil, na pessoa de Itamar Batista Gonçalves, e organizada por Benedito Rodrigues 
dos Santos e Paola Barbieri, na qualidade de consultores da Childhood Brasil. O evento foi realizado entre os dias 18 e 20 de maio de 2011, 
no Hotel Royal Tulip em Brasília. A abertura do evento ocorreu no Salão Nobre do Supremo Tribunal Federal e contou com a presença da 
Rainha Silvia, da Suécia, presidente da World Childhood Foundation. Chris Newlin veio respondendo a um convite especial para apresen-
tar a experiência do NCAC, no Painel ‘A arte, a técnica e a ética da tomada de depoimento especial (e a preparação da criança, do ado-
lescente e da família)’. A referência do NCAC foi encontrada durante a pesquisa que resultou na publicação Depoimento Sem Medo (?): 

Culturas e práticas não revitimizantes – uma cartografia de experiências alternativas de tomada de depoimento especial de crianças e 
adolescentes (2008), coordenada por Benedito Rodrigues dos Santos (PUC/GO). A experiência do NCAC foi destacada na publicação e 
Chris Newlin foi convidado para apresentá-la no Brasil primeiramente no I Simpósio Internacional Culturas e Práticas Não Revitimizantes 
de Tomada de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes em Processos Judiciais, realizado em agosto de 2009. Veja a progra-
mação do I Encontro Nacional de Experiências de Tomada de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes no Judiciário Brasileiro: 
https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil//noticias/2011/05-maio/Folder_A3_Programacao-WCF_-1005.pdf

3.  O Colóquio foi organizado por Benedito Rodrigues dos Santos, professor da Universidade Católica de Brasília e consultor da CPP/Ca-
nadá-Brasil, Luísa de Marillac, promotora da Infância e Juventude do Ministério Público do Distrito Federal e Renato Rodovalho Scussel, 
da Vara da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT). 

movido pela Childhood Brasil em conjunto com o 

Conselho Nacional de Justiça, em maio de 2011.2 

 

Nesse mesmo ano, um mês mais tarde, ocorreu his-

tórica reunião na qual se tomou a decisão de criar o 
centro de atendimento integrado em Brasília. Os estí- 

mulos do NCAC transmitidos por Chris Newlin foram 
reforçados pelos de uma outra experiência simi-
lar, a do Edmonton’s Zebra Child Protection Center, 

de Alberta, Canadá. A apresentação do seu mo-

delo por Kent Henderson aconteceu na “Oficina 
sobre atendimento integrado de crianças e ado-

lescentes vítimas ou testemunhas de violência 

sexual”, realizada dia 15 de junho de 2011, na sede 

da Primeira Vara da Infância e Juventude do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal (VIJ/TJDFT). 

A mesa foi presidida pelo juiz Renato Rodovalho 
e contou com a participação de Dioclécio Cam-

pos, representantes do Ministério Público, da De-

fensoria Pública e das Secretarias da Saúde, Edu-

cação e Assistência Social.3 VEJA ABAIXO O TEXTO- 

-CONVITE ENVIADO POR E-MAIL. 

A Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude, em conjunto com a Co-

ordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios, representada pelo juiz de Direito Renato Rodovalho Scussel, convida para 

uma oficina de trabalho com o Sr. Kent Henderson, do Edmonton´s Zebra Child Protec-

tion Centre, do Canadá, que vem ao Brasil por promoção da Parceria para a Proteção 

da Criança(CPP), projeto desenvolvido pelo Instituto Internacional dos Direitos da 

Criança (IICRD).

https://www.unodc.org/documents/lpo-brazil//noticias/2011/05-maio/Folder_A3_Programacao-WCF_-1005.pdf
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O Zebra é um centro multidisciplinar para atendimento inicial de crianças e adoles-

centes vítimas ou testemunhas de violência sexual, que articula as ações da Polícia, 

Ministério Público e dos órgãos de saúde e de proteção de crianças. O Centro realiza 

também a entrevista forense (vídeo gravada) e é referência nacional e internacional. 

O site do centro é www.zebracentre.ca.

A oficina de trabalho terá por objetivo avaliar a pertinência de criarmos uma força 

tarefa para projetar a criação, em Brasília, de um Centro similar, adaptado a necessi-

dades e contextos brasileiros, e será realizada no próximo dia 15 de junho, 4ª-feira, 

das 9h às 12h, no Auditório da 1ª Vara da Infância e da Juventude, localizado no SGAN 

909, Bloco C – Asa Norte. (SCUSSEL, 2011)

4.  A CPP foi um projeto financiado pelo Governo do Canadá e executado pelo International Institute for Child Rights and Development 
(IICRD). Com o objetivo de reduzir e, onde possível, eliminar a exploração sexual de crianças e adolescentes facilitada pelas TICs, cons-
truindo assim, boas práticas nos setores público e privado. Foi uma iniciativa internacional Canadá-Brasil-Tailândia, realizada no período 
2009-2012. Várias organizações brasileiras participaram do CPP/Brasil, dentre elas a SaferNet, a Childhood Brasil e a Plan Internacio-
nal Brasil. Emilia Bretan foi a gestora do Projeto no Brasil e Benedito Rodrigues dos Santos, consultor para a ação denominada de ‘law 
enforcement’, que buscou mobilizar as forças policiais para prevenir e investigar situações de violência contra crianças e adolescentes 
nas TICs. 

5.  A sugestão para incluir a experiência do Zebra Center no study-tour foi de Benedito Rodrigues dos Santos, que no ano anterior, du-
rante o study-tour realizado no Canadá havia visitado o Centro, no entendimento de que a experiência tinha potencial de estimular o 
movimento dos centros de atendimento integrado no Brasil. 

O evento foi uma extensão do Encontro Brasil–Ca-

nadá: Estratégias para o enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes facilitadas 
pelas tecnologias de informação e comunicação 
(TICs), organizado pelo Projeto Parceria para a Pro-

teção de Crianças (CPP), coordenado pelo Instituto 
Internacional dos Direitos da Criança e do Desen-

volvimento (IICRD) [International Institute for Child 
Rights and Development]4, do Canadá, em parceria 

com a Secretaria de Direitos Humanos, da Presi-

dência da República, e realizado em Brasília entre os 

dias 13 e 16 de junho de 2011. Uma das palestras do 

evento foi ministrada por Sargento Kent Henderson, 
do Centro Zebra, sobre a experiência de escuta es-

pecializada e atendimento integrado de crianças e 

adolescentes vítimas de violência no Canadá.5 

Vale lembrar, contudo, que embora as iniciativas de 
defesa e articulação institucional adotadas pelas 

organizações mencionadas tivessem alcançado re-

sultados positivos na construção de uma ambiência 
favorável à criação do Centro, o trabalho de inci-
dência teve que ser repetido às autoridades a cada 
mudança de Governo ou de titular da pasta respon-

sável pelas políticas para crianças e adolescentes, 

na perspectiva de assegurar a continuidade do pro-

cesso de criação e implantação do Centro de Aten-

dimento Integrado.

 

A elaboração da proposta 
técnico-pedagógica e os trâmites 
administrativos burocráticos 

O processo de concepção e viabilização do projeto 
levou um pouco mais de cinco anos. O projeto de 

criação do Centro começou a ser elaborado no dia 

http://www.zebracentre.ca/
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14 de julho de 2011, quando houve a primeira reunião 
do Grupo de Trabalho,6 na Primeira Vara da Infância e 
Juventude do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios (VIJ/TJDFT) e teve a finalização dessa 
etapa em outubro de 2016, com a sua inauguração. 

Na pauta da primeira reunião foram elencados os 
seguintes temas: (i) Breve apresentação do trabalho 
realizado no Centro de Referência e Atendimento In-

fanto-Juvenil (CRAI)  de Porto Alegre; (ii) Definição 
do objetivo do Centro de Atendimento Integrado de 

Criança e Adolescente Vítima de Violência Sexual 

a ser implantado no Distrito Federal; (iii) Definição 
dos órgãos e instituições parceiras deste projeto; 
(iv) Modelo de funcionamento do Centro de Atendi-
mento Integrado de Criança e Adolescente Vítima de 

Violência Sexual a ser implantado no Distrito Fede-

ral; (v) Definição do cronograma de trabalho. 

A reunião contou com expressiva participação de 
órgãos do Poder Judiciário e das secretarias de po-

líticas do governo do Distrito Federal, além de repre-

sentantes de conselhos tutelares, da polícia civil, do 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do Distrito Federal e da Parceria para Proteção da 
Criança (CPP/IICRD). 

Houve mais outras quatro reuniões na Primeira Vara 
da Infância e Juventude. Os resultados dessas reu-

6.  De acordo com registros da ata dessa reunião participaram representantes dos seguintes órgãos: (1) Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal, da 1ª VIJ estiveram presentes Renato Rodovalho Scussel (Juiz Titular), Eustáquio Coutinho (Assessor Técnico), Patrícia 
Martins Coutinho (CIJ), Viviane Amaral dos Santos (CEREVS), Reginaldo Torres Alves Júnior (CEREVS), Noriete Celi da Silva (SECOM); da 
Secretaria Psicossocial do TJDFT, Marília Lobão. (2) Ministério Público do Distrito Federal: Danielle Martins e Marcela Santiago Bastos 
do Núcleo de Enfrentamento à Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescente (NEVESCA) e Luísa de Marillac, da Promotoria 
de Infância e Juventude (PIJ/DFT). (3) Secretarias de Estado do Distrito Federal: pela Secretaria da Criança, participaram Dioclécio 
Campos Júnior (Secretário) e Eduardo Chaves (Assistente Social); pela Secretaria de Saúde estiveram presentes Lucy Mary C. Stoher, do 
Núcleo de Prevenção à Violência (NEPAV), Denise Freitas Marreco e Genizer Silva Batista do Centro de Orientação Médica e Psicológica 
(COMPP), Ana Carolina Nunes Renaut e Isabella Stephan do Hospital Regional do Paranoá (HRPa) [Programa Girassol]. (4) Polícia Civil, 
participaram Adriana de O. Aguiar, da Delegacia de Proteção da Criança e do Adolescente (DPCA/PCDF) e Hugo Ricardo Valente Castro, 
do Instituto de Medicina Legal (IML/PCDF). (5) Conselhos Tutelares: Claudio Rosa de Lima e Maria Lúcia S. Pires do Conselho Tutelar de 
Sobradinho. Participaram ainda Bruno Silva, representando o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal e 
Benedito Rodrigues dos Santos, professor da Universidade Católica de Brasília e consultor da CPP/IIRCRD. Vale esclarecer que durante 
os anos de funcionamento do Grupo de Trabalho, Benedito Rodrigues dos Santos participou com diferentes chapéus: na maior parte do 
tempo, como consultor da Childhood Brasil, no momento inicial como representante do CPP/IIRCRD e também como pesquisador da 
Universidade Católica de Brasília. 

7.  A Comissão constituída para elaborar as linhas gerais de funcionamento do Centro foram: Eduardo Chaves (Secretaria de Estado da 
Criança), Benedito dos Santos (UCB/CPP), Lucy Mary (NEPAV/SES) e Patrícia Coutinho (CIJ/DF).

8.  A Comissão encarregada de elaborar uma proposta preliminar para a instalação do Centro (espaço físico, profissionais e fluxo), tinha 
como membros Viviane Amaral (CEREVS/VIJ), Sandra Melo (DPCA) e Ana Claudia (SEDEST). 

niões foram: a decisão de que a Secretaria de Estado 
da Criança seria a instituição gestora do Centro; a 
definição das linhas gerais de funcionamento do 
Centro;7 e o detalhamento preliminar da equipe ne-

cessária e custos de instalações com a finalidade de 
inclusão dos custos de sua criação no ciclo de Pla-

nejamento Plurianual do novo Governo Distrital.8 

Embora a experiência dos centros NCAC e Zebra 

Center tivesse contribuído para motivar as autori-

dades a criarem o Centro, a visita que uma das re-

presentantes do Ministério Público havia realizado 

ao Centro de Referência em Atendimento Infanto-

-Juvenil (CRAI), de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

apresentou ao Grupo uma experiência ‘brasileira’ 
que estava funcionando com relativo sucesso a 
despeito dos obstáculos naturais do serviço público. 

Diante dos padrões dos centros americano e ca-

nadense, que pareciam a alguns ‘coisa de primeiro 
mundo’, distante da realidade brasileira, a proposta 

do CRAI produziu um efeito motivador distinto, o de 
‘sonho possível’, de possibilidade realizável. 

Contudo, nesse periódo, embora questões como o 
nome do Centro, lugar de funcionamento e os ór-
gãos que o comporiam tenham ganhado frequên-

cia constante nas pautas da reunião do GT nesse 
primeiro semestre de trabalhos, quando as reuni-
ões foram realizadas na Primeira Vara da Infância 
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e Juventude, o grupo não logrou consensos sobre 
muitas delas. A questão do lugar de instalação, a 
proposta inicialmente apresentada foi a de funcio-

namento conjunto com o Núcleo de Atendimento 

Integrado (NAI), serviço previsto no ECA para aten-

dimento inicial de adolescentes em conflito com a 
lei. Argumentos partindo da Defensoria Pública e do 
Ministério Público e de outros integrantes do GT fo-

ram categóricos no sentido de não deixar a proposta 
prosperar. A razão principal era a de que se tratava 
de ‘clientelas’ muito distintas que não deviam com-

partilhar o mesmo espaço físico. 

Nesse contexto, verificava-se a necessidade de apro-

fundamento entre fazer parte do ‘projeto’ e funcio-

nar dentro do Centro de Atendimento, integrado no 

mesmo espaço. Ou seja, quais serviços/órgãos esta-

riam concentrados no espaço do Centro e quais es-

tariam articulados/integrados com o funcionamento 
desconcentrado. Por um momento, chegou-se a pro-

por que a Secretaria de Segurança Pública, por meio da 
DPCA e IML; o Conselho Tutelar; a Secretaria de Saúde, 
por meio do NEPAV; a Assistência Social, por meio do 
CREAS; a Secretaria de Educação; o Tribunal de Jus-

tiça, por meio da VIJ e do SEPSI; por fim, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público compusessem o rol de 

órgãos e serviços concentrados no mesmo espaço. 

Além de serem temas novos, os quais demanda-

vam um grande esforço de ‘sair das caixinhas’, a 
troca constante de representações das institui-
ções no percurso dos trabalhos do grupo dificul-
tava as discussões e a obtenção de consensos. 
Muitas vezes, representantes distintos de um 

órgão se posicionavam de maneira diferente so-

bre um mesmo aspecto da discussão, a exemplo 
das representantes da Delegacia de Proteção 
da Criança e do Adolescente. Conforme atas das 
reuniões, em agosto de 2011, a representante da 
DPCA manifestou sua preocupação com a neces-

sidade “de a DPCA passar a funcionar no Centro”. 
Ela se tranquilizou quando foi lhe comunicado que 

9.  Cerca de um mês após a posse de Rejane Pitanga, Dr. Renato Scussel e Benedito dos Santos se reuniram com a nova Secretária para 
advogar pela continuidade dos trabalhos. 

a proposta era a de ter um posto policial. Em no-

vembro de 2018, a nova titular da pasta, no sentido 

contrário da anterior, “manifestou o entendimento 
que a DPCA deve[ria] funcionar no Centro”. Ou 
como manifestou mais tarde, que o Centro deveria 
funcionar no espaço da DPCA. 

Outro aspecto sobre o qual não se havia chegado 
a um consenso foi ‘a questão da produção anteci-
pada de provas’, a primeira representante da DPCA, 

se posicionou contrária à produção antecipada de 
provas pelo fato de este recurso “atrapalhar as 
investigações” e chegou mesmo a afirmar enfati-
camente, eu “não abro mão de ouvir a criança”. 

A outra representante da DPCA já via algumas van-

tagens em realizar a produção antecipada de pro-

vas, pela prevenção de revitimização gerada pelo 
número de testemunhos e também pelo fato de a 
prova constituída em juízo ser uma prova abalizada 

e, pelo fato de ser em juízo, tornaria mais difícil os re-

trocessos gerados pela desistência ou retratação da 
criança ou do adolescente vítimas ou testemunhas 

de violência sexual. Esses debates persistiram até a 

inauguração do Centro. 

Na segunda fase dos trabalhos do GT, quando as 
reuniões aconteceram na Secretaria de Estado da 
Criança, a proposta técnico-pedagógica tomou 
corpo e se verificaram avanços na parte burocrática 
administrativa. No primeiro semestre de 2012, a Se-

cretaria da Criança ainda enfrentava muitas dificul-
dades de estruturação. Em abril, com a renúncia de 
Dioclécio, assumiu a titularidade da pasta Rejane Pi-

tanga. A sensibilidade da nova secretária da Criança 

do Distrito Federal, o engajamento da equipe técnica 
da Secretaria com a proposta do Centro e a visita 

de membros do Grupo de Trabalho9 contribuíram 

para lograr seu compromisso com a continuidade 

do processo de criação e implantação do Centro. De 
acordo com Chaves (2012), os membros do Grupo de 

Trabalho foram convidados para uma reunião do GT, 
CONFORME E-MAIL ABAIXO: 

 

Usuario
Realce
Sr. Benedito, o que devemos usar aqui?"a seguir""próxima página""página seguinte"Ou devemos manter desta forma? Pois parece sequência do parágrafo. Talvez retirarmos o negrito?
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Em 18 de abril de 2012, tomou posse como nova secretária de Estado da Criança a Sra. 

Rejane Pitanga. Imediatamente ao tomar conhecimento das discussões que os membros do 

GT vinham desenvolvendo acerca da implementação no DF de um Centro Integrado de aten-

dimento a vítimas de violência sexual, a nova secretária demonstrou interesse em dar 

prosseguimento aos esforços para concretizarmos esta iniciativa, reiterando a impor-

tância desse tipo de serviço que converge com sua disposição enquanto militante dos 

Direitos Humanos.

Dessa forma, em nome da Sra. Rejane Pitanga, convido a todos para reunião a ser rea-

lizada em 20 de junho, quarta-feira, às 15h, na sede da Secretaria da Criança, loca-

lizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN), Quadra 1, Lote 785, cuja 

pauta versará sobre os encaminhamentos pertinentes para a implementação desse Centro. 

Solicitamos confirmação de presença. (CHAVES, 2012)

Em 2012, foram realizadas diversas reuniões do 
Grupo de Trabalho para elaboração da proposta téc-

nico-pedagógica. Concomitantemente, a equipe 
da Secretaria conduzia uma série de providências 

administrativas como inserir previsão de criação do 
Centro no Plano Plurianual do Governo e elaborar 

uma minuta de Decreto.

Em 2013, ocorreu um importante fato para a insti-
tucionalização do Centro: em julho desse ano o go-

verno do Distrito Federal promulgou decreto (De-

creto 34.517/2013) instituindo, no âmbito da Secre-

taria de Estado da Criança, o Centro de Atendimento 

Integrado a Crianças e Adolescentes Vítimas de Vio-

lência Sexual. Para sua implantação, no orçamento 
da Secretaria previsto para 2014, já constava uma 

previsão de R$ 308.426,00 (Trezentos e oito mil, 
quatrocentos e vinte e seis reais) para reforma, equi-
pagem e manutenção do Centro. 

Após a edição do Decreto, assume a Coordenação do 
Centro Eduardo Chaves, assistente social e técnico 

da Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescen-

tes e Juventude. Sob a sua gestão, com o decisivo 
apoio da secretária, em 2014, uma série ações para 
dar materialidade ao Centro foram realizadas: (i) trâ-

mites para transferência da cessão de uso de imóvel 
localizado na SQS 107/307 da Polícia Militar para a 

Secretaria de Estado da Criança; (ii) para destinação 
de R$ 500.000,00 do Fundo da Criança e do Adoles-

cente para ações do Centro de Atendimento, com 

execução prevista para 2015; (iii) para realização de 
um processo seletivo simplificado visando à consti-
tuição da equipe do Centro; (iv) também foi estabele-

cida parceria com o Instituto SABIN para equipagem 
da ludoteca do Centro de Atendimento Integrado. 

Ainda em 2014, a proposta técnico-pedagógica 
começou a ser comunicada para além do âmbito 

interno do Grupo de Trabalho, como foi o caso da 
apresentação realizada no I Encontro Nacional dos 
Centros de Atendimento Integrado, no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, em outubro desse 
ano. E, no caminho de implementá-la, com a asses-

soria da Childhood Brasil, a equipe elaborou a pri-
meira versão da proposta de capacitação da equipe.

Na gestão Agnelo Queiroz, Dioclécio Campos Jr. e 
Rejane Pitanga, a proposta passou de uma ideia para 

ganhar uma institucionalidade formal e até um es-

paço físico, mas ainda não havia sido possível ins-

talar o Centro e iniciar o seu funcionamento. Mesmo 
com várias interrupções no trabalho do GT, devido às 
mudanças nas gestões do Governo do Distrito Fede-

ral e da Secretaria de Estado da Criança, e com vá-

rias mudanças dos representantes das instituições, 
um grupo permaneceu e garantiu a sobrevivência da 

proposta. Um fato ainda a ser explicado foi a substi-
tuição de Eduardo Chaves, técnico conhecedor da 
proposta e reconhecidamente comprometido com a 

implantação do Centro, no penúltimo mês do man-

dato de Agnelo Queiroz e Rejane Pitanga. 
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Fase de implantação e inauguração 

A implantação do Centro só começou se efetivar 
mesmo no segundo ano do mandato do governador 

Rodrigo Rollemberg, tendo à frente do processo a 
subsecretária de Políticas para Crianças e Adoles-

centes (SUBPCA), Perla Ribeiro. O novo governo mu-

dou a estrutura da Secretaria de Estado da Criança e 

a fundiu com a Secretaria da Juventude, passando 
a ser denominada Secretaria de Estado de Políti-

cas para Crianças, Adolescentes e Juventude. A 

SUBPCA era uma das divisões dessa Secretaria. 

A subsecretária de Políticas para Crianças, pelo seu 

trabalho na defesa dos direitos da criança e do ado-

lescente, já conhecia o processo de implantação do 
Centro e, em fevereiro de 2015, apoiou a continui-
dade dos trabalhos do GT. Entre janeiro e setembro 

desse ano foram realizadas cerca de sete reuniões 
com a finalidade de pactuar a metodologia de fun-

cionamento do Centro.

Em março de 2015, a Childhood Brasil se reúne com 

a nova secretária, Jane Klébia do Nascimento Reis, 

para reforçar a importância do Centro de Atendi-
mento Integrado e angariar o compromisso da nova 

secretária com sua implantação. 

Também em 2015, a SUPCA adotou providências ad-

ministrativas para reforma do Prédio da Polícia Civil 
das entrequadras 107/307, estabelecendo um re-

gime de comodato para a instalação do Centro. 

Em outubro desse ano, o governador Rodrigo Rol-

lemberg substitui a delegada Jane Klébia por Aurélio 

Araújo. Em novembro, a Childhood Brasil se reúne com 

o novo secretário para reforçar a importância do Cen-

tro de Atendimento Integrado e solicitar continuidade 

dos trabalhos de implantação do Centro. O secretário 
solicitou ajuda técnica da Childhood Brasil e propôs o 

estabelecimento de um Termo de Cooperação entre as 
duas organizações. Embora a cooperação tenha ocor-
rido na prática, o termo nunca foi assinado.

 

 

Nos primeiros dez meses desse novo governo, os 

trabalhos de gestão do Centro foram realizados pelo 
Gabinete da Subsecretária. Em novembro, o Centro 

ganha reforço quando assume sua Coordenação 
Giuliana Cores. 

O Centro finalmente recebe o seu nome de batismo, 
Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio e sua 

equipe divide o seu tempo com as tarefas de insta-

lação, capacitação e intercâmbio de experiências, 
além de realizar ações e eventos para dar visibilidade 
ao trabalho desenvolvido no Centro. 

Nesse sentido, a Coordenação do Centro 18 de Maio 
participa do Ciclo de Capacitação de Entrevistado-

res Forense, realizado em São Paulo, por meio de 
uma parceria entre a Childhood Brasil e o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). O curso 
foi ministrado pela formadora sênior do The National 
Children’s Advocacy Centre, Linda Cordisco, do Ala-

bama, Estados Unidos. 

Juntamente com a Childhood Brasil, a equipe do 
Centro de Atendimento 18 de Maio realiza um se-

minário sobre atendimento integrado para a rede 

de proteção de Brasília e o II Encontro Nacional dos 
Centros de Atendimento Integrado a Crianças e 

Adolescentes Vítimas de Violência. Em outubro de 

2016, a equipe do Centro participa de uma semana 
intensiva de capacitação, em parceria com a Chil-
dhood Brasil e o Tribunal de Justiça do Distrito Fe-

deral e Territórios. 

Após reformas prediais e parcerias para a monta-

gem da estrutura (mobiliário e equipamentos), o 
projeto, nomeado Centro de Atendimento Integrado 

18 de Maio, foi finalmente inaugurado em outubro 
de 2016 e começou a funcionar em dezembro do 
mesmo ano, em caráter experimental. VEJA ABAIXO O 

RELEASE ENVIADO PELO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL PARA 

A IMPRENSA: 

O Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio foi criado pelo Decreto 34.517 de 

11/07/2013, com o objetivo de atender crianças e adolescentes vítimas de violência se-

xual e suas famílias, de uma forma integrada e especializada, evitando a revitimização. 
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A concretização do Centro foi viabilizada pela Secriança, que disponibilizou o espaço 

físico, a reforma do prédio em que está localizado o equipamento atualmente e servi-

dores; com as parcerias do Instituto Sabin, na estruturação da Ludoteca; do Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CDCA/DF), com o custeio de equipamentos e do 

mobiliário; do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Childhood Brasil, 

na capacitação de seus profissionais.

O espaço físico foi inaugurado em 25 de outubro de 2016 e o atendimento ao público 

iniciou em janeiro de 2017. Nesse período, entre inauguração e início dos atendimen-

tos, o Centro foi equipado, a equipe selecionada e treinada para a aplicação do Proto-

colo Brasileiro de Entrevista Forense com Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemu-

nhas de Violência Sexual – instrumento para a realização da escuta especializada – e, 

ainda, intensificou-se a articulação com a rede de atenção à criança e ao adolescente 

do DF para a realização do trabalho integrado. (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2013)

[ Imagem 1 ] Inauguração do Centro Integrado 18 de Maio.

Fonte: Secriança - Governo do Distrito Federal, 2016.

[ Imagem 2 ] Inauguração do Centro Integrado 18 de Maio.

Fonte: Secriança - Governo do Distrito Federal, 2016.
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Considerações gerais

Embora os representantes dos diversos órgãos ti-
vessem cooperado para a construção da proposta 
de funcionamento do Centro, não houve consenso 
sobre as contrapartidas de cada um dos órgãos. Os 
representantes da Saúde, do Desenvolvimento So-

cial e da Polícia Civil não viram viabilidade de esta-

belecer serviços concentrados no Centro de Aten-

dimento. Os argumentos utilizados eram de que os 
seus órgãos não possuíam profissionais para fortale-

cer as próprias unidades e seus programas. 

Representantes da pasta da Saúde, por exemplo, ale-

gavam que o momento de crise econômica não per-
mitia à saúde manter um programa especializado em 
crianças e adolescentes vítimas de violência quando 
os Programas de Ações a Violência (PAVs), destinados 
a prover serviços para pessoas em situação de violên-

cia, de maneira mais geral, necessitavam de reforço 
na sua infraestrutura e recursos humanos. 

O representante da Delegacia de Proteção da Criança 
e do Adolescente (DPCA) apresentava dois argumen-

tos contrários à concentração dos serviços em um 
mesmo espaço. O primeiro era o da falta de efetivo, 
já que lhe parecia impossível retirar agentes de uma 

delegacia que funcionava com muitas dificuldades, 
para atender a um número ‘mais reduzido’ de casos 
no Centro. O segundo argumento era a necessidade 

de a DPCA ouvir diretamente a criança e/ou o ado-

lescente vítima, sob a alegação de que o judiciário 
tarda a realizar a antecipação de provas (instituto 
jurídico que permite antecipar a produção de pro-

vas para antes da fase de instrução processual) e 
que esse procedimento atrapalha a investigação na 
medida em que o réu, tomando conhecimento das 
evidências apontadas pela vítima, pode ‘destruir as 
provas’ antes que a investigação consiga coletá-las.

Depois de tantos anos de discussão, a equipe do 
Centro iniciou seus trabalhos com os profissionais 
cedidos pela própria Secretaria de Políticas para 
Crianças, Adolescentes e Juventude, os quais ha-

viam sido concursados para compor os quadros 
técnicos da área de medidas socioeducativas e con-

tando com uma possibilidade futura de conseguir a 
cessão de profissionais das áreas da saúde, assistên-

cia social e educação. E contou ainda que o espírito 
de se trabalhar de maneira articulada e em rede se 

materializaria e se fortaleceria no dia a dia do centro 
e de suas interações com todos os parceiros da rede. 
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Cronologia das ações de criação e implantação (2011 – 2016)

Abaixo apresentamos os eventos mais marcantes na trajetória de concepção e implantação do Centro. 

JANEIRO

O governador Agnelo Queiroz cria a Secretaria 

de Estado da Criança do Distrito Federal -  

SeCriança (1º de Janeiro). Assume a 

titularidade da pasta o Dr. Dioclécio Campos 

Júnior, médico pediatra, ex-presidente da 

Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP).

MAIO

O titular da Secretaria de Estado da Criança 

entra em contato com a experiência do The 

National Children’s Advocacy Center (NCAC) 

por meio de uma reunião especificamente 
facilitada por consultores da Childhood 

Brasil, com o seu diretor executivo Chris 

Newlin. A reunião ocorreu como um 

evento paralelo ao I Encontro Nacional de 

Experiências de Tomada de Depoimento 

Especial de Crianças e Adolescentes 

no Judiciário Brasileiro, realizado em 

Brasília, entre 18 e 20 de maio de 2011.

JUNHO

É pactuada a decisão de criar um centro de 

atendimento integrado em Brasília, durante 

o Colóquio ‘Centro Integrado de Atendimento 

às Crianças Vítimas de Violência Sexual: 

uma experiência do Canadá’, realizado no 

auditório da Primeira Vara da Infância e 

Juventude do Distrito Federal, no dia 15 

de junho de 2011. A motivação central do 

evento foi a apresentação da experiência de 

atendimento integrado do Centro Zebra de 

Proteção à Criança, do Estado de Alberta, 

Canadá, feita por Kent Henderson.

2011 JULHO

É criado o Grupo de Trabalho (GT) para 

elaborar a proposta de implantação do Centro 

de Atendimento Integrado da Criança e 

Adolescente Vítima de Violência Sexual no 

Distrito Federal. A primeira reunião ocorreu 

no dia 14 de julho de 2011, na sede da Primeira 

Vara da Infância e Juventude – VIJ e contou 

com representações de praticamente todos 

os órgãos de proteção do Distrito Federal. 

Nessa reunião se definiu preliminarmente o 
objetivo do Centro de Atendimento Integrado 

e as instituições que o deveriam compor.

AGOSTO - DEZEMBRO

Houve cinco reuniões do Grupo de Trabalho, 

nos dias 3 e 17 de agosto, 19 de outubro e 

9 de novembro de 2011, todas no Foro da 

Vara da Infância e Juventude do Distrito 

Federal. Os trabalhos desenvolvidos nesse 

período resultaram na definição de que a 
gestão do Centro de Atendimento Integrado 

seria da Secretaria de Estado da Criança; 

na elaboração das linhas gerais do projeto 

de implantação do Centro, tendo em vista 

as possibilidades de inserção de rubricas 

no ciclo de planejamento e orçamentação 

do Governo do Distrito Federal; na 

elaboração de uma proposta preliminar 

de instalação do Centro no que concerne 

a espaço físico, número de profissionais 
(e categorias) e fluxo de atendimento.
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ABRIL

Ainda no Governo Agnelo Queiroz, 

assume o cargo de secretária de 

Estado da Criança do Distrito Federal a 

professora Rejane Guimarães Pitanga, 

em substituição ao médico Dioclécio 

Campos Júnior (17 de abril de 2012). 

MAIO

Membros do Grupo de Trabalho apresentam 

à secretária Rejane Pitanga o status do 

trabalho desenvolvido e solicita apoio para a 

continuidade do trabalho. Uma ambientação 

favorável já havia sido criada por membros 

da equipe da Secretaria, comprometidos 

com a proposta de criação do Centro. 

2012 JUNHO - DEZEMBRO

A Secretaria propõe a continuidade dos 

trabalhos do Grupo. O GT é recomposto e 

realiza uma série de novas reuniões na sede 

da Secretaria. Nesse período compunham o 

GT as Secretarias de Estado da Criança, de 

Educação, de Saúde, de Desenvolvimento 

Social e Transferência de Renda; o Ministério 

Público; o Tribunal de Justiça; a Universidade 

Católica de Brasília; a Polícia Civil (DPCA e 

IML); o CEDECA/DF e a Defensoria Pública. 

AGOSTO

A Secretaria de Estado da Criança insere 

a previsão de criação do Centro de 

Atendimento Integrado no Plano Plurianual 

do Governo do Distrito Federal (2012-2015).

AGOSTO - OUTUBRO

É elaborada a minuta de decreto de criação 

do Centro de Atendimento Integrado e 

iniciado o processo interno de sua discussão.
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JANEIRO – DEZEMBRO

As ações de criação do Centro de 

Atendimento Integrado são desenvolvidas 

no bojo de um conjunto de atividades 

de elaboração do Plano pela Primeira 

Infância e a da Agenda de Convergência 

para proteção de crianças e adolescentes 

nos megaeventos esportivos. 

JULHO

Por meio do Decreto 34.517, de 11 de julho 

de 2013, é criado o Centro de Atendimento 

Integrado a Crianças e Adolescentes Vítimas 

de Violência Sexual, o qual deverá ter gestão 

compartilhada entre a Secretaria de Estado 

da Criança e a Secretaria de Estado de 

Segurança Pública, com participação da 

Polícia Civil do Distrito Federal e da Secretaria 

de Estado de Saúde, e será disciplinado 

por ato conjunto de ambos os secretários 

de Estado. Assume a Coordenação do 

Centro o servidor Eduardo Chaves.

AGOSTO

A Secretaria da Criança insere 

previsões de recursos para a reforma, 

equipagem e manutenção do Centro 

para serem executadas em 2014. 

2013 SETEMBRO

Por gestão da Secretaria da Criança, a 

Câmara Distrital insere a previsão de 

existência do Centro de Atendimento 

Integrado no Art. 20 da Lei 5.184, de 23 

de setembro de 2013, que dispõe sobre a 

Carreira Pública de Assistência Social do 

Distrito Federal e dá outras providências.

OUTUBRO

É inserida no Plano Distrital pela Primeira 

Infância a previsão de existência do 

Centro de Atendimento Integrado na 

ação finalística de combate à violência 
contra crianças e adolescentes e são 

definidas algumas de suas atribuições. 

OUTUBRO 

O Governo institui por meio do Decreto 

34.773/2013 o Programa Vira Vida como 

política pública no Distrito Federal para 

atendimento a adolescentes e jovens 

em situação de exploração sexual, 

em parceria com o Serviço Social da 

Indústria do Distrito Federal (SESI/DF). 
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JANEIRO – DEZEMBRO

As ações de criação do Centro de 

Atendimento Integrado são desenvolvidas 

no bojo de um conjunto de atividades de 

implementação do Marco Normativo, do 

Plano pela Primeira Infância e da Agenda de 

Convergência para proteção de crianças e 

adolescentes nos megaeventos esportivos. 

JANEIRO – OUTUBRO

São implementadas várias ações de cunho 

logístico-administrativo para viabilização 

do Centro de Atendimento Integrado, entre 

elas os trâmites para transferência da cessão 

de uso de imóvel localizado na SQS 107/307 

e tratativas para a obtenção de recursos 

do Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente para equipagem do Centro. 

JUNHO – DEZEMBRO

O Grupo de Trabalho realiza reuniões 

nos meses de junho, agosto, setembro e 

novembro para dar continuidade ao processo 

de discussão e elaboração da metodologia 

de trabalho do Centro e a infraestrutura 

necessária para a sua instalação. 

2014 JULHO

É elaborada uma primeira versão do 

projeto de capacitação dos servidores 

do Centro de Atendimento Integrado, 

com a assessoria da Childhood Brasil. 

OUTUBRO

O coordenador do Centro apresenta 

durante o I Encontro Nacional dos Centros 

de Atendimento Integrado a proposta em 

processo de elaboração. A concepção do 

projeto, os avanços no processo de criação 

e de implementação do Centro foram bem 

avaliados pelos participantes dos outros 

dois centros (Porto Alegre e Belém) e pela 

equipe da rede de atendimento presente 

no evento. O encontro ocorreu por meio 

de uma parceria entre a Childhood Brasil 

e o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, onde o evento foi realizado. 

NOVEMBRO

Eduardo Chaves deixa a Coordenação 

do Centro de Atendimento Integrado. 
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JANEIRO

A gestão do Centro de Atendimento Integrado 

passa para a Subsecretaria de Políticas para 

Crianças e Adolescentes (SUBPCA), órgão 

da Secretaria de Estado de Políticas para 

Crianças, Adolescentes e Juventude, criada 

pelo recém-empossado governador do 

Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg. Assume 

a Secretaria de Estado a delegada Jane 

Klébia do Nascimento Reis e a SUBPCA, Perla 

Ribeiro, que passa a concretizar o processo 

de criação do Centro de Atendimento 

Integrado, o qual recebe o nome “Centro 

de Atendimento Integrado 18 de Maio”. 

JANEIRO – SETEMBRO

O Grupo de Trabalho para elaboração 

da proposta técnico-pedagógica tem 

nova composição e continua a funcionar 

informalmente. A minuta de Decreto 

de constituição do GT foi apresentada 

e discutida, contudo não chegou a ser 

formalizada. A falta de ato constitutivo 

legal não impediu a participação dos 

representantes de vários órgãos. No período 

mencionado, o GT realizou pelo menos 

sete reuniões, nas quais se discutiram  

aspectos técnico-operacionais do projeto. 

JANEIRO – DEZEMBRO

A SUBPCA adota providências 

administrativas para a reforma do Prédio da 

Polícia Militar localizado nas entrequadras 

107/307 Sul, cedido em regime de 

comodato para a instalação do Centro. 

2015 MARÇO

A Childhood Brasil se reúne com a nova 

secretária de Políticas para Crianças, 

para advogar sobre a importância do 

Centro e angariar seu compromisso 

com a implantação do projeto. 

NOVEMBRO

Representantes da Childhood Brasil se 

reúnem com o novo secretário de Políticas 

para Crianças, Adolescentes e Juventude, 

Aurélio Araújo, empossado em 22 de outubro 

2015, em substituição à delegada Jane Klébia 

Reis, para advogar pelo seu compromisso de 

dar continuidade ao processo de implantação 

do Centro de Atendimento Integrado. 

NOVEMBRO

Giuliana Hernandes Cores assume a 

Coordenação do Centro 18 de Maio. 
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JANEIRO - OUTUBRO 

A equipe do Centro 18 de Maio se dedica 

às tarefas de instalação do Centro 18 

de Maio (reforma e equipagem).

MARÇO

A Coordenação do Centro 18 de Maio 

participa do Ciclo de Capacitação de 

Entrevistadores Forense, realizado em 

São Paulo, por meio de uma parceria 

entre a Childhood Brasil e o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). 

MARÇO

Juntamente com a Childhood Brasil, a 

equipe do Centro de Atendimento 18 de 

Maio promove em Brasília o II Encontro 

Nacional dos Centros de Atendimento 

Integrado a Crianças e Adolescentes 

Vítimas de Violência que ocorre no 

contexto de um curso de capacitação 

sobre atendimento integrado para toda 

a rede de proteção do Distrito Federal. 

2016 OUTUBRO

A equipe do Centro de Atendimento Integrado 

18 de Maio recebe capacitação, ofertada em 

parceria com a Childhood Brasil e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

OUTUBRO

O Centro de Atendimento Integrado 18 de 

Maio é inaugurado no dia 25 de outubro de 

2016 pelo governador Rodrigo Rollemberg, 

com a presença de várias autoridades de 

pastas relacionadas à infância, adolescência 

e juventude e da rede de proteção. 
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CAPÍTULO 2

E
ste capítulo apresenta a proposta técnico-me-

todológica desenhada pelo Grupo de Trabalho 
(GT) inicialmente criado pela Primeira Vara da Infân-

cia e Juventude (VIJ), do Tribunal de Justiça do Dis-

trito Federal, em 2011 e depois coordenado pela en-

tão Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 
Adolescentes e Juventude, do Governo do Distrito 

Federal, a partir de 2012. 

Desse GT participaram representantes das secreta-

rias de Estado da Criança, de Educação, de Saúde, de 
Desenvolvimento Social e Transferência de Renda; do 
Ministério Público; do Tribunal de Justiça; da Univer-
sidade de Brasília; da Universidade Católica de Brasí-
lia; da Polícia Civil; do CEDECA/DF; do IML; da repre-

sentação do Conselho Tutelar; da Defensoria Pública, 
dentre outros.

O GT recriado pela SeCriança, em 2012, contribuiu 

para adensar a proposta técnico-metodológica de 
implantação do Centro de Atendimento Integrado a 
Crianças e Adoelescentes Vítimas de Violência Sexual 

que havia sido elaborada pelo GT no período em que 
foi coordenado pela Primeira Vara da Infância e Ju-

ventude (VIJ),  revisando-a em duas edições: uma em 
março de 2012 e outra em maio de 2015. Contudo, vale 

ressaltar que essas propostas vão permanecer, até o 
momento da inauguração do Centro, com o status tra-

balho-em-progresso, nunca tendo passado  por um 

ritual de aprovação formal. 

O texto aqui apresentado é o resultado de uma ‘lei-
tura’ realizada pela equipe de pesquisa de três ver-
sões do documento de proposta político-pedagó-

gica de funcionamento do Centro, a qual incorpora 
elementos dessas propostas sem contudo reprodu-

zi-los na sua literalidade. 

Justificativa para criação de um 
centro de atendimento integrado

A justificativa para criação do Centro de Atendimento 
Integrado foram o aumento do número de denúncias, 
o caráter setorializado e revitimizante do atendimento 

realizado no Distrito Federal, a solução apresentada 
por outros centros de atendimento já em funciona-

mento no país e o esforço do Governo do Distrito Fe-

deral para aperfeiçoar a forma de atender à clientela 
dos serviços públicos. 

O AUMENTO DO NÚMERO DE DENÚNCIAS. Baseados em 

dados do Governo do Distrito Federal, a comissão que 
elaborou a proposta argumenta que a ampla abertura 
de canais para denúncia de violência sexual favore-

ceu o aumento no número de casos trazidos à rede 
de proteção e garantia de direitos, na busca de asse-

gurar que crianças e adolescentes vítimas possam 
receber a devida atenção e ações de proteção, parti-
cularmente por meio do resgate dos direitos violados 

e da saúde mental e física. 

O CARÁTER SETORIALIZADO, AS DIFICULDADES DE AR-

TICULAÇÃO E REVITIMIZAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLES-

CENTES. Avaliações da comissão indicavam que, no 
Distrito Federal, o atendimento a crianças e adoles-

centes vítimas de violência sexual era ‘executado de 
forma segmentada pelos diversos atores que atuam 
nesta área’ e que embora a rede fosse composta por 
vários órgãos que buscavam trabalhar de forma con-

junta, essas ações não vinham alcançando sucesso, 
pois os órgãos tinham muitas dificuldades de se ar-
ticularem e trabalharem de maneira complementar. 
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Essa forma de atuar centrada em ações ‘fragmentadas 
e desconexas’ no atendimento, da grande maioria dos 

casos, terminava por gerar, embora não intencional-
mente, a revitimização de crianças e adolescentes já 
vitimadas pela violência, em razão do número de vezes 
que crianças e adolescentes necessitavam relatar os 
fatos, bem como a forma e as condições de realização 
da escuta dessas crianças e adolescentes. 

Agravando esse fato estava a ausência de uma ação 
mais efetiva e célere do sistema de justiça. O lapso 
temporal decorrido entre o abuso e o efetivo julga-

mento do suposto autor da violência gerava como 

consequência os baixos índices de responsabiliza-

ção dos autores da violência. Essa forma de atuar e 
os baixos índices de responsabilização terminavam 
por passar à criança/ao adolescente, a sua família 
e também à população em geral ‘uma sensação de 
descaso e impunidade’ com relação ao fato ocorrido.

A BUSCA DE SOLUÇÕES NÃO REVITIMIZANTES E OS 

CENTROS DE ATENDIMENTOS INTEGRADOS. A justi-

ficativa apontava ainda existência de experiências 
alternativas de um atendimento mais integrado. Es-

sas experiências alternativas vinham tomando dife-

rentes formas e lugares institucionais, tendo sido as 
mais antigas criadas na Inglaterra, nos Estados Uni-

dos e no Canadá, nos anos 1980. 

10.  Antes da Lei 13.431/2017, alguns Centros de Atendimento Integrados realizavam uma modalidade de escuta destinada a produzir 
evidências sobre o fato ocorrido. No caso do CRAI, em geral a escuta era feita por peritos e em articulação com a polícia civil. Hoje, a mo-
dalidade de escuta especializada adotada no CRAI se diferencia do depoimento especial (oitiva diferenciada de crianças e adolescentes 
vítimas de violência perante a autoridade policial ou judicial) e não tem a finalidade de produzir provas. 

No Brasil, uma das experiências mais formalizadas 
encontram-se no estado do Rio Grande do Sul, o 

Centro de Referência no Atendimento Infanto-Ju-

venil (CRAI) com sede em Porto Alegre. O centro foi 
criado em 2001, funciona no Hospital Materno In-

fantil Presidente Vargas e conta com a presença de 
representantes de diversos órgãos, como a Secre-

taria de Assistência Social, a Secretaria de Saúde, a 

Secretaria de Segurança Pública e o Instituto Mé-

dico Legal. 

Além do atendimento inicial à criança e ao adoles-

cente vítimas, muitos desses Centros adotam tam-

bém uma modalidade de escuta especial, denomi-

nada ‘entrevista para produção de evidências’.10

A NECESSIDADE DE APRIMORAR O ATENDIMENTO NO 

GDF. Para os propositores do Centro, experiências 

vivenciadas em várias partes do mundo concreti-

zam a possibilidade de articulação – integração dos 
vários programas e serviços existentes. A experiên-

cia do Rio Grande do Sul foi vista como uma prática 
bem-sucedida pela agilidade e eficiência no aten-

dimento a crianças e adolescentes em situação de 
violência sexual, no qual se garantia a aplicação 
imediata das medidas protetivas necessárias e se 

colocavam no primeiro plano os ‘reais interesses da 
criança e do adolescente’.

A justificativa culmina com a conclusão de que

foi com este espírito articulador, e tendo por base experiências do gênero mencio-

nadas, é que atores que trabalham em prol da infância e da juventude no DF se mobi-

lizaram com o intuito de pensar juntos uma forma concreta de garantir à criança e ao 

adolescente vítima de violência sexual o acolhimento digno, celeridade, eficácia e 

efetividade na aplicação de medidas protetivas e a adoção de metodologias não reviti-

mizantes de escuta especial. (GTCCAI, 2015)
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Reforçando essa conclusão, no arrazoado conclui-
-se que a articulação dos órgãos responsáveis pelo 
atendimento à criança e ao adolescente vítima de 
violência sexual era “essencial para a efetividade 
da aplicação das medidas protetivas necessárias”, 
particularmente quando se tinha conhecimento que 
após sofrer o abuso sexual, a criança ou o adoles-

cente passa a vivenciar um sofrimento psíquico in-

tenso, e muitas vezes físico também, permeado por 
culpabilização e medo. 

A expectativa do Grupo de Trabalho que elaborou a 
proposta era de que a implantação do Centro de Aten-

dimento Integrado (i) iria contribuir para uma mu-

dança na cultura e atenção a crianças e adolescentes; 
(ii) reduziria a sensação de impunidade diante dos cri-
mes sexuais; e, (iii) trazer maior celeridade ao trâmite 

processual devido à intervenção imediata. 

Por fim, a justificativa para criação do Centro encon-

trava ancoragem no artigo 5º do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990), 

que determina que “nenhuma criança ou ado-
lescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na 

forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais”. 

(BRASIL, 1990)

Assim procedendo, o Governo do Distrito Federal to-

mava o caminho da busca do aperfeiçoamento dos 
serviços para atender a sua clientela e ir ao encontro 

do disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O marco normativo de 
apoio jurídico-legal 

Embora uma sustentação jurídica maior para criação 
de um centro de atendimento integrado seja encon-

trada no artigo 16 da Lei 13.431/2017 (BRASIL, 2017), 

à época de elaboração das propostas e mesmo da 
sua efetiva implantação no Distrito Federal, essa Lei 
ainda não havia sido aprovada. 

Dessa forma, o seu sustentáculo legal inicial foi o dis-

posto no artigo 5º do Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (ECA), já transcrito no parágrafo anterior, e 
artigo 98.

Na modalidade de serviços integrados, a fundamen-

tação inicial veio também do ECA, no seu artigo 86 
(BRASIL, 1990). Essa modalidade de integração ope-

racional é uma das linhas da política de atendimento 

aos direitos da criança e do adolescente preconiza-

das pelo ECA. Embora concebido para a finalidade de 
integração operacional dos órgãos de atendimento 
inicial aos adolescentes em conflito com a Lei, seu 
princípio era plenamente aplicável aos casos de vio-

lência sexual, uma vez que o seu propósito era dar 
maior agilidade e eficiência aos órgãos encarregados 
de proteger a criança e o adolescente, bem como re-

alizar a prevenção secundária. 

Já no processo de constituição do Centro, o Governo 
do Distrito Federal editou o Decreto 34.517 de 12 de 

julho de 2013 (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 

2013), criando o Centro de Atendimento Integrado 

a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Se-

xual, como uma unidade pública estatal, estabele-

cida no âmbito da Secretaria de Estado da Criança 

do Distrito Federal, com gestão compartilhada entre 
a SeCriança e a Secretaria de Estado de Segurança 

Pública, com participação da Polícia Civil do Distrito 
Federal e da Secretaria de Estado de Saúde.

Dentre outras leis e atos normativos que oferece-

ram suporte para a implantação do Centro Integrado 
foram destacados: o art. 20 da Lei nº 5.184, de 23 de 
setembro de 2013 (GOVERNO DO DISTRITO FEDE-

RAL, 2013a), que dispõe sobre a Carreira Pública de 
Assistência Social do Distrito Federal e dá outras pro-

vidências e o Decreto n° 34.773/2013 (GOVERNO DO 

DISTRITO FEDERAL, 2013b) que institui, em parceria 
com o SESI-DF, o Programa Vira Vida como política 

pública no Distrito Federal para atendimento a ado-

lescentes e jovens em situação de exploração sexual. 

Deve ainda ser evocada a previsão existente no Plano 
Distrital pela Primeira Infância (CHAVES, 2013), de 
atuação do Centro de Atendimento Integrado na 
ação finalística de combate à violência.
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Em 2018, o Distrito Federal institui ainda a Política Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes do Distrito Federal por meio do DECRETO  39.087/18. ESSE DISPOSITIVO VISA:

Estabelecer princípios, diretrizes e ações de prevenção, atenção, defesa e responsa-

bilização, comunicação e mobilização, conforme as normas e instrumentos nacionais e 

internacionais relacionados aos direitos das crianças e dos adolescentes, e implantar 

políticas públicas de forma intersetorial e transversal, garantindo a estruturação da 

rede de enfrentamento. (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2018)

Assim, o Centro Integrado também atende à necessidade de atendimento intersetorial e transversal 
no enfrentamento à violência sexual.

Missão e valores do Centro de 
Atendimento Integrado 

O Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio foi 
concebido com a missão de evitar a revitimização 
de crianças e adolescentes acometidos  por violên-

cia sexual, promover a celeridade nos processos de 

proteção desse público e na tomada de ações ini-
ciais necessárias para a responsabilização do autor 
de violência. 

O Centro foi criado para ser o serviço de referência, 
no Distrito Federal, capaz de oferecer o suporte ini-
cial, por meio de intervenções mínimas e qualifica-

das às crianças e aos adolescentes vítimas de vio-

lência sexual, bem como a suas famílias.

Como valores cabe destacar a responsabilidade no 

respeito à legislação vigente no Brasil que garante 
direitos a crianças e adolescentes, a busca pela não 
revitimização e pela celeridade nos processos de 
responsabilização do autor de violência e respeito à 
diversidade dos usuários e de suas famílias.

Objetivos do Centro de 
Atendimento Integrado

A formulação dos objetivos variou durante o pro- 

cesso de elaboração da proposta. Os verbos variaram 
entre promover, ofertar e realizar o atendimento às 
crianças e aos adolescentes vítimas de violência. 

A qualificação dos serviços foi adjetivada de várias 
maneiras ‘de forma acolhedora e imediata’, ‘atendi-
mento acolhedor, diferenciado, rápido e assertivo’. 

A ideia de integração esteve sempre presente na de-

finição dos objetivos expressa das seguintes manei-
ras: ‘em um único ambiente’ ou em ‘um único local’. 
As expressões eram seguidas por lista de órgãos que 
deveriam ser operacionalmente integrados. 

A finalidade dos serviços a serem oferecidos e/ou da 
integração desses órgãos também constava nas di-
versas definições dos objetivos. Em algumas versões, 
foram definidos também os objetivos específicos. Se-

gue abaixo uma versão condensada dessas múltiplas 
versões mencionadas.

OBJETIVO GERAL

Oferecer à criança e ao adolescente vítima de violência sexual atendimento imediato, acolhe-

dor e diferenciado, em único ambiente, que integre operacionalmente os órgãos do Judiciário, 

do Ministério Público, da Defensoria Pública, Segurança Pública, Saúde, Educação e Assistên-

cia Social, a fim de potencializar os recursos e assegurar celeridade e eficiência na aplicação 
das medidas protetivas e da prestação jurisdicional. Sua finalidade última é prevenir a revitimi-
zação dessas crianças e dos adolescentes.
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Vale ressaltar que, como descreveremos abaixo neste 
capítulo e nos capítulos subsequentes, essa primeira 
visão do Centro Integrado com todos os serviços con-

centrados em único espaço já havia sido alterada 

à época de sua inauguração, para um formato em 
que alguns serviços seriam ofertados concentra-

damente no espaço do Centro e outros de maneira 

articulada por meio de fluxos e formas de comuni-
cação. Concentrados no espaço estariam as equi-
pes da SeCriança, para realizar o atendimento ini-

cial, elaborar o estudo psicossocial, realizar a escuta 

protegida, acompanhar as crianças aos serviços de 

saúde e ao Instituto de Medicina Legal (IML) quando 
necessário e providenciar os encaminhamentos 

para os conselhos tutelares e órgãos da assistên-

cia social. A previsão de ter policiais civis integradas 
no passo foi viabilizada por um período de um ano. 
Quando funcionando no espaço, as policiais regis-

travam o Boletim de Ocorrência e participavam da 

escuta protegida, baseada na metodologia da entre-

vista forense segundo o Protocolo Brasileiro de En-

trevista Forense (VIDE MAIS INFORMAÇÕES NO CAPÍTULO 6). 

Objetivos específicos

1  OFERTAR OS SERVIÇOS INTEGRADOS 

A CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL BEM 

COMO A SUAS RESPECTIVAS FAMÍLIAS. 

2  ACOMPANHAR A CRIANÇA/O ADOLESCENTE 

E SUA FAMÍLIA A ATENDIMENTOS 

PSICOSSOCIAIS ESPECIALIZADOS.

3  PLANEJAR, COLETAR DADOS, ALIMENTAR, ORGANIZAR, 

MANTER BANCO DE DADOS E DIVULGAR INFORMAÇÕES 

ESTATÍSTICAS SOBRE O FENÔMENO DA VIOLÊNCIA 

SEXUAL E SOBRE OS ATENDIMENTOS REALIZADOS.

4  FORTALECER OS MECANISMOS DE ARTICULAÇÃO ENTRE 

OS DIVERSOS ATORES QUE COMPÕEM O SISTEMA DE 

GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

Espaço físico, localização geográfica e infraestrutura inicialmente 
prevista para o Centro de Atendimento Integrado

LOCAL DE INSTALAÇÃO. Inicialmente os membros do 

Grupo de Trabalho buscaram identificar imóveis do 
Governo do Distrito Federal que pudessem comportar 
as instalações do Centro. Essa busca se deu também 
pelas instâncias administrativas. Embora as insta-

lações onde funcionava a polícia militar nas entre-

quadras 107/307 Sul já tivessem sido cogitadas para 
a instalação do centro, o local foi, inicialmente, con-

siderado pequeno e carente de uma ampla reforma. 

Uma segunda opção foi um prédio identificado pela 
Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 
(DPCA), no complexo da Polícia Civil, nas imediações 
do Parque da Cidade. Pesavam favoravelmente para 
eleição deste local o tamanho do imóvel, a proximi-
dade com a DPCA e a facilidade de acesso das vítimas 
e suas famílias. Contudo, o imóvel havia sofrido um 

incêndio e o laudo técnico indicava a necessidade de 

uma reforma completa, incluindo reforços estruturais 
no prédio. Esse tipo de reforma extrapolava, em muito, 
os recursos orçamentários previstos, além de levar um 

tempo muito mais longo do que o esperado. 

Depois de muita busca, o Governo do Distrito Fede-

ral, a Secretaria de Políticas para Crianças, Adoles-

centes e Juventude, decidiu reformar o prédio das 
entrequadras 107/307 Sul, onde o Centro funciona 
desde a sua implantação em outubro de 2016. O pré-

dio se localiza na região central de Brasília, de fácil 
acesso do público-alvo, um requisito inicial para es-

colha do local.

O projeto de reforma e instalação foi elaborado pela 
Diretoria de Engenharia e Arquitetura e Subpolítica 
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(DIENAR), bem como pela Subsecretaria de Políticas 

para Crianças e Adolescentes, órgãos subordinados à 
Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Ado-

lescentes e Juventude. As reformas se estenderam 
de novembro de 2015 a fevereiro de 2016. O local foi 
equipado com recursos oriundos de projeto apro-

vado no Conselho de Direitos da Criança e do Ado-

lescente do Distrito Federal (CDCA), o que ocorreu 
também em fevereiro de 2016. 

INFRAESTRUTURA FÍSICA. A previsão inicial era para 
espaço físico de aproximadamente mil m², com ca-

pacidade para abrigar a equipe técnica e número 
suficiente de salas para atendimentos com a de-

vida privacidade. A distribuição do espaço inicial-
mente planejada foi: 1 sala para direção/coorde-

nação; 1 sala para funcionamento administrativo; 
1 sala para recepção que comportasse pelo menos 
12 pessoas; 1 sala para a equipe de acompanha-

mento psicossocial; 3 salas de atendimento para 
a equipe de acompanhamento psicossocial; 2 sa-

las para a equipe de entrevista inicial; 3 salas lú-

dicas para entrevista inicial com crianças; 2 salas 
lúdicas para entrevista inicial com adolescentes; 1 
sala para reunião; 1 copa; 1 sala de almoxarifado/ 

limpeza; banheiros. 

O espaço conseguido e no qual se implantou o Cen-

tro possui 300m2 e está dividido da seguinte ma-

neira: 1 sala para direção/coordenação; 1 sala para 
funcionamento administrativo; 1 sala para recepção 
que comporta 8 pessoas; 1 sala para a equipe de 
acompanhamento psicossocial; 1 sala para ludoteca; 
1 sala para acolhimento de adolescentes (ateliê); 3 
salas de atendimento para a equipe de acompa-

nhamento psicossocial; 1 sala lúdica para entrevista 
inicial com criança/adolescente; 1 sala de observa-

ção, anexa à sala de entrevista; 1 sala para reunião; 
1 copa; 1 sala de almoxarifado/limpeza; banheiros.

ORÇAMENTO PREVISTO E SUA PROVENIÊNCIA. A ma-

nutenção do Centro foi prevista no Plano Plurianual 
do Governo do Distrito Federal (2012-2015). Os re-

cursos para a reforma, equipagem e manutenção do 
Centro foram previstos no Orçamento do Governo 
do Distrito Federal (R$ 308.426,00 de despesa au-

torizada para 2014). E se obteve também uma des-

tinação de R$ 500.000,00 do Fundo da Criança e do 
Adolescente para execução das ações do Centro 
de Atendimento em 2015. Foi negociada ainda uma 

parceria com o Instituto SABIN para equipagem da 
ludoteca do Centro de Atendimento Integrado.

A GESTÃO. De acordo com o DECRETO Nº 34.517, DE 11 DE 

JULHO DE 2013, ART. 1O, PARÁGRAFO 2º: 

O Centro de Atendimento Integrado de que 

trata o caput deste artigo terá gestão 

compartilhada entre a Secretaria de Es-

tado da Criança e a Secretaria de Estado 

de Segurança Pública, com participação 

da Polícia Civil do Distrito Federal e 

da Secretaria de Estado de Saúde, e será 

disciplinada por ato conjunto de ambos 

os Secretários de Estado. (GOVERNO DO 

DISTRITO FEDERAL, 2013) 

O objetivo desse delineamento, à época da cons-

trução da proposta do Centro Integrado, era possi-
bilitar a gestão colegiada e participativa do serviço, 
além de articulação com as demais entidades que 
atuam diretamente na defesa e garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes em situação de violência 
sexual no Distrito Federal. 

Metodologia e fluxo de atendimento

A seguir apresentamos os aspectos-chaves da 
metodologia de trabalho: 

PÚBLICO SUJEITO DO ATENDIMENTO. A definição prévia 
à implantação do Centro foi que o seu atendimento 
seria destinado exclusivamente a crianças e adoles-

centes em situação de violência sexual. Essa decisão 
foi tomada após um longo debate sobre a necessi-
dade de atenção a crianças e adolescentes vítimas 
de outras formas de violência. Contudo, ainda que 
existisse essa necessidade de serviços de atenção 
às outras formas de violência, a equipe do Grupo de 
Trabalho avaliou que seria melhor iniciar pelo atendi-
mento de crianças vítimas de violência sexual, pelas 
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especificidades desse fenômeno e pelos níveis de 
revitimização encontrados no atendimento da po-

pulação infanto-juvenil por essa forma de violência. 

ATENDIMENTO INTEGRADO: SERVIÇOS CONCENTRA-

DOS E SERVIÇOS ARTICULADOS. Estavam sendo 

ofertados no espaço do Centro os seguintes servi-
ços: (i) Serviço de Atendimento inicial da criança ou  

do adolescente (escuta protegida + psicossocial) 
e sua família (estudo psicossocial); (ii) Serviço de 

acompanhamento/monitoramento do seguimento 

do atendimento à criança ou ao adolescente e sua 
família na rede intersetorial; (iii) Brinquedoteca ou 
Espaço Lúdico para suporte e cuidado às crianças 
quando chegarem ao Centro acompanhadas da 
família; (iv) Serviço de registro de Boletim de Ocor-

rência pela Delegacia Especializada de Proteção à 
Criança e ao Adolescente; e (v) escuta protegida 

pela equipe do Centro 18 de Maio.

A previsão é que outros serviços funcionassem de 
maneira articulada: (i) prevenção e encaminha-

mento de casos à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEE); (ii) Medidas de proteção 
aplicadas pelos conselhos tutelares; (iii) Atendi-

mento e cuidado inicial em saúde, prestado pela 

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal 

(SES); (iv) Exames médico-periciais prestados pelo 

Instituto de Medicina Legal do Distrito Federal; (v) 

Serviços socioassistenciais prestados pela Secre-

taria de Estado de Desenvolvimento Social e Trans-

ferência de Renda do Distrito Federal (SEDEST); (vi) 

Judicialização dos casos pelo Promotoria da Infân-

cia e da Juventude (MPDFT), Defensoria Pública do 
Distrito Federal (DPDF), Varas criminais e apoio da 

Vara da Infância e da Juventude (TJDFT); (vii) arti-

culações para capacitação com universidades, or-
ganizações não governamentais e Conselho Nacio-

nal de Justiça (CNJ). Também estavam previstas as 

participações de universidades e ONGs para apoio 
nos processos de monitoramento e avaliação do 
atendimento realizado. Se previa ainda a celebração 
de acordo de cooperação com os órgãos do sistema 
de proteção e garantias de direito infanto-juvenis 

11.  O Grupo foi instituído pela Portaria 173, de 04/10/2016. Seu mandato foi sendo prorrogado até março de 2019. 

estabelecendo as atribuições e o fluxo dos procedi-
mentos de proteção e responsabilização. 

EQUIPE INICIALMENTE PREVISTA. Os membros do 

Grupo de Trabalho responsável pela concepção e 
implementação do Centro, na primeira proposta de 
agosto de 2011, previram uma equipe composta dos 
seguintes profissionais/cargos: 1 coordenador(a); 
2 psicólogos; 2 assistentes sociais; 2 pedagogos; 
2 técnicos administrativos; estagiários de Serviço 
Social; estagiários de Psicologia; médicos legistas; 
médicos legistas psiquiátricos; auxiliares de perícia; 
recepcionista; secretária (o); 4 vigilantes; equipe de 
limpeza; 1 motorista. 

Em 2015, foi previsto um processo seletivo simpli-
ficado, destinado ao preenchimento de 4 (quatro) 
vagas para assistente social, 4 (quatro) vagas para 
psicólogo, 2 (duas) vagas para pedagogo e 2 (duas) 
vagas de auxiliar administrativo em caráter de con-

tratação temporária pelo período de até 2 anos.

Apesar de o processo seletivo acima mencionado ter 

sido realizado, as vagas de trabalho no Centro não fo-

ram preenchidas e, para a sua inauguração em outu-

bro de 2016, designaram-se servidores da Secretaria 

de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, via Grupo de Trabalho11, com o objetivo de 

debater e apresentar propostas para o fluxo de aten-

dimento integrado, além de elaborar o projeto técni-

co-pedagógico e iniciar a atividade do equipamento. 
Ainda, o local contava com funcionários terceirizados 
de vigilância e de limpeza.

COMPOSIÇÃO DA EQUIPE AO LONGO DOS ANOS. No 

momento da inauguração, a equipe era composta 
de servidoras da SeCriança, a saber: 1 coordenadora; 
2 psicólogas; 1 assistente social; 2 técnicas adminis-

trativas; 2 policiais civis; 2 servidoras da Secretaria 
de Saúde; 4 vigilantes terceirizados e 1 auxiliar de 
serviços gerais terceirizado.

Ao longo do tempo, o Grupo de Trabalho do Fluxo 

de Atendimento acrescentou especialistas da Se-
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Criança à equipe. Em 2017, foram acrescentadas 3 
psicólogas, que permaneceram atuando no Centro 
até outubro de 2018. 

Em maio de 2018, após a entrada em vigor da Lei 
13.431/17, a Polícia Civil do Distrito Federal construiu 

entendimento de que não seria mais possível a ma-

nutenção das agentes de polícia atuando no Centro 
Integrado em razão da diferenciação estabelecida 
na lei entre escuta especializada e depoimento es-

pecial, sendo este último procedimento de respon-

sabilidade da polícia e o primeiro de responsabili-

dade do Centro. Infelizmente, esse entendimento 
levou à retirada das agentes que atuavam no Centro 
e assim o trabalho integrado com a polícia civil pas-

sou a experimentar algumas dificuldades.

Em julho de 2018, as servidoras da Secretaria de 

Saúde também deixaram de atuar no Centro, em ra-

zão de questões pessoais, e, após a saída das profis-

sionais, a SES não repôs profissionais. Assim, a partir 
de meados de 2018, a equipe passou a ser composta 
exclusivamente de servidoras da SeCriança.

Ainda em julho de 2018, foi realizado concurso de 
remanejamento na SeCriança, que contou com a 
disponibilização de vagas efetivas para composição 
do quadro de servidores do Centro. Foram ofertadas 
3 vagas para psicólogas, 3 vagas para assistentes 
sociais, 2 vagas para pedagogas e 3 vagas para téc-

nicos administrativos. Dessas, apenas 1 vaga para 

assistente social não foi preenchida.

Entre julho e dezembro de 2018, a equipe do Centro 
de Atendimento Integrado 18 de Maio foi composta de 
servidoras integrantes do Grupo de Trabalho do Fluxo 

de Atendimento e servidoras efetivas, cujas vagas fo-

ram ocupadas durante o concurso de remanejamento.

Em março de 2019, o Grupo de Trabalho foi extinto, por 
ter cumprido o seu objetivo, e a equipe passou a ser 
composta de: 1 coordenadora; 3 psicólogas; 2 assis-

tentes sociais; 2 pedagogas; 3 técnicos administrati-
vos; 4 vigilantes e 1 auxiliar de serviços gerais.

Em julho de 2019, período do encerramento desta 

pesquisa, a SeCriança passava por novo concurso 

de remanejamento (que tem previsão anual). Nesse 
concurso, além das vagas previstas para composi-

ção do quadro de servidores no ano de 2018, foram 
acrescidas 2 vagas para psicólogas e 1 vaga para as-

sistente social. Não foram preenchidas 2 vagas para 
assistentes sociais.

Linhas gerais de funcionamento 
inicialmente previstas e as 
praticadas após a inauguração 

O HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. A previsão inicial 
era de que o Centro de Atendimento Integrado fun-

cionasse em horário comercial, das 7h às 19h. A di-
nâmica de atendimento (fluxograma) se daria, a de-

pender da natureza e situação do fato que motivou 
a ação do Centro, da seguinte forma: Para o Pronto 
Atendimento (9h–17h), apenas em casos agudos de 

estupro, até 72h depois da violação (uma vez que é 
nesse o tempo que devem ser executados os cuida-

dos de profilaxia) ou em casos agudos encaminha-

dos por Boletim de Ocorrência (B.O.). 

Após a inauguração do Centro, em outubro de 2016, 
o fluxo de atendimento previsto foi adaptado de 
forma que pudesse ser executado pela equipe de 
profissionais que compunha o serviço à época. As-

sim, o local passou a funcionar no período de 8h às 
20h, de forma ininterrupta. 

ACOLHIDA E ATENDIMENTO INICIAL. A proposta origi-

nal previa dois caminhos para o atendimento inicial: 

crianças/adolescentes já recebidos com o Boletim de 

Ocorrência e sem o B.O. Para as crianças/os adoles-

centes já recebidos com o B.O. estava prevista a aber-

tura de prontuário da família, entrevista de acolhida 
psicossocial (um psicólogo atenderia a criança e um 
assistente social atenderia a família ou responsável si-
multaneamente em salas separadas). Posteriormente 

a criança, acompanhada pela família, seria encami-
nhada ao IML para exame de perícia física ou exame 
de perícia psicológica, caso necessário. 

Eram previstas também possibilidades de atendi-

mentos agendados, particularmente para casos crô-
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nicos, sem Boletim de Ocorrência Policial. Esses aten-

dimentos ocorriam em um horário programado (9h às 
12h; 13h às 17h). Nos casos de crianças e adolescen-

tes recebidos sem o boletim de ocorrência, se fariam 
a abertura de prontuário, a acolhida e o estudo psi-

cossocial. Em seguida, a criança/o adolescente se-

ria acompanhada de sua família e de um profissional 
do Centro à DPCA para o registro do B.O. e para o IML 
para exames periciais (somente nos casos em que se 
fizessem necessários). 

ATENDIMENTO INICIAL NA PRIMEIRA FASE (QUANDO 

SE CONTAVA COM A PARTICIPAÇÃO DA POLÍCIA CIVIL). 

Depois da inauguração, a princípio o atendimento 
se dava com base na demanda espontânea, porém 

em razão do baixo efetivo de funcionários e do longo 
tempo de atendimento, foi necessário introduzir o 
mecanismo de marcação de horários, para otimizar 
o atendimento à população.

Ao chegar ao Centro Integrado, o Conselho Tutelar 

(que normalmente acompanha as famílias ao aten-

dimento no Centro) e a família eram recebidos por 
equipe multiprofissional (2 especialistas - psicólogo 
e/ou assistente social e 1 policial civil). Uma das espe-

cialistas apresentava a ludoteca à criança/ao adoles-

cente, realizava o acolhimento desta/deste, enquanto 
a família era conduzida à sala de atendimento inicial. 

Na sala de atendimento inicial, com a presença de 

uma especialista e uma policial civil, a família re-

cebia orientação sobre os serviços oferecidos pelo 
Centro Integrado e sobre os procedimentos a serem 

realizados a partir daquele momento. Caso o B.O. 
não tivesse sido registrado, a policial civil se encar-
regava desse procedimento, enquanto a especia-

lista tomava nota da violência relatada pela família, 
de forma que esta precisasse falar sobre o ocorrido 
apenas uma vez.

Com as informações acerca da violência sofrida pela 
criança/pelo adolescente, a especialista responsá-

vel pelo atendimento psicossocial da família se reu-

nia brevemente com a especialista encarregada do 

acolhimento da criança/do adolescente, para que 
esta tivesse acesso às informações sobre o possível 

autor e sobre a revelação da violência, podendo as-

sim dar início ao procedimento de entrevista espe-

cializada (expressão utilizada até a entrada em vigor 
da Lei 13.431/17). 

A policial civil então passava a ocupar a sala de ob-

servação enquanto a entrevista especializada era 
conduzida por uma das especialistas. Concomi-

tantemente, a família dava continuidade ao atendi-
mento psicossocial com a especialista responsável 

pelo seu acolhimento.

Ao término da entrevista especializada e do atendi-

mento psicossocial da família, as duas especialistas, 
a policial civil e o/a conselheiro(a) tutelar, se pre-

sente, se reuniam para discutir as informações obti-
das das intervenções; identificar os fatores de risco 
e proteção naquele momento inicial e estabelecer os 
encaminhamentos adequados diante das necessi-
dades apresentadas durante o atendimento.

Após breve estudo multidisciplinar, a equipe psicosso-

cial se reunia novamente com a família e com a crian-

ça/o adolescente para conversarem sobre a análise 

multiprofissional e sobre os encaminhamentos pro-

postos, para verificar com os usuários a real capaci-
dade de acesso aos serviços da rede de proteção.

Terminada a pactuação dos encaminhamentos, a 
família era acompanhada pela especialista respon-

sável pela entrevista com a criança/o adolescente 

ao Hospital Materno Infantil (HMIB) para ações de 
profilaxia, caso se tratasse de um caso de violên-

cia aguda (ocorrida dentro de 72 horas), e/ou ao IML 

para os procedimentos de exame de corpo de delito.

Após a saída da polícia civil do trabalho integrado no 
Centro, em maio de 2018, o fluxo de atendimento so-

freu modificação quanto ao registro do Boletim de 
Ocorrência. As famílias passaram a ser orientadas a 
realizar tal procedimento antes do atendimento no 

Centro ou a serem acompanhadas e/ou orientadas a 

fazê-lo após o atendimento.

Contudo, na fase de implantação, alguns aspectos do 
fluxo de atendimento interno se mantiveram como 
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acolhimento da família e da criança/do adolescente; 
atendimento psicossocial e escuta especializada; 
reunião multiprofissional; devolutiva com a família e 
acompanhamento externo, caso necessário.

ENCAMINHAMENTO: Na proposta original depois da 

etapa acima, seriam implementados os encami-

nhamentos necessários à rede de proteção social, 
incluindo-se as medidas jurídico-legais, quando 
pertinentes (Conselho Tutelar e Vara da Infân-

cia). Na perspectiva do Centro, uma vez que este 
se propunha a prestar os atendimentos iniciais a 

fim de evitar a revitimização até que os procedi-
mentos de garantia de direitos estivessem devi-

damente instaurados, fazia-se necessário, que 
os encaminhamentos à rede de proteção social 
fossem acurados para que uma burocracia não se 
tornasse um componente revitimizador. 

Em relação aos cuidados de saúde, os encaminha-

mentos poderiam ser para os serviços de pediatria 

(até 12 anos), centro obstétrico (profilaxia/adoles-

centes) e ginecologia/ambulatório, para questões 
de DST’s (12 a 18 anos), com atendimento nas uni-

dades de saúde próximas ao Centro. A previsão era 
de que as crianças/os adolescentes e suas famílias 
fossem acompanhadas por um profissional do Cen-

tro de Atendimento. Caso fosse necessária a atenção 
à saúde mental de maneira mais ampla, a equipe do 
Centro poderia solicitar o retorno ao Centro para novos 

atendimentos com a equipe psicossocial ou encami-
nhar a criança ou o adolescente para os serviços de 

saúde mental, na rede de proteção social, ou ao am-

bulatório das unidades de saúde do Distrito Federal.

No que se refere às medidas protetivas e protetivas, 
inclusive as de proteção legal, seriam acionados 
os mecanismos de proteção cabíveis por meio dos 
conselhos tutelares, que acompanham os trâmites 
legais. Para facilitar os encaminhamentos, o Centro 
elaboraria um instrumental chamado Comunicação 
de Acolhida, o qual seria enviado para o Conselho 
Tutelar, ao qual competiria tomar as devidas provi-
dências. Além disso, seria enviada uma cópia deste 
documento para o Ministério Público. 

Foi prevista também a contribuição do Centro para 
a organização e produção de informação sobre o 
fenômeno da violência sexual: a condução mais efi-

ciente das situações atendidas; geração de conhe-

cimento na rede sobre o fenômeno; difusão de infor-
mações para a sociedade; viabilização do monitora-

mento e da avaliação dos atendimentos; análise da 
incidência dessa violação de direitos nos territórios. 

Após a inauguração do Centro, o acompanhamento 
a crianças e adolescentes vítimas de violência aguda 

ao HMIB se manteve, enquanto houve diminuição 
no acompanhamento destas ao IML, visto que, ou 
já tinham acessado o serviço antes de chegarem ao 

Centro, ou a família ainda iria providenciar o registro 
do boletim de ocorrência policial. Contudo, nos ca-

sos mais graves, a equipe passou a acompanhar as 
famílias às dependências da DPCA ou da Delegacia 
da Mulher (DEAM) e, em razão desse acompanha-

mento às delegacias, acabavam por também acom-

panhá-las ao IML, nos casos de encaminhamento ao 

serviço. Nos capítulos seguintes vamos apresentar, 

de forma mais detalhada, esses encaminhamentos.
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Considerações gerais

O processo de elaboração da proposta político-pe-

dagógica do Centro de Atendimento não foi con-

cluído. A partir de 2015, houve uma aceleração no 
processo de implantação do Centro, que já havia 
sido criado por Decreto em 2013. Desde então essa 
proposta vem sendo elaborada e reelaborada no co-

tidiano da experiência. 

A proposta implantada no Centro manteve alguns 

aspectos da proposta acima descrita, como o aten-

dimento multiprofissional a crianças e adolescentes, 
o esforço para a não revitimização, a comunicação 
com a rede de proteção via relatório, a qualificação 
dos profissionais envolvidos no atendimento por 
meio de capacitações frequentes. 

Como descreveremos nos próximos capítulos, no 
seu primeiro ano de existência, em 2017, o Centro de 

Atendimento Integrado 18 de Maio funcionou de ma-

neira mais sistêmica e articulada com a rede de pro-

teção, inclusive com a participação da Polícia Civil. Já 
no ano de 2018, o momento político eleitoral ocupou 

a atenção do Governo do Distrito Federal, a Secretaria 
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude 

ficou praticamente estagnada e a Subsecretaria de 
Políticas para Crianças e Adolescentes perdeu poder 

de negociação e alinhamento com as outras secreta-

rias de governo, particularmente com a de Segurança 

Pública. Essa falta de força da gestão na integração 
de políticas de enfrentamento da violência contra 
crianças e adolescentes possibilitou que os interes-

ses corporativos se sobrepusessem aos interesses 

mais coletivistas de construir alternativas interseto-

riais não revitimizantes de atenção a crianças e ado-

lescentes vítimas de violência. O novo governo, que 
tomou posse em 2019, até o final deste ano, não deu 
qualquer prioridade ao Centro 18 de Maio, permitindo 
que a crise se arrastasse por mais um ano. 

Em razão dos interesses corporativos, a construção 
metodológica sofreu um momento de retrocesso 
com a não utilização do instrumental de comuni-
cação imediata ao Conselho Tutelar e ao Ministério 
Público, o retorno da peregrinação da família, nor-
malmente desacompanhada pelos serviços de in-

tervenção inicial (Delegacia, Hospital e Centro). Con-

tudo, a equipe do Centro de Atendimento Integrado 
18 de Maio continuou realizando o atendimento das 

crianças e adolescentes vítimas de violência, ela-

borando os estudos psicossociais e os encaminha-

mentos para a rede de proteção enquanto os demais 
segmentos de apoio ao Centro também prossegui-

ram seus trabalhos de defesa da causa e de apoio 
junto com o novo Governo. 
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CAPÍTULO 3

O Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio 

iniciou suas atividades em outubro de 2016. 

Nesse ano inaugural, a equipe utilizou o período 
entre outubro e dezembro para adaptar o fluxo de 
atendimento, a construção dos instrumentais para 
estudo psicossocial e o planejamento das ações 
de 2017.

A análise realizada neste capítulo foi baseada nos 
casos atendidos em 2017 e 2018, em razão de serem 
anos para os quais existem séries completas. Em 
2017, foram atendidos 212 (44,1%) casos e em 2018 
esse número subiu para 269 (55,9%), totalizando 481 
atendimentos no período analisado. De 2017 para 

2018, registrou-se um crescimento de 26,9% no nú-

mero de casos atendidos.

O estudo foi desenvolvido com base em um banco 
de dados gerado por meio de um documento do 

Google. A equipe do Centro de Atendimento 18 de 
Maio já vinha inserindo os dados do atendimento 

desde o primeiro ano de criação do Centro. Durante 
os primeiros quatro meses deste projeto, a equipe de 
pesquisa contribuiu com a inserção dos dados dos 
atendimentos realizados no ano de 2017 até mea-

dos de 2018. Depois deu sequência no trabalho, fi-

nalizando o lançamento das informações até o final 
de 2018.

O projeto contratou os serviços de estatística para 

gerar as tabelas de frequência e os gráficos para 
análises qualitativas e quantitativas. Após a ge-

ração das frequências gerais possibilitadas pelo 
formulário, as equipes de pesquisa e do Centro de 
Atendimento Integrado 18 de Maio checaram as 

possíveis inconsistências e lacunas de informação. 
O passo seguinte foi a definição sobre os cruza-

mentos que deveriam ser realizados. Foi com base 
nesse banco de dados revisado e nos cruzamentos 

efetuados que a pesquisa elaborou as principais 
análises aqui apresentadas. 

Nas seções abaixo apresentamos as características 
gerais das crianças atendidas, das pessoas acusa-

das de autoria de violência e do perfil da violência 
sexual perpetrada.

Características gerais das 
crianças atendidas

OS NÚMEROS TOTAIS POR ANO DE ATENDIMENTO E 

SITUAÇÃO DE MORADIA: Nos anos de 2017 e 2018, o 

Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio aten-

deu 481 casos de violência sexual. Em compara-

ção com 2017, quando o Centro atendeu 212 ca-

sos, 2018 registrou o atendimento de 269 casos, 

um crescimento de cerca de 26,9%. A maioria das 
crianças e adolescentes (96,0%) encontrava-se vi-
vendo com membros do grupo familiar e percentual 
menor em situação de acolhimento (3,4%) ou em 
situação de rua (0,6%).

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DAS VÍTIMAS

IDADE: O Centro de Atendimento Integrado 18 de 

Maio atendeu crianças e adolescentes na faixa etá-

ria de 2 a 17 anos, em sua maioria, crianças na faixa 
etária de 2 a 11 anos: 319 casos, o correspondente à 
66,3% do total.

A distribuição desses números absolutos e percen-

tuais por grupos etários indicam uma concentração 
maior, ainda que com uma pequena margem per-
centual, nos anos correspondentes à primeira in-

fância (até 6 anos de vida), com 162 casos (33,7%), 
sendo que a maior parte do abuso ocorreu no grupo 
etário de 4 a 6 anos (122 casos). Entre as crianças em 

idade escolar (de 7 a 11 anos), ocorreram os outros 

157 casos ( 32,6%).
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Nos grupos etários correspondentes à adolescên-

cia, de 12 a 17 anos, foram atendidos 162 casos, re-

presentando 33,7% do universo de crianças e ado-

lescentes nos dois anos estudados. Desse número, 

65 adolescentes se encontravam no grupo etário 

de 12 e 13 anos (13,6%), idades que somadas às da 
infância (até 12) completam o conjunto de idades 
para quais a legislação brasileira não dá consen-

timento para ter relações sexuais e para as quais 
as práticas sexuais são tipificadas criminalmente 
como estupro de vulnerável (art. 217-A do Código 
Penal). O número de adolescentes atendidos entre 

14 e 17 anos foi 97, representando cerca de 20% do 
conjunto total de casos atendidos.

Quando se leva em consideração a interseção entre 
fim da primeira infância (0 - 4 anos) e o início da ado-

lescência (12 a 14 anos), os percentuais de crianças/

adolescentes atendidos sobe para 78,0%. 

SEXO/GÊNERO: Dos casos atendidos em 2017 e 2018, 

o número de meninas foi praticamente 3 vezes maior 
do que o de meninos: foram atendidas 362 meninas, 
representando 75,3% dos atendimentos, 118 meninos 
24,5% e um adolescente intersexo (0,2%). Esses per-
centuais são consistentes com aqueles do Sistema 
Único de Saúde (SINAN/VIVA), os quais detectaram 
para os anos de 2011 a 2017, nos casos de violência 

sexual contra crianças e adolescentes, um percen-

tual de 74,2% para as do sexo feminino e 25,8% do 
sexo masculino. 

[ Tabela 1 ] Total de respondentes por faixa etária

N %

00 – 03 40 8,3

04 – 06 122 25,4

07 – 11 157 32,6

12 – 14 96 20,0

15 – 17 66 13,7

Total 481 100,0

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.

[ Tabela 2 ] Crianças e adolescentes atendidos por sexo

Grupo etário 

Faixa Etária

Sexo

Feminino Intersexo Masculino

N % N % N %

00 - 03 27 7,5% 1 100,0% 12 10,2%

04 - 06 79 21,8% 0 0,0% 43 36,4%

07 - 11 108 29,8% 0 0,0% 49 41,5%

12 - 17 148 40,9% 0 0,0% 14 11,9%

Total 362 100,0% 1 100,0% 118 100,0%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.
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A observação das variáveis sexo e grupo etário in-

dica um percentual maior de meninas e meninos 

acometidos na infância, respectivamente 59,1% e 
88,1% do que na adolescência, respectivamente 
40,9% e 11,9%. Contudo, a distribuição dos casos 
por grupos etários demonstra uma concentração 
maior de abuso de meninos na infância e de meni-
nas na adolescência. 

Embora não tenha sido possível coletar dados sobre 
identidade de gênero da grande maioria dos casos 

atendidos, pelo fato de estes atingirem um maior nú-

mero de crianças até 11 anos de idade, este foi obtido 
para 115 dos casos (23,9%), cujos números absolutos 
representam a grande maioria do número de ado-

lescentes atendidos, os quais totalizaram 166 ca-

sos. Desses 115 casos, 37 se declararam homens 

(32,2%), 77 mulheres Cis (67,0%) e 1 caso homem 
trans (0,8%).

A informação sobre a orientação sexual só foi pos-

sível ser obtida para 92 casos, o que significa 19,0% 
da totalidade dos casos ou 55,4% dos casos de ado-

lescentes. Considerando esses números absolutos 

tem-se que grande parte se considera heterosse-

xual (N 78 = 84,8%), seguidos pelos (as) bissexuais 
(N 8 = 8,7%), os/as pansexuais (N 4 = 4,3%) e as lés-

bicas (N 2 = 2,2%).

ETNIA: As crianças e os adolescentes atendidos pelo 

Centro de Atendimento 18 de Maio eram de todas as 

raças e etnias. Contudo, as crianças e adolescentes 

negras foram as mais afetadas. Embora essa ca-

tegoria não estivesse declarada em quase metade 
dos registros (47,4%), as crianças e os adolescen-

tes negras somaram mais de um terço do universo 

atendido (37,4%), seguidas pelas brancas, com um 
percentual de 13,3%. A proporção de crianças e ado-

lescentes da raça negra aumenta para 71% quando 
se computam apenas os registros em que a catego-

ria foi declarada.
[ Tabela 3 ] Etnia Autodeclarada

N %

Amarela 4 0,8

Branca 64 13,3

Indígena 5 1,0

Não declarada 228 47,4

Preta 51 10,6

Parda 129 26,8

Total 481 100,0

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.

RELIGIÃO: Em relação ao aspecto religioso, grande parte das vítimas pertence às religiões evangélica (30,8%) 
e católica (25,4%). Contudo, computando as crianças e os adolescentes pertencentes às religiões cristãs não 
católicas (evangélica, protestante e Testemunhas de Jeová), o percentual chega a 42,5%.
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[ Tabela 4 ] Religião

N %

Agnóstico 5 1,0

Ateu 1 ,2

Bahá’í 1 ,2

Budista 2 ,4

Católica 122 25,4

Espírita 7 1,5

Evangélica 148 30,8

Ignorado 6 1,2

Não declarado 119 24,7

Outras 12 2,5

Protestante 45 9,4

Testemunhas de Jeová 11 2,3

Umbanda 2 ,4

Total 481 100,0

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente - INDICA, 2020.

[ Tabela 5 ] Possui alguma deficiência?

N %

Não 414 86,1

Sim 31 6,4

Não declarado 36 7,5

Total 481 100

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente - INDICA, 2020.

DEFICIÊNCIA: Um percentual de 6,4% das crianças e adolescentes vítimas de violência, o correspondente a 31 
casos, possuíam algum tipo de deficiência, sendo o tipo mais recorrente a deficiência intelectual (28,6%), se-

guido de transtorno mental e deficiência visual, empatados em segundo lugar com a porcentagem de 17,9%.
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SITUAÇÃO ESCOLAR: Mais da metade das vítimas en-

contra-se estudando (87,5%) e apenas 10% relataram 
não estar frequentando a escola. Em relação aos tur-
nos de estudo, os turnos matutino e vespertino apre-

sentaram valores semelhantes, 36,8% e 33,9%, respec-

tivamente. O período integral, aquele em que a criança 
passa o dia inteiro na escola, foi observado em menor 
frequência, totalizando 10,4% dos entrevistados.

O maior percentual de crianças e adolescentes aten-

didos frequentava os anos iniciais do ensino funda-

mental, que compreendem do primeiro ao quinto 
ano desse segmento, correspondendo a 181 vítimas 

(37,6%). Em seguida vem o percentual de crianças 
e adolescentes que embora ainda no ensino fun-

damental frequentava as séries do sexto ao nono 
ano, representado por 21,1%. Crianças na educação 
infantil e adolescentes no ensino médio e na edu-

cação de jovens e adultos (EJA), foram registrados 
nos seguintes percentuais respectivamente: 15,8%, 
6,8% e 0,2%.

Entre os casos atendidos se verificou uma alta taxa 
de permanência na escola: 378 crianças e adoles-

centes não possuíam histórico de evasão escolar 
(78,6%). Contudo, esse histórico foi constatado em 
7,3%. Já quando se analisam os dados de repetência, 
esse percentual sobe um pouco: enquanto 66,9% 
responderam “não” para a questão, 17,7% dos alunos 
revelaram haver repetido pelo menos um ano na sua 

trajetória escolar.

CONDIÇÃO FAMILIAR: Abaixo descrevemos as regi-

ões administrativas de maior prevalência, níveis de 
renda e condições de moradia dos pais das crianças 
e dos adolescentes. Dos casos onde foram regis-

trados dados da condição do domicílio, 376 casos, 
a grande maioria residia na zona urbana (N.336 = 

89,0%) e o restante na zona rural (N.42 = 11,0%)

REGIÃO ADMINISTRATIVA DE RESIDÊNCIA: O Distrito 

Federal é dividido em 31 regiões administrativas e to-

das apresentaram alguma porcentagem de violência 

sexual perpetrada contra crianças e adolescentes. 

A região de Ceilândia foi a mais prevalente, corres-

pondendo a 56 atendimentos (11,6%), seguida de So-

bradinho II (8,5%), SCIA - Indústria e Abastecimento 
(6,8%), Paranoá (5,8%), Samambaia (5,4%), Brasília 
(4,8%), Itapoã (4,4%), Santa Maria (4,2%) e Taguatinga 
(4,2%) para mencionar todas as regiões com mais de 
20 casos. A região do Entorno, que compreende mu-

nicípios de Goiás e Minas Gerais, também apresentou 

a ocorrência de uma parcela de violência sexual con-

tra crianças e adolescentes, correspondendo a 2,9%. 

RENDA FAMILIAR: A maioria das vítimas não apresen-

tou informações acerca da renda familiar (58,2%). 
Quando informada, a renda média mais prevalente foi 
entre R$ 2.005,00 e R$ 8.640,00, correspondendo a 
71 atendimentos (14,8%). A mãe foi a provedora mais 
citada (41,8%), demonstrando a importância da in-

serção da mulher no mercado de trabalho. Ainda em 
relação a esse aspecto, 32,2% das crianças e dos ado-

[ Tabela 6 ] Caracterização da deficiência

N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Deficiência Auditiva 4 14,3% 0,8%

Deficiência Física 4 14,3% 0,8%

Deficiência Intelectual 8 28,6% 1,7%

Deficiência Visual 5 17,9% 1,0%

Outras 2 7,1% 0,4%

Transtorno Mental 5 17,9% 1,0%

Total 28 100,0% 5,8%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.
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lescentes informaram que estão participando de al-
gum programa de transferência de renda.

CONDIÇÕES DE MORADIA: Em relação às característi-
cas de situação de moradia, a casa própria foi a mais 
encontrada (33,7%) e a própria financiada a menos 
ocorrente (4,4%). Moradias do tipo particular com-

preenderam 61,5% dos pesquisados, a maioria se 
encontra nas áreas urbanas (69,9%). O número de 
cômodos, foi outra variável utilizada para descrever 
a situação de moradia, residências com 4 a 6 cô-

modos corresponderam a 41,8% dos pesquisados, 
seguido da não informação de tal variável (29,3%), 
considerando que o número de quartos mais encon-

trado foi 2 (35,1%) e moradias com mais de 5 cômo-

dos, as menos prevalentes (2,1%). 

 

Características gerais do acusado 
de autoria da violência

RELACIONAMENTO COM A VÍTIMA: Dos 365 casos em 

que existem informações sobre a pessoa suspeita de 
haver praticado a violência sexual, os maiores per-

centuais são referentes à figura paterna masculina 
(24,9%) ou padrastos (16,5%). Computados em con-

junto, eles foram responsáveis por 41,4% dos casos 
de abuso. Vale ressaltar que as somas dos percen-

tuais podem alcançar mais de 100% em razão de um 
mesmo caso poder ter mais de uma pessoa acusada 

de autoria da violência.

Excetuando os padrastos, a soma dos casos de vio-

lência em que o acusado é um membro da rede de 
parentesco faz com que esses percentuais alcan-

cem 68,8%: pais (24,9%), primos (16,2%), tios (10,1%), 
irmãos (9,9%), avós (6,1%) e mães (1,6%).

Se, além da rede de parentesco, adotarmos a com-

preensão de que as pessoas consideradas parentes 
por afinidade são parte da rede familiar esse percen-

tual sobe para 87,2%: padrastos (16,5%), avô padrasto 
(1,1%), cunhados (0,5%), enteado da mãe (0,3%).

Chama a atenção que os casos em que pessoas da 
rede social mais ampla de membros da família que 

perpetraram violência sexual contra crianças e ado-

lescentes alcançaram 27,0%. Esses casos foram divi-
didos em 3 categorias: (i) círculo afetivo-amoroso da 
vítima; (ii) educadores e cuidadores; e (iii) conheci-

dos da família. Os percentuais de acusados/suspeitos 
pertencentes ao círculo afetivo-amoroso da vítima 
representaram 16,9% dos casos: amigos (14,4%), na-

morado (1,4%), colega de escola (1,1%). Educadores e 
cuidadores, incluindo membros da rede desses pro-

fissionais, 3,9% dos casos. Os conhecidos da família 
computaram 10,1%: amigos de familiares, irmão da tia, 
namorados e ex-namorados da avó, irmão do namo-

rado, filha do ex-padrasto, pai da amiga, funcionários 
dos avós, vizinhos, membros da comunidade, mem-

bro de instituição religiosa, porteiro do bloco.

Por fim, um número reduzido de pessoas desconhe-

cidas praticaram violência sexual contra crianças e 

os adolescentes (4,4%).

RELAÇÃO DO ACUSADO COM A VÍTIMA POR GRUPOS 

ETÁRIOS: Observa-se que na infância (até 11 anos), 
a autoria da violência está mais concentrada em 

membros da rede familiar. Pais e padrastos detêm os 
maiores percentuais de autoria da violência sexual 

nos três grupos etários da infância. O pai predomina 
nos dois grupos etários da primeira infância e o pa-

drasto no grupo etário da idade escolar (7 a 11 anos).

No grupo etário de até 3 anos, além do pai (31,0%) e 
padrasto (17,2%), é relevante o percentual de casos 
de violência atribuídos aos tios (20,7%) e aos cuida-

dores (10,3%). Nesse grupo etário foram atendidas 
40 crianças, das quais 33 possuíam indicação do 
suposto autor da violência, com 9 crianças abusadas 

pelo pai, 6 pelo tio, 5 pelo padrasto, 3 pelos cuidado-

res e 4 por outros pessoas, incluindo primos e com-

panheiros da avó.

Merece atenção ainda que nos grupos etários de 4 a 
6 e de 7 a 11 o percentual da autoria atribuída a primos 

e irmãos é equivalente ao de padrasto e de pais res-

pectivamente. No grupo etário de 4 a 6 anos o Cen-

tro atendeu 122 crianças, das quais 89,3% possuíam 
registros sobre uma potencial autoria da violência: 

pai (36,3%), primos (17,6%), irmãos (13,2%), padrasto 
(12,1%), tios (7,7%), avós (6,6%), educadores (4,4%). 



Caracterização geral dos casos de violência sexual 

atendidos pelo Centro de Atendimento 18 de Maio

CAP. 3

47

Instituto dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

INDICA   |  

No grupo etário de 7 a 11 anos deu-se atendimento a 

157 crianças e adolescentes. Em 123 casos foi possí-
vel identificar o suspeito. As práticas mais recorren-

tes tiveram como autores: primos (22,1%), padrastos 
(18,6%), pais (18,6%), irmãos (15,0%), amigos (6,2%) 
amigos, 9 tios, 8 avós e outros (23,9%). 

No grupo etário compreendido pela adolescên-

cia (12 a 17 anos), foram atendidos 164 casos. Na 
sua quase totalidade dos registros havia informa-

ção sobre os suspeitos da prática da violência se-

xual. Embora pais (21,2%) e padrastos (16,7%) se-

jam apontados como autores de violência nos dois 

grupos etários que a compõem e que membros das 
redes de parentesco (55,6%) e familiar - inclusive 
padrastos e cunhados - (18,2%), observa-se uma 
tendência de aumento da participação de ami-
gos e colegas de escola (9,8%), namorados (3,8%), 
de pessoas da rede social mais ampla da família 
(26,5%) e de desconhecidos (9,8%). 

Características gerais da 
violência sexual perpetrada

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE: Cerca de um terço 

das crianças e dos adolescentes vem de lares com 

diversas situações de vulnerabilidade social. Quase 
a metade (47,4%) declarou não possuir acesso a po-

líticas e/ou programas de esporte, cultura e lazer. 

Um pouco menos de um terço (27,9%) possui um 
membro familiar com problema de saúde grave ou 
incapacitação física. Mais da metade (52,4%) das 
famílias atendidas possui um membro da família 
acompanhado por algum serviço de saúde. Cerca de 

um terço (32,2%) das famílias está inserido em pro-

gramas de transferência de renda. 

Durante as sessões de atendimento, um grande con-

tingente de membros familiares (66,5%) que acom-

panhou as crianças e os adolescentes relatou situa-

ções de violência vivenciadas em família. Durante o 

[ Tabela 7 ] Potencial agressor, tipo de relacionamento e vítimas por grupos etários

Faixa Etária

00 - 03 04 - 06 07 - 11 12 - 17

Possível agressor N % N % N % N %

Amigos 1 3,4% 5 5,5% 7 6,2% 13 9,8%

Avô(ó) 2 6,9% 6 6,6% 8 7,1% 5 3,8%

Cunhado(a) 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 2 1,5%

Desconhecido(s) 0 0,0% 1 1,1% 1 0,9% 13 9,8%

Educadores/
Cuidadores

3 10,3% 4 4,4% 3 2,7% 3 2,3%

Irmã (o) 0 0,0% 12 13,2% 17 15,0% 7 5,3%

Madrasta 0 0,0% 1 1,1% 0 0,0% 0 0,0%

Mãe 0 0,0% 2 2,2% 3 2,7% 1 0,8%

Namorado(a) 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 5 3,8%

Outros 5 17,2% 10 11,0% 27 23,9% 35 26,5%

Padrasto 5 17,2% 11 12,1% 21 18,6% 22 16,7%

Pais 9 31,0% 33 36,3% 21 18,6% 28 21,2%

Primo(a) 2 6,9% 16 17,6% 25 22,1% 15 11,4%

Tio(a) 6 20,7% 7 7,7% 11 9,7% 13 9,8%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA),2020.
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contato com as próprias crianças e os adolescentes, 
cerca de 70,9% delas relataram episódios de violên-

cia contra elas, incluindo violência sexual.

Nos casos nos quais foram registrados outros tipos 
de violência sofrida pelas crianças e pelos adolescen-

tes, verificou-se uma prevalência da violência psico-

lógica, com 78 casos (28,6%), seguidos de violência 
física, com 45 casos (17,6%), e negligência, com 35 
casos (13,7%). Contudo, as crianças e os adolescen-

tes relataram serem vítimas de vários outros tipos de 

violência, tais como: abandono, alienação parental, 
bullying, violência de gênero, lesbofobia, simbólica, 
urbana, institucional e patrimonial.

TIPOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL: Com relação aos tipos 
de violência sexual, na maioria dos casos atendidos 

pelo Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, as 

crianças e os adolescentes haviam sido vitimados 

pelo abuso sexual. Dos 364 registros em que cons-

tavam o tipo de violência sexual, o tipo mais recor-

rente detectado foi o abuso (N. 360 = 98,9%), em 9 
casos se registrou a violência sexual facilitada pelas 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICS) 
(2,5%) e, em abuso sexual, houve combinação com 
exploração sexual (0,8%).

[ Tabela 8 ] Tipo de violência

 N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Abuso sexual 360 98,9% 74,8%

Casos facilitados pela tecnologia 
de informação e comunicação

9 2,5% 1,9%

Exploração sexual 3 ,8% ,6%

Total 364 100,0% 75,7%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.

ABUSO SEXUAL: No movimento descrito pelos casos 

atendidos, os índices de abuso sexual foram me-

nores para o grupo etário até 3 anos, atingiram seu 

pico máximo para o grupo etário entre 4 e 6 anos, 

se mantiveram em patamares semelhantes para o 

grupo etário entre 7 e 11 anos, continuaram elevados 

com tendência à diminuição para o grupo de adoles-

centes entre 12 e 14 anos e voltaram a diminuir para 

os adolescentes entre 15 e 17 anos.

MODALIDADES DE ABUSO SEXUAL. Quase a metade 

(47,8%) dos registros não possui informação sobre 
a modalidade de abuso ocorrido. Dos 251 casos em 

que essa informação existia, 29,5% dos casos foram 
registradas ocorrências de conjunção carnal du-

rante a violência sexual praticada e 70,5% afirma-

ram que não houve.

Os tipos de prática sexual mais recorrentes foram 
toque nas partes íntimas (148 casos), sexo oral (35 
casos), penetração com objetos ou dedo (29 casos), 
presenciar relações sexuais de outrem e forçar a se 
despir, com 1 caso cada categoria.

Dos 143 casos em que foi possível contabilizar as 
ocorrências de estupro, a maioria se caracteriza 

como estupro de vulnerável (crianças e adolescen-

tes menores de 14 anos), com 116 casos, o equiva-

lente a 81,1% dos registros. Os outros 27 casos carac-

terizaram-se como estupro de adolescentes entre 

14 e 17 anos (18,9%).
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CONJUNÇÃO CARNAL, GÊNERO E GRUPO ETÁRIO. Os 

casos de conjunção carnal ocorreram com crian-

ças e adolescentes de todos os sexos. Contudo, em 

geral as meninas foram três vezes mais vítimas de 
abuso contendo conjunção carnal do que os meni-
nos: 61 casos de meninas e 13 de meninos. Enquanto 
para as meninas o maior número de casos ocorreu 

na adolescência (41 casos), no caso do meninos 

ocorreu na infância (10 casos).

MODALIDADE DE PRÁTICAS ABUSIVAS SEM CONTATO 

FÍSICO: Os tipos de práticas abusivas sem con-

tato físico foram assédio sexual (35%), pornografia 
(35,0%), exibicionismo (20,0%), abuso sexual verbal 
(17,5%); voyeurismo (14,0%), pedofilia (4,0%), telefo-

nemas obscenos (2,5%).

EXPLORAÇÃO SEXUAL: O Centro de Atendimento In-

tegrado 18 de Maio atendeu cinco casos nos quais 
houve identificação de evidências de exploração se-

xual. Esses envolveram pornografia infantil (2 casos) 
e trocas sexuais (3 casos). Os casos de pornografia 
foram praticados contra crianças e as trocas sexuais 
praticadas por adolescentes.

ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL FACILITADOS PELAS 

TICS: Dos 9 casos em que se detectaram evidências 
de violência sexual facilitada pelas tecnologias de 
informação e comunicação – TICs, 5 foram de por-
nografia infantil e 4 de sexting. O maior número de 

casos ocorreu com crianças do grupo etário de 8 a 11 

anos (6 casos) e, em seguida, com adolescentes de 

12 a 14 (3 casos).

NÚMERO DE PESSOAS ENVOLVIDAS: Embora a infor-
mação não esteja presente em 34,7% dos registros, 
dados constantes em 314 registros informam que 
em 95,2% dos casos a situação de abuso foi indivi-
dual (o autor e a vítima) e, em apenas 4,8% dos ca-

sos, foi coletiva ou grupal.

RECORRÊNCIA DOS EPISÓDIOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL: 

Grande parte das crianças e dos adolescentes aten-

didos alegou ter sofrido mais de um episódio de vio-

lência sexual. Eliminada a falta de informação em 
260 registros (54,1%), dos 221 casos que possuem a 
informação registrada, 126 (57,0%) afirmaram positi-
vamente e 95 (43,0%) negativamente. Mesmo con-

siderado o universo total (481), os 126 casos em que 
as crianças e os adolescentes alegaram ter sofrido 
mais de um episódio de violência sexual significa-

ram quase um terço do total (26,2%). Desses 126, 104 
eram meninas, 36 meninos e 1 intersexo.

SEGURANÇA: PRESENÇA DE AMEAÇA. Um aspecto 

grave a ser destacado é o fato de que 21,2% das crian-

ças e dos adolescentes declararam estar se sentindo 

ameaçados à época em que foram atendidos no 
Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio. Reti-

rados do cômputo os registros em que não consta a 
informação 231 (48,0%), dos 250 casos, em 102 deles 
(48,8%) as crianças e os adolescentes estavam se 
sentindo ameaçados em oposição aos 148 (59,2%) 
que deram uma resposta negativa a essa questão. 
Vale lembrar que em 12,7% do universo pesquisado 
(481 casos), as crianças e adolescentes afirmaram ter 
sido forçados a um pacto de ‘segredo de família’.
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Considerações gerais

Ao contrário do Sistema Único de Saúde que atende 
um número maior de adolescentes vítimas de vio-

lência sexual, o Centro de Atendimento Integrado 18 

de Maio atendeu mais crianças do que adolescen-

tes. Segundo dados do Ministério da Saúde, entre 

2011 e 2017, 45,0% dos casos de violência sexual re-

gistrados foram de adolescentes entre 12 e 29 anos 
e 31% crianças de até 11 anos. Dos casos atendidos 
no Centro 18 de Maio, quando comparadas as ocor-
rências na infância e na adolescência, o número de 
casos atendidos de crianças é praticamente o do-

bro (319) daqueles verificados para os adolescentes 
(162), correspondendo respectivamente a 66,3% de 
crianças e 33,7% de adolescentes.

Contudo, entre os grupos que compõem a infância, 
como nos dados epidemiológicos do Ministério da 
Saúde, o maior número de casos atendidos foi o de 
crianças na primeira infância, até 6 anos de idade, 
faixa em que foram relatados 162 casos, o equiva-

lente a 33,7%. Chama a atenção o número de casos 
atendidos de crianças com menos de 3 anos de vida:  

40 casos de abusos (8,3%) perpetrados sobretudo 
por pais e padrastos, mas também por cuidadores. 

O segundo maior contingente foi o de crianças em 
idade escolar entre 7 e 11 anos de idade, com núme-

ros absolutos e percentuais bem próximos àque-

les verificados para a primeira infância: 157 casos, o 
equivalente a 32,6%.

Embora no cômputo geral, pais e padrastos sejam 

os autores de violência sexual mais recorrentes, cor-

respondendo em conjunto por 41,4% dos casos de 
abuso sexual atendidos no Centro de 18 de Maio, os 

dados demonstram também uma forte participação 
de tios, irmãos, primos e avós, sobretudo nos casos 
ocorridos com crianças (até 11 anos).

A análise realizada pelo gênero e grupo etário mostra 

nuances importantes para o trabalho de prevenção 
sobretudo na adolescência: a tendência de aumento 

da participação de amigos e colegas da escola, na-

morados, pessoas da rede social mais ampla da fa-

mília e de desconhecidos. Chamou a atenção que 
para as meninas entre 12 e 14 anos, o pai, amigos e 

colegas de escola foram identificados como auto-

res de violência sexual em uma quantidade similar 
de casos (vinte e um). Dados do SUS mostram uma 

tendência, entre adolescentes, de aumento do per-

centual de ocorrências em vias públicas, de abuso 

já ter ocorrido outras vezes, de um maior número de 

autores participantes em um mesmo episódio e da 
propensão de estar entre os autores amigos/conhe-

cidos, parceiros íntimos e desconhecidos. 

Por fim, vale ressaltar que problemas de alimentação 
do banco de dados em relação a algumas informa-

ções relevantes para o cruzamento de dados (raça/
etnia, autoria, tipo de violência) limitaram as análises 

aqui realizadas.
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: O ACOLHIMENTO E O 
ESTUDO PSICOSSOCIAL 
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CAPÍTULO 4

Neste capítulo serão abordadas duas etapas do 
atendimento do Centro 18 de Maio: a primeira 

delas é o acolhimento, a qual acontece logo que a 
família chega ao Centro, antes de iniciar o estudo 
psicossocial; e a segunda, que é a realização do es-

tudo psicossocial em si mesmo. 

O acolhimento 

Os atendimentos realizados pelo Centro 18 de Maio, 

nos anos 2017 e 2018, foram em sua maioria, agen-

dados (55,5 %), ainda que a metodologia do Centro 
também se encontre preparada para o atendimento 

da demanda espontânea. Desse contingente, a 

maior parte das famílias atendidas acessou as de-

pendências do equipamento acompanhadas pelo 
Conselho Tutelar (33,3 %), enquanto os demais es-

tiveram acompanhados por: Programa de Pesquisa, 
Assistência e Prevenção à Violência (PAV) (1,0%), 
unidades policiais (0,4%), escolas (0,2%), instituição 
de acolhimento (0,8%), SEASIR/Vara da Infância e 
Juventude (0,2%).

O acolhimento é o momento em que a psicóloga ou 
assistente social recebe a família na recepção do Cen-

tro 18 de Maio, dá as boas-vindas e explica, em linhas 

gerais, os procedimentos que serão adotados nos ser-
viços prestados pelo Centro. Em geral, profissionais 
distintos realizam o estudo psicossocial com a família 
e a escuta protegida com a criança ou adolescente. 

Essa distinção é, em realidade, um recurso metodo-

lógico para evitar que a profissional que realizará a es-

cuta receba mais informações do que as necessárias 
para a entrevista de escuta especializada e inicie o 

procedimento o mais isenta possível, conforme pre-

conizado pelo Protocolo Brasileiro de Entrevista Fo-

rense - PBEF (CHILDHOOD; CNJ; UNICEF, 2020). 

Durante o contato inicial, a profissional que realizará 
a escuta se apresenta e mostra para a criança a brin-

quedoteca, informando que, em breve, a buscará 
para conversarem em outra sala, adequada para 
a execução da escuta especializada. No caso do 
atendimento a adolescentes, da mesma maneira a 

técnica se apresenta e oferece que este se dirija ao 
ateliê, onde aguardará para participar dos procedi-

mentos de escuta.

O membro da família ou acompanhante da criança 
ou do adolescente é conduzido a uma das salas de 

atendimento onde se dará a avaliação psicossocial. 
Nesse espaço, se dará continuidade às explicações 
sobre a metodologia de funcionamento do Centro, 
bem como sobre os desdobramentos decorren-

tes desse encontro (como a articulação da rede de 
proteção, a comunicação às autoridades policial e 
judicial sobre a suspeita de ocorrência de violência 

sexual e o monitoramento posterior realizado pela 

equipe do Centro). O processo de acolhida segue 
as diretrizes da política nacional de humanização. 
DE ACORDO COM A DIRETRIZ DA POLÍTICA NACIONAL DE HUMA-

NIZAÇÃO (PNH):

O acolhimento não tem local nem hora certa para acontecer, nem um profissional especí-

fico para fazê-lo: faz parte de todos os encontros do serviço de saúde. O acolhimento 

é uma postura ética que implica a escuta do usuário em suas queixas, no reconhecimento 

do seu protagonismo no processo de saúde e adoecimento, e na responsabilização pela 

resolução, com ativação de redes de compartilhamento de saberes. (BRASIL/SUS, 2008)
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Metodologia de realização do estudo psicossocial

Após o momento do acolhimento, o segundo passo é 
o estudo psicossocial com o membro da família que 
acompanha a criança ou o adolescente. Quando a 

vítima é adolescente, com ele ou ela é aplicado tam-

bém o estudo psicossocial, pelo mesmo profissional 
responsável pela escuta especializada. O estudo 

psicossocial, em geral, aborda o contexto familiar em 
que a suposta violência tenha ocorrido. 

Para o atendimento psicossocial, as profissionais se 
baseiam na Teoria Sistêmica que prevê a visão dos 
sistemas como estruturas hierarquicamente or-
ganizadas que devem ser analisadas na sua totali-
dade, compreendendo tanto os aspectos macros, a 

ordem social, passando pelos níveis intermediários 

como as culturas locais até chegar ao nível mais 

proximal (ou de microanálise), como as escolas e 

famílias (SIFUENTES, DESSEN e OLIVEIRA, 2007; 
GOMES at al.; 2014).

Em seguida ao acolhimento da família/acompa-

nhante, é aplicado o instrumental de coleta de dados, 

que subsidia a obtenção de informações necessárias 
para compreensão inicial do caso, dando início ao 
atendimento psicossocial da família. Caso a crian-

ça/o adolescente esteja acompanhada de pessoa 

diversa de seu principal cuidador e/ou responsável, 

é agendado atendimento com essa(s) pessoa(s) em 

momento posterior.

No caso do atendimento de adolescentes, também 

existe instrumental específico para o atendimento 
psicossocial a esse público. O instrumento é apli-

cado após o procedimento de escuta especiali-
zada e visa facilitar a fala da/o adolescente sobre 
seu entendimento acerca da vivência de violência 

e assim dar voz a esse sujeito também na avalia-

ção dos fatores de risco e proteção que atuam em 
seu desenvolvimento. 

 
INSTRUMENTAIS 

Os instrumentais utilizados para o estudo psicosso-

cial foram criados pela equipe do Centro, com base  
em procedimentos e formulários das áreas do aten-

dimento socioeducativo (adolescentes em conflito 
com a lei) do Governo do Distrito Federal – visto que 
a equipe é toda composta de especialistas socio-

educativos; da rede de atendimento às crianças e 
adolescentes e mulheres – tendo em vista a faixa 
etária do grupo atendido pelo Centro e a prevalência 

do cometimento de violência contra mulheres; do 
cadastro único para programas sociais do Ministério 

do Desenvolvimento Social – por compreenderem 

que o contexto social e cultural é preponderante 
para o entendimento do fenômeno da violência se-

xual; e o instrumental de coleta de dados da Seção 
de Atendimento à Situação de Risco da Vara da In-

fância e da Juventude (SEASIR/VIJ/TJDFT), serviço 
que, à época da inauguração do Centro, já contava 
com vasta experiência no atendimento de crianças 

e adolescentes vítimas de violência. Foram criados 

três tipos de instrumental específico: um é aplicado 
com a família de crianças, um com a família de ado-

lescentes e um outro com adolescentes. 

Esse instrumental do estudo psicossocial com a fa-

mília e com os adolescentes é dividido em 13 cam-

pos. O primeiro é o da identificação profissional, que 
contém as informações dos profissionais responsá-

veis pelo atendimento. Como já informado, de forma 
geral, o atendimento é realizado por dois profissio-

nais: um responsável pela escuta especializada e 

outro pelo estudo psicossocial. 

O segundo campo é o de identificação da criança/
adolescente. Esse campo contém informações 
pessoais como nome, filiação, situação de moradia, 
responsável, endereço, sexo, identidade de gênero, 

orientação sexual, naturalidade e se possui algum 
tipo de deficiência. 

O terceiro é o da identificação da demanda, que reúne 
informações se o atendimento foi agendado ou não, 
se a criança ou adolescente foi acompanhado por al-
gum representante de órgão da rede de proteção, por 
algum familiar ou responsável e de quem foi a inicia-

tiva de buscar os serviços do Centro 18 de Maio. No fi-

nal deste campo, o formulário possui uma seção para 
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a pessoa atendida descrever a maneira pela qual ela 
tomou conhecimento do Centro 18 de Maio. 

O quarto campo corresponde à identificação do acom-

panhante, que é composto da relação de parentesco 
com a suposta vítima, do nome, da data de nasci-

mento, do endereço, do número do CPF, do RG, do 

telefone e nº do Número de Identificação Social (NIS). 
O quinto campo congrega dados da composição fami-
liar: nessa seção são registrados os dados de cada um 
dos familiares que reside com a criança/o adolescente. 

No sexto campo, são registradas as informações 
complementares da família extensa e/ou outros 
grupos familiares que residem na mesma área de 
moradia da criança ou do adolescente ou que parti-
cipam de sua rotina e fazem parte de suas redes de 
proteção, entre as quais nome completo, relação de 
parentesco, idade escolaridade e ocupação. 

No sétimo campo, registram-se informações sobre 
habitação; no oitavo, as interações comunitárias; 
no nono, o histórico sociofamiliar; no décimo, da-

dos do acesso à justiça; no décimo primeiro, acesso 
à saúde; no décimo segundo, acesso a assistência 
social; no décimo terceiro, visão da família sobre a 
violência sexual sofrida e, no final do instrumental, 
reserva-se um espaço para os encaminhamentos 

realizados pela equipe. 

ENTREVISTA COM O PROFISSIONAL QUE 
ACOMPANHA A FAMÍLIA AO CENTRO DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO 18 DE MAIO 

A entrevista com o órgão é a ação seguinte ao 
acolhimento, conforme preconizado pelo fluxo de 
atendimento do Centro Integrado. Esse procedi-

mento tem o objetivo de obter informações sobre o 

caso e sobre o que já foi feito na rede, procurando 
trabalhar de forma integrada, a fim de diminuir os 
impactos da revitimização. 

ENTREVISTA COM A FAMÍLIA OU PESSOA 
ACOMPANHANTE DA CRIANÇA

Em geral, a entrevista com a família acontece ao 
mesmo tempo em que a criança ou o adolescente 
está sendo entrevistado na escuta especializada e, 

para o seu registro, utiliza-se esse instrumental. Na 

entrevista com a família, buscam-se informações so-

bre o contexto familiar, contexto econômico e social 
em que a criança/o adolescente está inserido, pers-

pectiva da família sobre a violência e tem como prin-

cipal objetivo identificar fatores de risco e de prote-

ção que permeiam o desenvolvimento da criança/do 
adolescente no momento do atendimento e assim 

possibilitar ações protetoras.

O estudo psicossocial desenvolvido pelo Centro de 

Atendimento Integrado 18 de Maio encontra-se em 

consonância com o que preconiza a literatura no sen-

tido de utilizar a entrevista com a família como parte 
do estudo psicossocial para mapear futuros riscos 
e oportunidades de proteção da criança já vítima de 
violência (PENSO at. al., 2005; COSTA & PENSO, 2010). 

Considerando que para cada criança atendida é reali-
zada também uma entrevista com o membro da famí-
lia ou acompanhante da criança, pode-se inferir que 
no período estudado o Centro registrou 481 entre-

vistas. Essas entrevistas são de fundamental impor-
tância para ajudar a família a estruturar os procedi-
mentos cabíveis em um momento de profundo sen-

timento de sofrimento e desorientação. Na avaliação 

de uma das psicólogas do Centro 18 de Maio, esses 
atendimentos psicossociais demonstram que: 

A faceta diversa da violência sexual fica mais evidente. Diversa no sentido de que ela 

ocorre em todos as classes sociais. Porém, ainda que seja perceptível essa “democra-

cia” da violência sexual, as pessoas que acessam o serviço ainda são aquelas de mais 

baixa escolaridade, mulheres, mães solo ou principais cuidadoras das crianças. Numa 

percepção subjetiva, a violência sexual contra o filho/filha é, muitas vezes, mais 

uma forma de promover violência contra essa mulher e, por isso, foi importante a gente 

se aproximar da rede de proteção da mulher que, agregada à da infância e juventude, 

consegue promover maior cuidado. (PROFISSIONAL DO CENTRO 18 DE MAIO, 2019)
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ANÁLISE DE CASOS PELA EQUIPE (ESTUDO MULTIDISCIPLINAR) 

As crianças, adolescentes e suas famílias são aten-

didas por duas especialistas: uma que faz a es-

cuta especializada com a criança/o adolescente 

e a outra que realiza o psicossocial com a família e 
o órgão que a está acompanhando. Ao término da 
escuta especializada e do psicossocial, a dupla de 

atendimento e o profissional que esteja acompa-

nhando a família se reúnem para um estudo mul-
tidisciplinar, que visa discutir as informações a que 
cada profissional conseguiu ter acesso e assim 
verificar os possíveis fatores de risco e vulnerabili-
dades e, com base nisso, sugerir as primeiras inter-

venções, que possam diminuir os fatores de risco e 
fortalecer os de proteção. 

Após essa rápida reunião, em conjunto com a família 
e o órgão que a acompanha, a equipe conversa so-

bre os fatores de risco e proteção atuantes e apre-

senta para a família os encaminhamentos identifica-

dos como necessários durante o estudo multidisci-

plinar. Nesse momento, busca-se compreender com 

a família a real possibilidade de acesso aos serviços, 
adequando os encaminhamentos à realidade do 
grupo atendido.

Na avaliação da Coordenação Técnica do Centro 

Entende-se que esse encontro multiprofissional é importante que para que se tenha uma 

compreensão mais ampla acerca da realidade da família e do contexto de ocorrência da 

violência sexual. Considerando que a escuta especializada é realizada por profissio-

nal que detém poucas informações do caso, para que não faça uma escuta enviesada, é 

no momento do estudo multidisciplinar que todos os fatores compartilhados no atendi-

mento ficam mais claros, que é possível compreender a ligação entre o contexto social 

e a violência sofrida pela criança. Também é um momento rico para a discussão acerca 

da rede de proteção atuante em cada território, bem como para identificar possíveis 

falhas e dificuldades de acesso a essa. (GESTOR(A) DO CENTRO 18 DE MAIO, 2019)

Como o tempo é curto, essa discussão precisa 
se desenvolver de forma objetiva e rápida, o que 
torna um desafio para a equipe a capacidade de 
síntese e análise dos fatores produtivos e de risco 
mais evidentes. Quando não há a presença de 
conselheiro tutelar no acompanhamento da famí-
lia, é mais difícil analisar o território em que estão 
inseridos, assim, o conselheiro é peça importante 

na escolha dos encaminhamentos, pois, com o co-

nhecimento da região e dos serviços, aumenta-se 
a chance da efetividade do encaminhamento e de 
adesão da família.

Aprendemos ao longo do tempo que lidamos com 
muitas famílias que vivenciam diversas vulnerabili-
dades e, apesar de ser necessária a articulação de 
todas as políticas públicas para superação de tais 
vulnerabilidades, muitas vezes é o usuário quem 
tem que percorrer serviço por serviço para garantir 
sua inserção e são raros aqueles que dispõem de 
recursos como tempo e dinheiro para tanto. Assim, 

encaminhamentos múltiplos se mostram pouco efi-

cazes e é importante entender no estudo multidis-

ciplinar e no momento de devoluta com a família as 
necessidades mais urgentes a serem sanadas.
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ENCAMINHAMENTOS 

Os encaminhamentos são decididos no momento 
em que a equipe está analisando o caso; o órgão que 
acompanha a família participa deste momento. Os 
encaminhamentos são via relatório psicossocial, que 
condensa informações importantes para o acompa-

nhamento na rede e visa evitar a revitimização e sub-

sidiar o trabalho em equipe/rede, tendo como base as 
ações iniciais junto da família.

Seguem na tabela de frequência abaixo os encami-
nhamentos que são realizados. A tabela apresenta 
três serviços que têm maior frequência de encami-
nhamentos, conselho tutelar com 92,1%; Programa 
de Pesquisa, Assistência e Vigilância à Violência 
(PAV) com 87,7%; e o Núcleo de Enfrentamento à 
Violência e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes (NEVESCA/MPDFT) com 4,7%. Vale 
lembrar que um mesmo caso pode ser encaminhado 
para mais de um serviço.

[ Tabela 9 ] Quais foram os encaminhamentos realizados?

N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Adolescentro 21 4,4% 4,4%

CAEP/UNB 4 ,8% ,8%

CAPS 45 9,4% 9,4%

Casa Abrigo 6 1,2% 1,2%

Casa da Mulher Brasileira 15 3,1% 3,1%

CEAM 40 8,3% 8,3%

Centro Olímpico 7 1,5% 1,5%

Clínicas-escola 15 3,1% 3,1%

COMPP 9 1,9% 1,9%

Conselho Tutelar 443 92,1% 92,1%

CRAS 60 12,5% 12,5%

CREAS 212 44,1% 44,1%

DCA I 22 4,6% 4,6%

DCA II 6 1,2% 1,2%

DEAM 16 3,3% 3,3%

Defensoria Pública 26 5,4% 5,4%

DPCA 180 37,4% 37,4%

Ministério Público 22 4,6% 4,6%

NEVESCA 223 46,4% 46,4%

NEVESCA/MPDFT 215 44,7% 44,7%
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N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

ONG´s 9 1,9% 1,9%

Outras delegacias 59 12,3% 12,3%

PAV 398 82,7% 82,7%

Pró-Vítima 66 13,7% 13,7%

TJDFT 13 2,7% 2,7%

Vara da Infância e Juventude 22 4,6% 4,6%

Total 481 100,0% 100,0%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.

Todos os casos atendidos pelo Centro são comuni-
cados ao Conselho Tutelar (CT) do local de origem da 

criança, independentemente se a família tenha tido 
acesso ao Centro por meio do CT ou não. Por ser o 
serviço da saúde especializado para o acompanha-

mento de vítimas de violência, os PAVs são bastante 
acionados pelo Centro 18 de Maio. 

O NEVESCA, órgão do MP responsável pelo acompa-

nhamento e fomento de políticas de enfrentamento 
à violência sexual, é acionado como porta de entrada 
para as denúncias ao MP, uma vez que ele distribui 
para as outras promotorias todos os relatórios que 
enviamos para o Núcleo. 

Os CREAS também são bastante acionados para que 
atuem nas situações de vulnerabilidade social, visto 
que, em geral, a violência sexual ocorre em um con-

texto de múltipla violação de direitos. 

À época do estudo, ainda existia um trabalho inte-

grado com a DPCA e, portanto, a maior parte das 

pessoas atendidas aqui preencheram o Boletim de 
Ocorrência por lá, porém aqueles que foram feitos em 
outras delegacias, a delegacia recebeu o relatório psi-
cossocial proveniente do Centro 18 de Maio. 

Outro serviço bastante acionado foi o pró-vítima, 
que é executado pela rede que faz acompanha-

mento psicoterapêutico, da Secretaria de Justiça e 

Cidadania do Distrito Federal. 
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Considerações gerais

A metodologia de atendimento inicial e elaboração do estudo 
psicossocial experimentada pelo Centro de Atendimento 18 

de Maio funcionou bem nesses dois primeiros anos estuda-

dos, sobretudo por prover à família uma orientação geral dos 
procedimentos a serem adotados e à rede de serviços o re-

latório do atendimento psicossocial. Contudo, ao final, ava-

liou-se que o atendimento estava levando muito tempo, fa-

zendo com que as crianças ficassem impacientes. 

Como demonstraremos no capítulo de avaliação externa, um 
dos serviços prestados pelo Centro 18 de Maio mais elogiado é 

justamente o relatório do atendimento psicossocial. 

Para a coordenadora técnica do Centro 18 de Maio, em 

entrevista realizada em 2019, as lições aprendidas fo-

ram várias: 

O monitoramento dos casos encaminhados aos diversos 

serviços é um aspecto a ser aprimorado. Pouca retroali-

mentação (contrarreferência) foi provida pelos serviços. 
Por sua vez, o monitoramento oferecido pelo Centro 18 
Maio, via telefonemas para famílias, não pôde ganhar re-

gularidade pela falta de equipe específica para o cumpri-
mento dessa etapa metodológica. 

LIÇÃO 1

O atendimento humanizado 

é de extrema importância 

para o acesso aos fatores 
de risco, visto que a pessoa 
bem acolhida se mostra mais 

disponível a compartilhar suas 

vivências e assim possibilita 

um melhor entendimento da 

realidade em que está inserida. 

LIÇÃO 2

Importância do trabalho em 

rede e reconhecimento dos 

diversos profissionais envolvidos, 
relativizando hierarquias para 
que se possa circular informação 
e tomar decisões mais 
benéficas junto com a família. 

LIÇÃO 3

A necessidade de contato 

constante com a rede de proteção 
e formação dos profissionais 
sobre linhas de cuidado, forma de 
conduta, fluxos de atendimento, 
formas de intervenção etc. 

LIÇÃO 4

A necessidade de produção 
de dados fidedignos que 
demonstrem o fenômeno da 
violência no Distrito Federal, para 

construção de políticas públicas.
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CONSELHOS TUTELARES E 
AS UNIDADES POLICIAIS 
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CAPÍTULO 5

Neste capítulo se descreve a metodologia de tra-

balho desenvolvida pelo Centro de Atendimento 

Integrado 18 de Maio no seu relacionamento com os 

conselhos tutelares e as unidades policiais. Na pri-

meira seção do capítulo apresentamos a metodologia 
de trabalho praticada na relação com os conselhos 
tutelares e na segunda com as unidades policiais, 

mais detidamente, com a Delegacia de Proteção da 
Criança e do Adolescente (DPCA). 

A interação com os conselhos tutelares

O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente, definidos por lei.

Em cada município e em cada região administrativa 
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conse-

lho Tutelar como órgão integrante da administração 
pública local, composto de 5 (cinco) membros, esco-

lhidos pela população local para mandato de 4 (qua-

tro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante 
novo processo de escolha.

O papel do Conselho Tutelar começa a ser exercido 

sempre que os direitos de crianças e adolescentes 
forem ameaçados ou violados pela sociedade, pelo 
Estado, pelos pais, pelo responsável, ou em razão 
da própria conduta. Em grande parte dos casos, a 
ação ocorre por meio de uma denúncia. Essa prá-

tica age em benefício da criança ou do adolescente 
que está sofrendo com a aplicação das medidas de 
proteção. Ao órgão são encaminhados os problemas 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, e esse órgão, ao receber uma 
denúncia, passa a acompanhar o caso para melhor 

resolver o problema. 

Segundo o artigo 136 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, são atribuições do Conselho Tutelar:

1   Atender e aconselhar os pais 

ou responsável;

2   Promover a execução de suas decisões, 
podendo para tanto:

a   Requisitar serviços públicos nas áreas de 
saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança;

b   Representar junto à autoridade judiciária 
nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações.

3   Encaminhar ao Ministério Público notícia 

de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos 

da criança ou do adolescente;

4   Encaminhar à autoridade judiciária os 
casos de sua competência;

5   Expedir notificações;

6   Requisitar certidões de nascimento 

e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário;

7   Assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente;

8   Representar, em nome da pessoa e da 

família, contra a violação dos direitos;

9   Representar ao Ministério Público para 

efeito das ações de perda ou suspensão 
do poder familiar, após esgotadas as 
possibilidades de manutenção da 
criança ou do adolescente junto com a 

família natural.
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A competência do Conselho Tutelar para prestação 
de serviços à comunidade tem seu limite funcional, 
sendo esse o conjunto de atribuições definidas no 
ECA, e seu limite territorial, definido pelo local onde 
ele pode atuar. 

Observando o fluxo dos atendimentos realizados 
pelo Centro 18 de Maio, verifica-se que uma tra-

jetória muito recorrente é que a criança revela no 
âmbito familiar ou na escola, o caso é encaminhado 
para o conselho, o qual faz o atendimento e enca-

minha a criança ou o adolescente à unidade policial 
para o registro do Boletim de Ocorrência e para o 

Centro 18 de Maio. 

ACOMPANHAMENTO DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES AO CENTRO DE 
ATENDIMENTO INTEGRADO 18 DE MAIO 
PELOS CONSELHEIROS TUTELARES 

FREQUÊNCIA E TEMPORALIDADE. Embora muitos dos 

registros não informem o órgão ou a pessoa que 
acompanhou a criança ou o adolescente ao Centro 18 

de Maio, em 33,1% dos casos esse órgão foi o Conselho 
Tutelar. Subtraídos os registros sem informação, essa 
proporção aumenta para 92,4%. Outros órgãos que 
encaminharam crianças e adolescentes para o Cen-

tro foram os PAVs, as instituições de acolhimento, a 
polícia, a Vara da Infância e Juventude (VIJ) e a escola. 

[ Tabela 10 ] Acompanhada por qual órgão? 

N %

Sem informação 309 64,2

Conselho Tutelar 159 33,1

Escola 1 ,2

Instituição de acolhimento 4 ,8

PAV 5 1,0

Polícia 2 ,4

SEASIR/VIJ 1 ,2

Total 481 100,0

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.

O tipo e a forma de interação entre o Centro 18 de Maio, 
os conselhos tutelares e as unidades policiais variaram 

no período analisado por este estudo (2017 e 2018). A 

interação com os conselhos tutelares foi mais contí-
nua do que com as unidades policiais, embora essa 
relação com os CTs tenha mudado de volume nos 
momentos em que o Centro 18 de Maio contou com a 
presença de policiais na sua equipe de trabalho. 

No período entre janeiro de 2017 a maio de 2018, 

quando havia policiais da equipe da Delegacia Es-

pecializada de Proteção da Criança e do Adoles-

cente, os conselheiros tutelares conseguiam em um 

mesmo espaço o atendimento inicial, o registro de 

BO, a escuta especializada e o estudo psicossocial e 

por essa razão o afluxo de conselheiros tutelares ao 
Centro 18 de Maio era muito maior do que o que se 
teve em 2019. 

Em pelos menos 12 casos atendidos pelo Centro 18 

de Maio as crianças e os adolescentes haviam re-

velado violência ocorrida, anteriormente ao atendi-

mento do Centro, a um conselheiro tutelar, como se 

vê no recorte da TABELA 11:
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Considerando que os Conselhos Tutelares funcionam 
como uma das principais portas de entrada de de-

núncias de violência sexual contra crianças e adoles-

centes, no primeiro ano de funcionamento do Centro 
envidaram-se esforços para sensibilização dos Con-

selheiros Tutelares para que encaminhassem as de-

núncias recebidas ao Centro 18 de Maio.

Durante o ano de 2017, entre fevereiro e abril, houve 
6 reuniões com os Conselhos Tutelares de Brasília. 
Os encontros ocorreram por regiões administrativas, 
de forma que fosse possível que todas (os) as (os) 
conselheiras (os) pudessem participar. 

Essas reuniões tiveram por objetivo a visita dos pro- 

fissionais ao Centro para que conhecessem o es-

paço físico do espaço, a apresentação do Cen-

tro 18 de Maio e de seu fluxo de atendimento, bem 

como a aproximação da equipe do Centro com os 
Conselhos Tutelares.

Em 2017, também houve uma edição do Curso de 
Formação Continuada em Prevenção à Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes, que, ape-

sar de ser destinado aos profissionais de educação, 
contava com a participação de profissionais de di-
versas secretarias, inclusive Conselheiros Tutelares. 

Esse curso era coordenado pela equipe da Subse-

cretaria de Políticas para Crianças e Adolescen-

tes e continha um módulo sobre o atendimento no 
Centro Integrado, reforçando assim a importância 

do equipamento na rede de proteção e auxiliando 
os profissionais a compreenderem suas formas 

de acesso.

No fluxo de atendimento, são previstos três momen-

tos de discussão do caso com o/a conselheiro/a res-

ponsável pelo acompanhamento da família ao Cen-

tro: durante o acolhimento, quando o/a conselhei-
ro/a é ouvido/a acerca das informações que possui 
sobre a denúncia/suspeita de violência sexual; du-

rante a reunião multidisciplinar, quando o/a conse-

lheiro/a participa da discussão do caso para levan-

tamento dos fatores de risco e proteção e organiza-

ção dos encaminhamentos; e durante a reunião de 
devolutiva para a família, quando o/a conselheiro/a 
participa do processo auxiliando na pactuação dos 
encaminhamentos, ajudando a equipe do Centro e 
o/a usuário(a) a compreender o funcionamento das 
redes locais de proteção/atendimento.

 

Encaminhamentos do Centro 18 
de Maio aos conselhos tutelares

Por sua vez, o Centro 18 de Maio atendeu nos anos 

de 2017 e 2018 443 casos de violência sexual com 

solicitações de medidas de proteção, o que corres-

ponde a 92,1%. Vale lembrar que um mesmo caso 
pode ser encaminhado para serviços distintos. 

[ Tabela 11 ] Criança/Adolescente revelou a violência anteriormente a escuta especializada

 N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Conselho tutelar 112 3,0% 2,5%

Total 401 100,0% 83,4%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2019.
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[ Tabela 12 ] Quais foram os encaminhamentos realizados?

 N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Adolescentro 21 4,4% 4,4%

CAEP/UNB 4 ,8% ,8%

CAPS 45 9,4% 9,4%

Casa Abrigo 6 1,2% 1,2%

Casa da Mulher Brasileira 15 3,1% 3,1%

CEAM 40 8,3% 8,3%

Centro Olímpico 7 1,5% 1,5%

Clínicas-escola 15 3,1% 3,1%

COMPP 9 1,9% 1,9%

Conselho Tutelar 443 92,1% 92,1%

CRAS 60 12,5% 12,5%

CREAS 212 44,1% 44,1%

DCA I 22 4,6% 4,6%

DCA II 6 1,2% 1,2%

DEAM 16 3,3% 3,3%

Defensoria Pública 26 5,4% 5,4%

DPCA 180 37,4% 37,4%

Ministério Público 22 4,6% 4,6%

NEVESCA 223 46,4% 46,4%

NEVESCA/MPDFT 215 44,7% 44,7%

ONG´s 9 1,9% 1,9%

Outras delegacias 59 12,3% 12,3%

PAV 398 82,7% 82,7%

Pró-Vítima 66 13,7% 13,7%

TJDFT 13 2,7% 2,7%

Vara da Infância 
e Juventude

22 4,6% 4,6%

Total 481 100,0% 100,0%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente ( INDICA), 2020.

A METODOLOGIA DE ENCAMINHAMENTO DOS CASOS PARA OS CONSELHOS TUTELARES. O Estatuto da Criança e 

do Adolescente, em seu artigo 131, estabelece que o Conselho Tutelar é encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, assim, todos os casos atendidos no Centro 18 de 

Maio são comunicados ao Conselho Tutelar do local de moradia da criança/do adolescente.
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Como forma de comunicação com a rede de prote-

ção acerca dos casos atendidos no Centro existe o 
contato telefônico com as instituições, o encami-
nhamento do relatório psicossocial e o monitora-

mento dos casos atendidos. 

Tendo em vista que os relatórios psicossociais vi-
sam formalizar o encaminhamento aos serviços da 
rede de proteção e também reduzir a revitimização 
da criança/do adolescente e sua família na rede, 
uma vez que compila todas as informações iniciais 
acerca da suspeita de violência, da revelação e do 
atendimento no Centro, esse foi o principal instru-

mento escolhido para manter a comunicação com 
os Conselhos Tutelares. 

Após o contato presencial com os/as conselheiras/
os, no momento do atendimento à família, já que é 
comum que estejam acompanhados do Conselho 
Tutelar, o relatório psicossocial é o documento que 
auxilia no compartilhamento de informações com 
esse órgão, pois facilita a compreensão da história 
das famílias e as necessidades de suporte identifi-

cadas durante o atendimento inicial.

O monitoramento também é um mecanismo utilizado 

pela equipe do Centro para acompanhar a formação/
fortalecimentos da rede de proteção da criança/do 
adolescente e sua família. Normalmente, é utilizado 
para reforçar os encaminhamentos, após o atendi-
mento inicial da família. Nesse procedimento, veri-
fica-se com a família se ela conseguiu ter acesso à 
rede de proteção e aderir aos serviços de acompa-

nhamento. Caso exista alguma dificuldade na inser-
ção da família na rede, os serviços são contatados 
pela equipe para compreender melhor a origem da 
dificuldade e o Conselho Tutelar da região em que a 
família reside é sempre comunicado das informações 
obtidas a partir do encaminhamento. 

PERCEPÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES SOBRE O 

CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO 18 DE MAIO. A 

pesquisa não teve o escopo de realizar uma pes-

quisa em todo o universo sobre a visão que os con-

selheiros tutelares possuem do Centro 18 de Maio. 

Contudo os que vêm se beneficiando dos serviços 

do Centro dizem que é um excelente espaço de es-

cuta protegida para crianças e adolescentes vítimas 

ou em suspeita de abuso sexual, como afirmado por 
uma das conselheiras tutelares de uma das regiões 
administrativas do Distrito Federal. A conselheira 

destacou ainda a qualificação dos profissionais, a 
escuta humanizada e o relatório psicossocial de “ex-

celente qualidade”, o qual aborda “perfeitamente a 
realidade da família”. 

A conselheira mencionou dois desafios: o primeiro foi 
a distância, que faz com que muitas famílias tenham 
dificuldade em acessar os serviços; o segundo, a sa-

ída da DPCA do espaço do Centro 18 de Maio. A con-

selheira afirma que o serviço é muito bom, mas me-

lhor ainda era quando o agente da DPCA estava pre-

sente, pois já fazia o “registro da ocorrência”. 

A interação com a Delegacia 
Especializada de Proteção 

Em 2017, o esforço da Subsecretaria de Políticas para 
Crianças, Adolescentes e Juventude resultou na in-

corporação de policiais vinculados à Delegacia de 
Proteção à Criança e ao Adolescente tanto para a 
realização do Boletim de Ocorrência no mesmo es-

paço do Centro 18 de Maio, quanto para o acompa-

nhamento das entrevistas forenses realizadas no 
espaço do Centro. As policiais civis compuseram a 

equipe somente até o mês de maio de 2018, depois 
desse período foram impelidas a retornar para atua-

ção na sede da DPCA.

Durante todo o processo de discussão para criação 
e implantação do Centro 18 de Maio, os diferentes 
representantes dos órgãos apresentaram diversas 
interpretações sobre a concentração de serviços 
em um único espaço. Desde o início dos debates em 

2012, os órgãos de saúde e assistência social advo-

garam pela articulação desconcentrada dos servi-
ços, embora as Secretarias de Educação e de Saúde 
tenham disponibilizados, por um certo período de 

tempo, profissionais para compor a equipe multidis-

ciplinar do Centro 18 de Maio.
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A representação da polícia civil, em geral delegados 
e delegadas da DPCA, apresentaram posicionamen-

tos distintos. Uma primeira representante disse que 
embora ela fosse entusiasta da criação do Centro, 
ela ‘não abria mão de tomar o testemunho da criança 
ou do adolescente na delegacia’. Como mostra a ata 

de reunião do GT de agosto de 2011, ela se mostrou 
contrária à antecipação de provas. Contudo, ela não 
chegou a apresentar uma proposta de serviço arti-

culado com o Centro. 

Em uma segunda fase do GT de criação do Cen-

tro, uma outra representante do Polícia Civil, advo-

gou pela ideia de concentração dos serviços em um 
único local e até conseguiu disponibilizar espaço no 

complexo da Polícia Civil, no Parque da Cidade, para 
o funcionamento do Centro. Contudo, a proposta da 
Delegada de o Centro funcionar dentro da DPCA foi 
recebida com cautela, como um tema a ser mais bem 

discutido. Mesmo antes de o GT avançar na discussão 
de um modelo de funcionamento no espaço contíguo 
ao da DPCA, um laudo condenando a estrutura do 

prédio que havia incendiado abortou a possibilidade 
de implantação do Centro no espaço disponibilizado. 

Em uma terceira fase do GT, o representante da Po-

lícia Civil simpático à ideia de implantação do Cen-

tro, advogou pela articulação dos serviços. Contudo, 
sempre apresentou empecilhos para concretiza-

ção de uma eventual concentração dos serviços. 
Dentre os aspectos citados, ele sempre destacou 

a falta concreta de efetivos nos quadros da Polícia, 
afirmando que o número de agentes já era diminuto 
para a demanda vigente. Um segundo argumento 

utilizado de que a realização do depoimento especial 
em sede de antecipação de provas poderia produzir 
um efeito contrário indesejado: o suposto réu, to-

mando conhecimento das evidências apresentadas 

pela vítima, iria trabalhar para destruir/desconstruir 

essas evidências, ou a prova material do crime. 

Contudo, esse argumento contrário à antecipação 
de provas não era consenso dentro da Polícia Ci-
vil. A delegada que anteriormente ocupava o cargo 
manifestou, em algumas ocasiões, opinião favorá-

vel, alegando o seguinte “quer prova melhor do que 

a criança ou o adolescente relatar o que ocorreu em 
diante do juiz e do promotor” e apontou outra van-

tagem: a antecipação de provas pode evitar futuras 
retratações da criança por pressão social. 

Em conversações do GT, o representante da DPCA 
agregou um outro receio: a retirada da oitiva de 

crianças e adolescentes vítimas de violência se-

xual poderia trazer uma outra consequência inde-

sejada que seria “extinção da DPCA”, na modalidade 
de funcionamento adotada no presente. A DPCA de 
Brasília, à época havia conseguido um alto grau de 
especialização no atendimento de crianças e ado-

lescentes vítimas de violência sexual e conseguido 

que dois de seus policiais, também psicólogos, se 
especializassem em um modelo de oitiva de crianças 

e adolescentes baseado em um protocolo adaptado 

do método da entrevista cognitiva. Essa adaptação 
e capacitação dos profissionais tinham sido realiza-

das em cooperação com a Primeira Vara da Infância 
e Juventude. Essa expertise  havia se tornado um 

diferencial da DPCA, reforçado pelas inúmeras de-

mandas das delegacias das outras unidades admi-

nistrativas para que se fizesse a escuta dos casos 
que estavam investigando. 

Para resumir, a escuta realizada na DPCA desem-

penhava um papel estratégico tanto para o melhor 

desempenho das investigações policiais dos casos 
de violência sexual – permitir coletar evidências e 

a prisão temporária dos réus – como também para 
aliviar, de certa maneira, a pressão das delegacias 
das outras unidades administrativas do Distrito Fe-

deral sobre a Secretaria de Segurança, para que 
também avançassem no processo de especiali-

zação ou para que a DPCA ampliasse o seu aten-

dimento especializado para outros tipos de delito 

praticados contra crianças e adolescentes. Por es-

sas razões, parecia ao representante da DPCA um 
‘tiro no pé’ concordar com a transferência da oitiva 
de crianças para o Centro 18 de Maio. 

Embora o Decreto de criação do Centro de Atendi-
mento 18 de Maio estabelecesse a responsabilidade 

conjunta da Secretaria de Segurança Pública e da 

Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes 
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e Juventude, o Centro 18 de Maio foi implantado em 
2016 ainda sem uma definição clara da participa-

ção da Polícia Civil. Contudo, na sua proposta pe-

dagógica ficou estabelecido que o Centro seria um 
espaço alternativo para o depoimento especial de 

crianças e adolescentes e, um pouco mais tarde, 

o Centro adotou a entrevista forense baseada no 
Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense (PBEF) 

(CHILDHOOD; CNJ; UNICEF, 2020), como instru-

mento da escuta realizada no Centro. Esse instru-

mento vinha sendo utilizado por vários tribunais de 

Justiça, incluindo o TJDFT, para a tomada do depoi-

mento especial. 

Com a chegada de novas policiais civis ao Centro 

18 de Maio, disponibilizadas pela Secretaria de Se-

gurança sem afetar os efetivos da DPCA, o Centro 
passou a registrar os Boletins de Ocorrência e as po-

liciais a participarem das entrevistas forense no es-

paço do Centro 18 de Maio que, antes da aprovação 
da Lei 13.431/2017, eram denominadas pela equipe 
de ‘depoimento especial’. As policiais participavam da 
entrevista forense desde a sala de observação com 
perguntas remetidas ao profissional entrevistador. 
Por meio de um acordo tácito, o Centro 18 de Maio, 

passou a enviar à DPCA e ao Ministério Público as en-

trevistas forenses realizadas no espaço do Centro de 
18 de Maio. 

Essa dinâmica estava em processo de constru-

ção quando houve uma mudança na titularidade 
da pasta, na DPCA, em 2017. Sem ter participado da 

construção coletiva, a nova delegada caminha na 
contramão da história. Enquanto no Rio de Janeiro 
a Polícia Civil havia criado o Centro de Atendimento 

ao Adolescente e à Criança (CAAC), no Distrito Fede-

ral, a delegada não só toma medidas para fortalecer a 
DPCA, o que nos parece louvável, como também exe-

cuta ações deliberadas para “esvaziar” o trabalho do 
Centro 18 de Maio. VAMOS AOS ARGUMENTOS E ÀS MEDIDAS:  

a.  Na interpretação da nova titular da pasta, a facul-
dade estabelecida pela Lei 13.431/2017, de que o 
depoimento especial pudesse ser realizado pe-

rante a autoridade policial ou judicial era um re-

conhecimento (ou elevação de status) da oitiva 
feita na unidade policial pelos legisladores.

b.  Considerando que a polícia civil chega primeiro 
do que o Sistema de Justiça à criança e ao adoles- 

cente, a oitiva realizada na Delegacia permite 

uma coleta de evidências mais acurada pela 

proximidade do fato e a adoção de medidas 
protetivas às vítimas muito mais rápidas do que 
seria possível ao Sistema de Justiça. 

c.  Com relação à determinação legal de que se re-

alizasse ‘preferencialmente’ um ‘único depoi-
mento em sede de produção antecipada de pro-

vas na fase judicial’, os seus argumentos apoiam 
o fato de utilizar as brechas do ‘preferencial-
mente’ e de buscar meios para o Sistema de 

Justiça validar o Depoimento feito na DPCA. 

d.  Tomando como base uma ou duas entrevistas 

forenses, consideradas inadequadas por uma 
juíza e também por um membro do MP, a equipe 
da Delegacia concluiu que o Protocolo utilizado 
pelo Centro 18 de Maio não servia aos propósitos 
da polícia e, em contato com uma professora da 
UnB, decidiu elaborar um novo Protocolo para a 

investigação policial. 

e.  Por meio de gestão junto com a Secretaria de 
Segurança Pública, a equipe da DPCA conse-

guiu um provimento afirmando que o depoi-
mento especial com crianças e adolescentes 

na fase investigativa só poderia ocorrer nas de-

pendências da DPCA.

f.  Ato contínuo, a delegada conseguiu com a Se-

cretaria de Segurança Pública a remoção das po-

liciais que estavam no Centro para a DPCA. A reti-
rada das policiais civis do Centro 18 de Maio se 

deu de forma gradativa, a partir de meados de 
2017. A gestora da DPCA foi tomando decisões 
unilaterais que afastaram as profissionais do 
serviço. As policiais trabalhavam nos dois turnos 

de funcionamento do Centro: manhã e tarde. 

 No início do processo de retirada, foi estabele-

cido que elas só poderiam atuar no turno ves-

pertino, por ser o horário de funcionamento 
da DPCA. Após um tempo, foi solicitado que 
elas permanecessem nas dependências da 

DPCA e se deslocassem ao Centro apenas nos 
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dias/horários em que existissem atendimen- 

tos agendados.

 Elas também foram proibidas de acompanhar as 
entrevistas da sala de observação nessa época. 
Com o passar do tempo, essa organização co-

meçou a vivenciar falhas, pois as profissionais 
eram designadas para outras funções na dele-

gacia e não compareciam ao Centro em muitos 
momentos de atendimento. 

 Posteriormente, as profissionais que iniciaram 
o trabalho no Centro foram substituídas por ou-

tras profissionais que não tinham participado 
das capacitações iniciais, bem como manti-
nham afastamento com a equipe do Centro, 
dada a pouca interação. 

 Ao final, foi construído entendimento na Corre-

gedoria da Polícia Civil de que procedimentos re-

lativos ao depoimento especial não poderiam ser 
realizados em locais externos a delegacias e as-

sim aconteceu a retirada definitiva da equipe da 
DPCA do trabalho integrado no Centro 18 de Maio.

g.   Houve iniciativas do Centro 18 de Maio de rever 

a sua metodologia para transformar o depoi-
mento especial em escuta especializada, as 

quais também estavam sendo videogravadas, e 
a nova titular da pasta da DPCA fez ameaças de 
representar o Centro 18 de Maio ao Ministério 

Público por estar colhendo o depoimento espe-

cial sob a etiqueta de ‘escuta especializada’. 

 As ações da delegada ganharam apoio de es-

calões importantes na Secretaria de Segu-

rança Pública, o que passou a demandar um 
posicionamento político da Secretaria de Po-

líticas para Crianças, Adolescentes e Juven-

tude. Contudo, no ano de 2018, a SeCriança 

teve durante basicamente oito meses do ano 

seu secretário executivo na titularidade da 

pasta e o Governador estava muito envolvido 

com a campanha eleitoral para dedicar tempo 

ao que, no ato da inauguração do Centro, ele 
havia afirmado ser uma prioridade de Governo. 
Até o final de 2018, período em que se encer-
rou a coleta de dados para esta pesquisa, a 
crise provocada pelas medidas tomadas pelo 

Departamento de Polícia Civil, secundadas 

pela Secretaria de Segurança Pública, ainda 

não havia sido solucionada. 

 Também no ano de 2019, no decorrer da aná-

lise dos dados colhidos, a situação não havia 
chegada a um termo. A nova administração 
transformou a SeCriança em uma Subsecre-

taria na estrutura da Secretaria de Justiça. E 

em meio às demandas de um novo mandato, 
a nova gestão da Subsecretaria de Políticas 
para Crianças e Adolescentes não encontrou 
o tempo necessário para buscar soluções para 
a crise política entre DPCA, aparentemente 

apoiada pela Secretaria de Segurança Pública 

e a SUBPCA, agora na estrutura da Secretaria 

de Justiça.
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Considerações gerais

12.  Em novembro de 2019, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou resolução, estabelecendo o Protocolo Brasileiro de Entre-
vista Forense como padrão a ser seguido por todos os tribunais de justiça do país. Esse foi exatamente o Protocolo que setores da Polícia 
Civil do Distrito Federal alegaram  não atender às necessidades da polícia. 

Em seus primeiros dois anos de existência, o Centro 

18 de Maio enfrentou os desafios de estruturação 
buscando integrar os serviços dentro de uma cultura 

de fazer políticas públicas centradas no modo seto-

rializado e corporativo de gestão pública. 

Na contramão da história de outros municípios como 
Rio de Janeiro e Porto Alegre - e contrários ao funda-

mento precípuo da Lei 13.431/2017 de integração dos 
serviços - em que as unidades policiais especializadas 
participam dos centros de atendimento integrado, os 

representantes da Polícia Civil vinculados ao Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

protagonizam um dos mais difíceis testes para a apli-
cação da Lei, alegando estar contribuindo para a sua 
implementação a retirada da polícia civil da articulação 
do Centro 18 de Maio. 

No momento em que o país busca adoção de um Pro-

tocolo Único para o registro de evidências com crian-

ças e adolescentes, setores da Polícia Civil do Distrito 

Federal criam um Protocolo “específico” para a Polícia, 
contrariando toda evidência científica que subsidiou 
os protocolos de entrevista forense, como uma alter-
nativa ao clássico interrogatório policial. 12

Os interesses corporativos, certamente, foram e têm 
sido o principal desafio para o avanço do Centro de 
Atendimento Integrado 18 de Maio e com certeza o 

será para implementação da Lei 13.431/2017. Con-

tudo, espera-se que a força de convocatória das 
crianças e dos adolescentes contribua para que nos 
processos de mudança de titularidade das pastas 

possam assumir profissionais que considerem prio-

ridade o interesse superior da criança.
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CAPÍTULO 6

E
m geral, a criança ou o adolescente que chega 
ao Centro 18 de Maio é recebido por uma das 

técnicas da equipe e, ser for criança, é levada para 
a ludoteca e, se adolescente, para uma sala de es-

pera. Enquanto elas esperam desenvolvendo al-
guma atividade, o acompanhante, em geral a mãe 
ou outra pessoa que acompanha, é entrevistada 
por outros membros da equipe para um estudo psi-
cossocial. As atividades desenvolvidas na sala de 

espera e na ludoteca objetivam ambientar a criança 

ou o adolescente e prepará-los para o processo de 

escuta especializada. 

Quando estiverem preparados, são conduzidos à 
sala de escuta. A sala possui um sofá de dois lugares 
e uma mesa pequena com duas cadeiras. Em ge-

ral as crianças pequenas se sentam na cadeira de 
criança perto da mesa e os adolescentes, no sofá. A 
sala possui ainda um armário para guardar materiais 

de apoio, um tapetinho, um microfone, uma câmera 
e um telefone para comunicação com a sala de ob-

servação. Esta fica no espaço contíguo ao da sala 
de entrevista e as duas salas são separadas por um 
vidro espelhado unidirecional. A sala de observação 
possui um sofá, um móvel de apoio e uma televisão 
grande para observação da entrevista. 

O termo escuta protegida vem correntemente sendo 

usado para definir o contínuo entre a escuta espe-

cializada e o depoimento especial. A metodologia 

da escuta da criança ou do adolescente passou por 

dois momentos distintos no Centro 18 de Maio: o 

primeiro (durante todo ano de 2017 e início de 2018) 

quando se tomava o depoimento especial na mo-

dalidade de uma entrevista forense guiada pelo 
Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense (PBEF) 

(CHILDHOOD; CNJ; UNICEF, 2020), o mesmo uti-
lizado pelos Tribunais de justiça para a tomada do 

depoimento especial. Nessa fase, duas policiais ci-
vis estavam alocadas no Centro e participavam da 

entrevista na sala de observação. O segundo (a partir 
de abril 2018), quando passou a realizar a escuta es-

pecializada, ainda utilizando-se o PBEF, porém com 

adaptações para não exceder o papel designado 
pela Lei 13.431/17 à escuta.

Para criar a metodologia de escuta especializada desse 

segundo momento, o Centro fez uma série de conver- 

sações com os participantes da rede de proteção para 
desenhar uma escuta que provesse informação para 
todos os atores. A conclusão, foi que o primeiro está-

gio do PBEF, que contém o rapport, a definição das re-

gras da conversa, a prática narrativa e o diálogo com a 

família, na maioria das vezes, geravam as informações 
necessárias para o estudo psicossocial e para a solici-

tação das medidas de proteção. 

Para um estudo mais amplo de checagem do uso do 

PBEF, a pesquisa, realizada no âmbito do projeto 
Qualificação da política de enfrentamento à 

violência sexual de crianças e adolescentes no 

Distrito Federal – fluxos de atendimento, de-

senhou, com ajuda de um estatístico, uma amos-

tra probabilística aleatória de 72 entrevistas. Os 
critérios da amostra serão indicados a seguir. 
Essas entrevistas foram transcritas, codificadas 
e analisadas. Os principais resultados desse es-

tudo são comunicados neste capítulo e o seu de-

talhamento encontra-se no artigo “E o que você 

veio falar aqui hoje? Evidências de um estudo 
quantitativo e qualitativo sobre a revelação de 

experiências de violência sexual contra crian-

ças e adolescentes em um Centro Integrado de 
Proteção”,  elaborado por Reginaldo Torres Alves 

Jr., Benedito Rodrigues dos Santos & Jean Von 
Hohendorff, o qual será submetido a uma publica-

ção científica proximamente. 

Também como parte do monitoramento das entre-

vistas foi realizada uma etapa de observação pela 



Um estudo de caso do 

Centro 18 de Maio - DF

Avanços e desafios no atendimento integrado 

de crianças e adolescentes vítimas de violência

72

equipe de pesquisa, no período entre setembro de 
2018 e março 2019. No total foram observadas 38 
entrevistas. Compôs a metodologia desta etapa do 

trabalho, a realização de entrevistas de expectativa  
 

e de percepção das crianças e dos adolescentes 
sobre a entrevista realizada. A seguir detalhamos 
a metodologia utilizada para essas análises e os 
resultados obtidos. 

Preparação da criança/do adolescente para a escuta protegida e  
a entrevista de expectativas

No que concerne ao serviço de atendimento no 
Centro, há o fluxo de trabalho que possibilita tanto 
a realização do estudo psicossocial da família como 
da escuta da criança e do adolescente. O estudo 

psicossocial foi objeto discutido anteriormente. 

A preparação da criança e do adolescente para a 
entrevista forense acontece em dois momentos: 
o primeiro, para as crianças, durante a presença 

delas na brinquedoteca, e para os adolescentes, 
na sala de espera onde aguardam as etapas se-

guintes. Nessa oportunidade são providas in-

formações sobre as etapas do atendimento. O 
segundo momento acontece já na sala de entre-

vista onde são repassadas informações gerais do 
procedimento da entrevista. 

Durante o período de realização da pesquisa de moni-
toramento, antes de serem encaminhadas para a sala 

de entrevista sobre a situação de violência denun-

ciada (escuta especializada), a equipe de pesquisa 
realizou duas outras entrevistas: uma preliminar, so-

bre a expectativa das crianças e dos adolescentes; e 
outra, após concluída escuta, sobre a percepção que 
elas tiveram da entrevista de escuta. 

O estudo é baseado em 38 entrevistas com crian-

ças e adolescentes, das quais 10 com meninos e 28 
com meninas. A faixa etária variou entre 3 e 17 anos. 
Tomando por base o critério etário do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), 25 eram crianças 

(até 11 anos de idade) e 13 adolescentes (entre 12 e 

17 anos). A distribuição por faixa etária indicou que 
12 dos entrevistados estavam no grupo etário de 3 a 

6 anos; 13 no de 7 a 11 anos e 8 no de 12 a 17 anos. A 
maioria das crianças e dos adolescentes havia sido 

vítima de violência sexual intrafamiliar e um número 
menor de violência sexual extrafamiliar. 

Para a coleta e o processamento dos dados foi uti-
lizada a metodologia qualitativa que, como define 
Demo (2001), é um método de apreensão da rea-

lidade cujo objetivo principal é a compreensão de 
uma realidade intricada, com base em uma relação 
entre pesquisador e pesquisado. Para análise de 
dados, utilizando-se das respostas de expectativa 

(Formulário 3: Entrevista de Expectativa), bem como 

das respostas de percepção (Formulário 4: Entre-

vista de Percepção) dessas crianças e dos adoles-

centes, foi adotada A ANÁLISE DE CONTEÚDO NA MANEIRA 

COMO VEM SENDO CONCEITUADA POR BARDIN COMO: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedi-

mentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condi-

ções de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 2011, P. 47)

Contudo vale ressaltar que optamos por simplificar 
o processo operacional do método, em razão de a 
publicação ser destinada a formuladores de políticas 
públicas e profissionais que atuam com crianças e 
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 
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As respostas das crianças e dos adolescentes foram inseridas em uma pla-

nilha de Excel agrupadas por perguntas. Depois foram submetidas a uma 
categorização temática, a qual será descrita a seguir. É importante ressaltar 
que, para preservar a identidade das crianças e dos adolescentes, optou-se 
por omitir completamente os seus nomes. VEJAM OS RESULTADOS ABAIXO: 

QUESTÕES
i) Como você está se sentindo agora? 

ii) O que você espera acontecer durante o tempo em 

que estiver conversando com a entrevistadora?

Ou: O que você espera acontecer durante o tempo 

em que estiver participando desta entrevista?

iii) Como as pessoas que farão a entrevista 

podem ajudar você a estar neste ambiente?

Ou: O que podemos fazer para que você possa ficar mais 

tranquila, mais confortável para essa entrevista.

COMO VOCÊ ESTÁ SE SENTINDO?
A maioria das crianças afirmou estar bem, expressando esse sentimento de maneira bem sucinta: “Bem”, “to 

bem”, “to me sentido bem”, “alegre”, “to alegre”, “feliz”, “tranquila”, ‘tocando, tá feliz (MENINA, 3 

ANOS). Algumas crianças afirmaram não estar sentindo “nada”, estarem “normal” ou que, “por enquanto” 

estavam se “sentindo bem” (MENINO DE 14 ANOS). 

Em razão de não ter sido proposta da pesquisa aprofundar a compreensão das respostas oferecidas, na en-

trevista de expectativa optou-se por não aprofundar o sentimento manifesto com novas perguntas. Con-

tudo, vale aqui levantar algumas possibilidades interpretativas: estar bem, feliz, tranquila pode ser um indica-

tivo de que a revelação dos fatos ocorridos possa ter trazido também, em meio a muitas dúvidas e caos, certo 
alívio. Pode ainda significar uma forma polida de não deixar a conversa prosseguir, o que seria o equivalente a 
‘não quero falar sobre isso’. Ou ainda, como foi afirmado no caso de duas garotas, que o fato de estarem bem, 
como estado geral, pode conviver com uma dose de nervosismo e ansiedade: “só um pouco nervosa” ou 

“bem. Bem não... Mentira, bem!”. 

Pelo menos 3 meninas afirmaram estar sentindo mal-estar físico. Uma delas alegou estar “com vontade de 
vomitar, mas melhorando”; uma outra menina de 3 anos afirmou já ter vomitado antes de chegar ao Centro 
18 de Maio, “eu vomitei duas vezes. Uma lá no carro do homem. Ontem eu falei pra minha mãe 

que tô com febre, dodói”. Uma garota de 10 anos informou estar “Um pouco mal, com dor de cabeça”. 

Sendo esse mal-estar o resultado ou não de um processo de somatização, o quadro clínico mencionado pa-

recia contribuir para tornar mais complexo o componente emocional gerado pela vivência da situação. 

Por sua vez, a situação vivenciada pode gerar irritação e muita tristeza. Uma adolescente de 17 anos desaba-

fou “eu tô bem irritada porque estou com fome e porque tenho que estar aqui”. 

Três meninos expressaram o sentimento de tristeza: “Tá triste. É porque eu sou assim mesmo (5 ANOS) 

ou “eu sonhei que meu coração estava cortado. Meu coração tá cortado” (5 ANOS).

Foi elaborado um roteiro 

que serviu de instrumento 

para as entrevistas  de ex-

pectativa sobre a escuta a 

ser realizada:  
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O QUE VOCÊ ESPERA ACONTECER NA CONVERSA QUE VOCÊ TERÁ COM A ENTREVISTADORA?
Praticamente a metade das crianças e dos adolescentes entrevistados respondeu “nada”, “não sei”, “não 

sei explicar (MENINA DE 13 ANOS), “ah, sei lá”, ou “mais ou menos, não sei”. 

Outras cinco crianças ofereceram respostas não diretamente relacionadas com o objeto da pergunta, mas 
que expressam coisas que desejam fazer ou com as quais estavam preocupadas, como por exemplo “queria 
ir embora pra minha casa” (MENINA 10 ANOS); o “resultado da gente ter ido embora do abrigo” (ME-

NINA 10 ANOS); “é o resultado que a gente vai pra casa ou não” (MENINA 8 ANOS); a “minha mãe tá sen-
tindo dor na cabeça e com febre” (MENINA 3 ANOS). 

Também outras três delas expressaram expectativas divergentes do objeto da pergunta, “Sim, pra brin-

car” (MENINA DE 3 ANOS), “Eu vou ganhar presente aqui” (5 ANOS) ou “a minha garganta tá ruim, por 

isso que eu vim” (MENINA 4 ANOS).

Pelo menos seis delas esperavam obter algum tipo de suporte emocional. Duas delas esperavam conversar 

com outra pessoa: “Vai chover... Conversar” (MENINA, 8 ANOS) e “conversar com outra tia” (MENINA, 3 

ANOS). Talvez a resposta para a implícita pergunta que não foi realizada, “conversar sobre o quê?” possa 

ter sido não intencionalmente respondida por uma adolescente de 13 anos que afirmou querer “entender 
mais” sobre os seus “problemas”. Duas outras meninas responderam à questão mencionando um desejo ou 
resultado a ser alcançado: “espero que resolva a situação” (MENINA 9 ANOS), “a gente vai ficar legal“ 

(MENINA 3 ANOS). Apenas uma garotinho de 4 anos foi direto ao assunto: “falou do abuso” (4 ANOS). 

E finalmente um outro garoto expressou uma expectativa negativa: “vai ser ruim”. 

Chamou atenção que praticamente dois terços das crianças e dos adolescentes não esperavam nada da 
conversa ou não sabiam o que esperar ou ainda deram uma resposta direta à questão formulada. A resposta 
“não sei” pode ser um indicador de que a preparação realizada na ludoteca ou sala apoio aos adolescentes 
precisa ser aprimorada ou ainda que elas estivessem respondendo que não sabiam o teor da conversa com 
a entrevistadora. Já com relação às crianças pequenas que informaram que esperavam brincar, ganhar pre-

sente ou ainda ir a um local para cuidar da sua dor de garganta, elas podem estar reproduzindo falas que es-

cutaram de suas mães ou acompanhantes. É frequente ouvir que muitas mães, por terem muitas dúvidas ou 
falta de conhecimento de como abordar com a criança sobre o ocorrido ou explicar-lhe o percurso que deve-

riam fazer e as atribuições do Centro 18 de Maio terminam, por tomar o caminho mais curto, dizendo que vão 
ao médico ou prometendo dar-lhes presentes e levá-las para se divertir depois do atendimento. 

Por fim, foi perguntado às crianças e aos adolescentes...

“O QUE PODEMOS FAZER PARA QUE VOCÊ FIQUE MAIS TRANQUILA, 
MAIS CONFORTÁVEL PARA ESSA CONVERSA”.
Aqui mais uma vez, praticamente a metade informou não saber o que as poderia ajudar a se sentirem mais 
tranquilas para a escuta especializada. Elas manifestaram falta de conhecimento com expressões variadas. A 
maioria respondeu simplesmente “nada, “não”, “não sei”, “sei lá”. Outras agregaram complementos como 

“não sei por que nunca vim aqui” (MENINA 12), “não sei, é minha primeira vez aqui” (MENINA 8), “não 

sei, porque assim tá bom” (MENINA DE 8).
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Ter um ambiente acolhedor com brinquedos e desenhos na parede ajudaria pelos menos quatro dos nossos 
entrevistados, que responderam “brinquedos”, “ter brinquedos”, “eu gosto dos brinquedos”, “Poke-

mon”, “desenhos da parede”. Ajudaria também contar com pessoas legais como uma “tia legal” e “polí-

cia, podia ter polícia”, como afirmou um garoto de 8 anos. 

Pelo menos quatro meninas afirmaram que essa ajuda viria por meio de ações como: “escutando” as “coisas” 

delas, ajudando-as a desabafar, “ficar mais tranquilas” e “ficar livres disso”. 

“Não sei. Só queria desabafar” (MENINA DE 9 ANOS). 

“Não. Pode ser deixando mais tranquila” (MENINA DE 9 ANOS).

“Me ajudar a ficar livre disso” (MENINA DE 10 ANOS).

“Me dar conselho, escutar minhas coisas” (MENINA DE 13 ANOS).

(CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATENDIDOS NO CENTRO 18 DE MAIO, 2018).

 

Análise das entrevistas realizadas 

A metodologia de escuta empregada pelo Centro 

18 de Maio, no seu primeiro ano de funcionamento 
e início do segundo ano foi a entrevista forense 
guiada pelo Protocolo Brasileiro de Entrevista Fo-

rense – PBEF (CHILDHOOD; CNJ; UNICEF, 2020), 
largamente utilizados pelos tribunais de justiça 

para a tomada do depoimento especial (veja a es-

trutura abaixo). As entrevistas eram realizadas com 

a presença de duas policiais civis, as quais além de 
registrar os boletins de ocorrência, participavam na 

entrevista na sala de observação e apresentando 
quesitos às entrevistadoras. 

[ Tabela 13 ] Metodologia do Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense (PBEF)

Fonte: CHILDHOOD; CNJ; UNICEF, 2020.

Protocolo Brasileiro de entrevista forense (PRO BR EF)

FASE I FASE II  Transição

 Descrição narrativa

 Acompanhamento e seguimento

 Abertura para sala de observação

 Fechamento

 Apresentação

 Construção da empatia

 Diretrizes/Regras fundamentais

 Prática narrativa

 Diálogo sobre família
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O DELINEAMENTO DA AMOSTRA: Para avaliar a quali-
dade e checar o nível de adequação das entrevistas 
forenses realizadas no Centro 18 de Maio ao Proto-

colo Brasileiro de Entrevista Forense, a equipe de 
pesquisa, com ajuda de um estatístico, delineou e 
selecionou uma amostra de criança e adolescente 

para a pesquisa no âmbito do projeto “Qualificação 
da política de enfrentamento à violência sexual de 
crianças e adolescentes no Distrito Federal”. 

O cadastro foi consultado em 20 de agosto de 2018, 
resultando em 307 casos de crianças e adolescen-

tes vítimas ou testemunhas. Inicialmente foram 
analisadas as seguintes informações cadastrais: 
sexo, idade, renda familiar, data do atendimento e 
existência de atendimento forense. Os 37 cadas-

tros em que constavam não ter havido entrevista 
forense foram desconsiderados na amostra, pois 
o objeto do estudo era justamente a análise da 

entrevista. Buscou-se, com base na análise dos 

dados, definir agrupamentos de categorias den-

tro das variáveis que permitissem a formação de 
grupos com características comuns entre si e, ao 

mesmo tempo, com pelo menos um representante 

por grupo. A definição dessa segmentação permi-
tiu aplicar uma amostragem aleatória estratificada, 
com distribuição proporcional ao total de entrevis-

tas realizadas no período estudado.

O TAMANHO TOTAL DA AMOSTRA FOI DEFINIDO A PRIORI: 

Deveriam ser selecionadas 70 crianças e adolescen-

tes. Utilizando esse critério e considerando o públi-

co-alvo (indivíduos no cadastro com entrevistas), 

chega-se a uma amostra com margem de erro de 10 

pontos percentuais a 95% de confiança. Por crité-

rios de arredondamento, decidiu-se elevar o número 

para 73 indivíduos.

As entrevistas selecionadas haviam sido realizadas 

no período entre janeiro de 2017 e março de 2018 por 

profissionais da equipe treinada segundo o Proto-

colo Brasileiro de Entrevista Forense. 

O PROCESSAMENTO DOS DADOS. Depois de serem 

transcritas, as entrevistas forenses foram prepara-

das para a codificação. O trabalho implicou separar 
cada sentença da entrevista, distinguindo as per-

guntas e sinalizações do entrevistador e as respos-

tas da criança ou do adolescente. 

Depois de preparadas, elas foram codificadas por 
duas pesquisadoras. No processo, cada pesquisadora 
codificava suas entrevistas em separado, sem comu-

nicação com a outra. Uma vez concluído o processo 
de codificação individual, passou-se para a próxima 
etapa: a comparação entre os códigos atribuídos por 
pesquisador para a mesma elocução. Para registrar 
os resultados, foi elaborada uma tabela com quatro 
colunas: pesquisador 1, pesquisador 2, Consenso de 
dois pesquisadores e pesquisador sênior. Assim, as 
elocuções consensadas eram listadas na 3ª coluna, 
e os casos de dissenso, dirimidos pelo pesquisador 
sênior. Os resultados obtidos foram tabulados com 
auxílio do programa de análise estatística para da-

dos qualitativos Atlas.ti. 

Conheça as categorias funcionais utilizadas no 
estudos na TABELA 14.

[ Tabela 14 ] Categorias do Sistema Funcional de Análise de Entrevistas Forenses (SFA-EF)

Categorias Funcionais Definições

(0.0) _Outra_Eloc_Cca

Outra Elocução da Criança ou Adolescente: elocução da criança utilizada quando não 
se aplicam as demais categorias. Aplicável para respostas como “Eu não lembro”, “Eu não 

sei”, “Eu não quero falar” ou para outras elocuções que demonstrem que a criança evita o 
assunto da entrevista. Incluem a negação das perguntas realizadas sobre elementos relativos 
à violência ou aos fatos da vida. Aplicável quando a elocução é direcionada para assuntos 
lúdicos que não estão claramente relacionados ao objetivo da entrevista, isto é, para obter 
informações sobre fatos de sua vida como, por exemplo, “Eu gosto muito de brincar de pipa”.



Análise da escuta protegida realizada pelo 

Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio

CAP. 6

77

Instituto dos Direitos da 
Criança e do Adolescente

INDICA   |  

Categorias Funcionais Definições

(1.0) 
 _Eloc_Fatos_Vida

Elocução sobre Fatos da Vida: elocução da criança a respeito de fatos de sua vida, sobre 
ela própria e como ela se relaciona no ambiente em que vive e com as pessoas com quem se 
relaciona (familiares, professores ou qualquer outra pessoa relevante). Caso a criança fale 
sobre a pessoa apontada como suposta autora da violência sexual, deverá ser atribuído 
(2.2)_Eloc_Abuso_Sexual. Caso a criança fale sobre pessoas que cometem outras 
violências que não a sexual, marcar (2.1)_Eloc_Outro_Abuso.

(2.1) 
_Eloc_Outro_Abuso

Elocução sobre Outras Formas de Abuso: elocução da criança associada a situações de 
violência física, violência emocional e/ou psicológica, negligência ou outra situação de 
violação de direitos. Incluem-se aqui situações de violência estrutural, isto é, relacionadas 
à privação das condições de vida digna, e também de violência institucional, isto é, aquelas 
cometidas por representantes de instituições, servidores, funcionários, autoridades ou 
pessoas em condição de poder em relação à criança ou seus familiares. Caso a violação física, 
emocional/psicológica ou negligência esteja(m) claramente associada(s) à violência sexual, 
marcar (2.2)_Eloc_Abuso_Sexual. 

(2.2) 
_Eloc_Abuso_Sexual

Elocução sobre Abuso Sexual: elocução da criança associada a situações de violência 
sexual. Violência sexual se refere à qualquer conduta que constranja a criança ou o 
adolescente, fazendo com que ela ou ele pratique ou presencie qualquer contato ou 
interação sexual, inclusive com exposição do corpo em foto ou vídeo por meio eletrônico, e 
que satisfaça qualquer uma das seguintes condições: (1) para as vítimas com idade abaixo 
de 14 anos, qualquer contato ou interação sexual, independente de consentimento; (2) 
para as vítimas com idade de 14 anos ou mais, contato ou interação sexual não consentida 
obtida por meio de violência ou grave ameaça; (3) para as vítimas de qualquer idade, 
qualquer contato ou interação sexual mantida por meio do exercício da condição de 
poder ou de autoridade do(a) suposto(a) autor(a) de violência. Inclui informações sobre as 
interações e as falas sobre o contexto que precedia imediatamente o ato de violência (por 
exemplo: “Tudo começou quando meu avô saia para trabalhar” ), sobre o próprio ato de 
violência e o contexto após o ato de violência, incluindo ameaças (por exemplo: “E depois 

ele mandava eu ficar quietinho para não contar para ninguém”). Pode conter elementos 
como as pessoas presentes, o lugar em que aconteceu, o período de tempo, falas 
relacionadas a pensamentos, emoções e comportamentos da vítima, da pessoa apontada 
como autora da violência ou de terceiros relevantes. Exclui as respostas negativas a 
perguntas realizadas sobre os assuntos da violência, que podem ser categorizadas como 
(0.0)_Outra_Eloc_Cca ou (1.0)_Eloc_Fatos_Vida.

0.0_Outra_Eloc_Entr
Outra Elocução do Entrevistador: categoria utilizada quando não for possível adotar qualquer 
outro código do(a) entrevistador(a).

1.0_Info_Gen

Informação Genérica: compartilham com a criança informações sobre as necessidades 
da entrevista de forma geral. Podem ser genéricas (codificar apenas 1.0), específicas sobre 
o objetivo da entrevista (ver 1.1) ou sobre as regras básicas (ver 1.2). Distinguem-se das 
Elocuções Exploratórias da Memória de Reconhecimento (códigos 5.x) por serem afirmações 
ou imperativos. Caso a elocução apresente aspecto informativo, no formato de perguntas, 
utilize os códigos 4 ou 5.

1.1_Info_Obj
Informação sobre Objetivo: explicam o objetivo da entrevista. Informam procedimentos 
gerais da entrevista: gravação, sequência ou etapas do atendimento etc. Exemplo: “Nosso 

trabalho é conversar com crianças sobre as coisas que aconteceram com elas”.

1.2_Info_Reg
Informação sobre Regras: explicam o processo da entrevista com a finalidade de atender os 
objetivos da entrevista de forma mais eficiente. Fornecem ao entrevistado as “regras” sobre 
como agir ou falar em uma entrevista forense.

2_Suporte

Suporte: melhoram e mantêm o relacionamento entre o(a) entrevistador(a) e a criança com 
a finalidade de apoiar os objetivos da entrevista: “Que bom te conhecer! E aí tudo bem?”. 
Demonstram compreensão, preocupação e simpatia pela criança. Encorajam, elogiam e 
valorizam as habilidades, qualidades e estratégias de enfrentamento da criança. Identificam 
e chamam atenção para os sentimentos expressos pela criança, “sancionando-os”. O uso de 
humor pode ser uma forma de expressão do apoio e manutenção do relacionamento.
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3_Facilitador
Facilitador: encorajam a criança a continuar a falar de maneira informativa (exemplos: 
“Entendi”, “Certo”, “Tá bom”, “Uhum”)ou parafraseiam ou ecoam a elocução anterior da criança.

4.1_Conv_Narr

Convite à Narrativa: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória de livre evocação 
por encorajar a criança a falar mais longamente sobre um tema mediante o uso de um número 
mínimo de perguntas, mudanças de tópicos, ou informações trazidas pelo(a) entrevistador(a)
(NCAC, 2012). Frequentemente eliciam relatos bem particulares da criança sobre os eventos 
vividos por ela com o uso de suas próprias palavras. Essas elocuções podem ter diferentes 
formas tais como “Fale para mim”, “Me explique como aconteceu”, “O que aconteceu depois”, 

“Me conte tudo desde quando tudo começou até quando tudo terminou”.

4.2_Narr_Foc

Solicitação de Narrativa Focalizada: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória 
de livre evocação ao explorar e sondar a narrativa da criança sobre um tópico particular que foi 
anteriormente relatado por ela.Sinalizam para a criança tópicos específicos (pessoas, lugares, 
ações, objetos, período de tempo) para serem elaborados mais longamente sobre assuntos 
abordados previamente e espontaneamente pela própria criança. Incentivam a livre evocação 
sobre o tema de interesse, visando obter um maior número de informações, e, ao mesmo 
tempo, fornecem um foco para o diálogo.

4.3_Det

Detalhamento: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória de livre evocação para que 
a criança possa oferecer breves relatos do evento mencionado anteriormente, os quais ainda não 
estão claros, e geralmente começam com o quê, onde, quando, quem ou como. Visa a obtenção 
de informações contextuais e de detalhes específicos sobre a experiência narrada pela criança. 
Normalmente induzem respostas de evocação mais curtas da criança, pois identificam ações 
breves, lugares, períodos de tempo e pessoas presentes nos episódios narrados pela criança.

5.1_Mult_Esc

Perguntas de Múltipla Escolha: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória de 
reconhecimento da criança ao apresentar possíveis respostas, ainda não mencionadas na 
narrativa, para que ela “selecione” a resposta “correta”: “Isso aconteceu uma vez ou mais de 

uma vez?”. Utilizar apenas para as elocuções que procuram obter detalhes não mencionados 
sobre o evento abusivo que já está sendo narrado pela criança, porém não implicam em uma 
indução ou sugestão da resposta (“Quando isso aconteceu, ele estava com roupa ou sem 

roupa?”). Utilizar apenas se a criança iniciou o relato sobre o suposto autor ou mencionou a 
suposta violência, mas nada falou sobre os elementos introduzidos com esse tipo de pergunta. 
Caso contrário, isto é, quando a criança ainda não falou sobre a violência e se introduz esse 
formato de pergunta com elementos da experiência ou da autoria da violência, codificar como 
elocução sugestiva (Código 5.4).

5.2_Sim_Nao

Perguntas de Sim ou Não: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória de 
reconhecimento da criança e que apresenta informações específicas, ainda não mencionadas 
na narrativa, de forma a se avaliar se ela tem ou não a informação para compartilhar: “Ele disse 

alguma coisa para você?” ou “Ele tocou você em alguma parte do seu corpo?”. Utilizar apenas 
se a criança iniciou o relato sobre o suposto autor ou mencionou a suposta violência, mas nada 
falou sobre os elementos introduzidos com esse tipo de pergunta. Caso contrário, isto é, quando a 
criança ainda não falou sobre a violência e se introduz esse formato de pergunta com elementos 
da experiência ou da autoria da violência, codificar como elocução sugestiva (Código 5.4).

5.3_Dir_Aleg

Perguntas Dirigidas pela Alegação: elocução que estimula a memória de reconhecimento da 
criança e pode incluir informações disponíveis ao(à)entrevistador(a) antes da entrevista pelo 
contato com a denúncia formal ou por meio de outras avaliações: “Eu ouvi dizer que você falou com 
[o médico/a professora/o assistente social/outro profissional] em [lugar e tempo]”. Esta categoria 
deve ser usada apenas quando a elocução é mais genérica e não inclui detalhes específicos 
da autoria e do ato de violência, especialmente quando essas informações ainda não foram 
mencionadas anteriormente pela criança. As elocuções direcionadas pela alegação podem incluir 
informações sobre como a revelação da violência ocorreu e podem ter a função de obter os relatos 
da criança sobre como e para quem ela contou sobre a violência.Caso contrário, isto é, quando a 
criança ainda não falou sobre a violência e se introduz esse formato de pergunta com elementos da 
experiência ou da autoria da violência, codificar como elocução sugestiva (Código 5.4).
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OS RESULTADOS: Os resultados foram comunicados 
na versão preliminar do artigo “E o que você veio falar 
aqui hoje? Evidências de um estudo quantitativo e 
qualitativo sobre a revelação de experiências de vio-

lência sexual contra crianças e adolescentes em um 

Centro Integrado de Proteção”.

 

 

Elaboramos abaixo uma síntese dos principais 

achados da pesquisa: 

 Em geral as entrevistadoras seguiram a estrutura 

geral do Protocolo, com alguns aglutinamentos 

de etapas ou alteração de ordem delas. As aglu-

tinações mais frequentes foram entre a fase da 
empatia e prática narrativa e com frequência a 
etapa das regras não era realizada ou movida 
para as outras etapas. 

 O protocolo facilitou as crianças entrevistadas 
a darem vazão a suas experiências de violência 
e serem ouvidas atentamente pelos entrevis-

tadores. Contudo, vale registrar que houve uma 
grande variabilidade da disposição destas em 
falar sobre suas experiências de violência sexual 
e outras formas de violência. Algumas se alinha-

ram com o perfil de “revelação ativa” e outras 
mostraram-se mais “relutantes”. 

 Na amostra analisada, as entrevistadoras do Cen-

tro Integrado tiveram, em geral, um desempenho 

similar ao de muitas outras amostras de entre-

vista com crianças e adolescentes supostamente 

vítimas de violência: adotaram um maior uso de 

intervenções mais diretivas para estimular a livre 
evocação (com perguntas de detalhamento) e das 
que estimulam a memória de reconhecimento, 
privilegiando perguntas de sim e não e com uma 
proporção relativamente mais alta de perguntas 
sugestivas. Embora não sendo as estratégias mais 
eficazes para eliciar narrativas detalhadas sobre 
violência, o fato de serem atenciosas e apoiativas 
contribuiu para um resultado geral positivo em 

que 60% das crianças revelaram o acontecido.

 Porém, o estudo indica a necessidade de au-

mentar a adesão às estratégias efetivamente 
associadas à eficácia e à confiabilidade das en-

trevistas. Os entrevistadores pouco utilizaram 

Convites à Narrativa e Narrativas Focalizadas, 
para treinar a habilidade da criança em relatar 

experiências do passado de forma detalhada. O 
fato de as crianças narrarem a violência sexual 
nesta pesquisa parece, portanto, indicar que as 
crianças ouvidas estavam mais “prontas para 

falar”. Para as crianças relutantes, faz-se neces-

sário que as estratégias recomendadas no PBEF 
sejam efetivamente implementadas.

Categorias Funcionais Definições

5.4_Sugest

Perguntas Sugestivas: elocução do(a) entrevistador(a) que estimula a memória de 
reconhecimento e que contém informações que não foram previamente fornecidas pela 
própria criança sobre aspectos específicos da violência e da autoria ou que implicam em 
uma forte expectativa sobre o que a criança pode dizer, restringindo a sua resposta: “Ele 

forçou você fazer isso, não foi?” ou “Ele é uma pessoa muito ruim por fazer isso, não é?”. Esta 
categoria deve ser usada também quando o(a) entrevistador(a) utiliza afirmações, inclui ou 
assume detalhes não ditos tanto sobre a violência quanto sobre a autoria, especialmente 
quando a criança não está falando ainda sobre o abuso. As elocuções indutivas podem solicitar 
da criança a confirmação, a negação, o reconhecimento ou a escolha de detalhes sobre a 
violência que não foram mencionados (exemplo: a criança diz “O homem me levou no quarto” 
e o(a) entrevistador(a) pergunta: “Ele deitou você na cama?”). Caso a criança tenha iniciado a 
narrativa sobre a violência, não categorizar como “indutivas” aquelas elocuções que focalizam 
a atenção da criança para detalhes ou aspectos não mencionados sobre o abuso, mas que não 
implicam que haja uma resposta particular esperada ou desejada pelo(a) entrevistador(a). Nos 
exemplos “Ele tocou em cima ou embaixo da roupa?” (Código 5.1) ou “Ele tocou em outra parte 

do seu corpo?” (Código 5.2) não há a indução de respostas, apenas a necessidade de se obter 
informações específicas sobre o incidente de violência.

Fonte: Alves Júnior, 2013. 
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 A recomendação para treinamento no PBEF é de 
que deve ser reforçada diante do relativo maior 
número de Perguntas Sugestivas, especialmente 

com crianças pequenas, o que é problemático 
diante da tendência destas em serem mais sus-

cetíveis à sugestionabilidade. A literatura indica 
que esse tipo de intervenção não é adequado, 
pois é mais suscetível ao erro e engano, mesmo 

quando não se quer “perder” as crianças relutan-

tes pelo risco de não protegê-las.

 O estudo aponta que os entrevistadores utili-
zaram diferentes estratégias em razão do ní-
vel de desenvolvimento e das características 

de relutância e de dificuldade para falar sobre 
as experiências, às quais possivelmente fo-

ram submetidos. Verificou-se, nesse sentido, 
a eficácia das boas práticas de entrevista para 
a revelação de fatos significativos da vida das 
crianças e dos adolescentes e confirmou-se 
que as melhores entrevistas são aquelas em 
que crianças falam espontaneamente e o en-

trevistador apenas guia o processo da entre-

vista, estimulando a livre narrativa. 

 Conclui-se pela recomendação ao Centro Inte-

grado de forçar as ações de capacitação conti-
nuada com o uso de estratégias que aumentem a 
percepção por parte do entrevistador sobre o tipo 
de intervenção que tem maior chance de favo-

recer narrativas de crianças e adolescentes e de 

incluir estratégias de revisão por pares para auxi-
liar os entrevistadores em seu processo de contí-

nuo aperfeiçoamento e na autoavaliação de seus 
trabalhos. Uma forma de se alcançar esse obje-

tivo é utilizar de forma sistemática as categorias 
funcionais de análise de entrevista (tabela 14) na 
prática corrente do Centro Integrado.  Para isso, 

as entrevistadoras podem ser treinadas para tra-

balhar em duplas.  Uma delas poderá ter como ta-

refa observar a frequência de uso das categorias 
da tabela 14 na prática de entrevistar da colega, 

de modo a terem uma apreciação geral sobre o 
processo de entrevista.  Assim, a dupla poderá 

identificar com a técnica de revisão por pares 
quando e se estão privilegiando as boas práticas 
de entrevista (na tabela, os códigos 1.0; 1.1; 1.2; 2 e 

3); quando e se estão usando as perguntas mais 
adequadas ao estímulo à livre narrativa (na tabela, 
os códigos 4.1, 4.2 e 4.3), bem como quando e se 
estão reduzindo as perguntas que estimulam a 
memória de reconhecimento (na tabela, os códi-
gos 5.1 e 5.2), assim como fazendo o uso restrito 
apenas para crianças relutantes as intervenções 
com informações externas (na tabela, o código 
5.3) e, por fim, se estão evitando ao máximo as 
intervenções sugestivas (na tabela, o código 5.4).

Perspectiva da criança e adolescente 
atendido sobre a entrevista 

No período de monitoramento das entrevistas foren-

ses, setembro de 2017 a março de 2018, após termi-
nadas, foram também feitas entrevistas sobre a per-
cepção das crianças e dos adolescentes sobre esse 
tipo de entrevista. 

       Para tal finalidade, foi elaborado um roteiro  
            contendo as perguntas:

 i) Como você está se sentindo agora?
 ii) Como foi pra você conversar  

 com o entrevistador? 
 iii) O que você mais gostou na entrevista?
 iv) O que você menos gostou na entrevista? 
 v) O que você gostaria que fosse  

 diferente na entrevista?
 

Optamos por comunicar os resultados, de maneira 

mais detalhada, no capítulo 13. Contudo segue aqui 
um resumo. A diferença entre o momento inicial, an-

tes de passarem pela entrevista forense, e o momento 
posterior a esta foi visível. Ao contrário de parecerem 
ansiosas e apreensivas, a maioria das crianças afirmou 
estar “bastante bem”, “melhor que antes”, mais 

“aliviadas”. Elas afirmaram ter gostado de conversar 
com a entrevistadora e, como ponderou uma adoles-

cente de 13 anos, embora tenha doído um pouco, “foi 

bom para mim desabafar”. Quando perguntadas 

da parte da conversa que elas mais gostaram, muitas 
responderam de “tudo”. Mas, na maioria a parte da 

entrevista que mais agrada as crianças é o rapport, a 

construção da empatia.

Usuario
Realce
Sr. Benedito, aqui não entendemos o que foi solicitado:para melhor efeito visual estudar a possibilidade de iniciar uma nova seção.
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Considerações gerais 

Durante boa parte do ano de 2018 e todo o ano de 2019, 

o Centro 18 de Maio teve que lidar com a transição entre 
realizar o depoimento especial e a escuta especializada. 

Depois da 13.431/2017, que estabelece que o depoi-
mento especial só pode ser realizado perante a au-

toridade policial ou judicial, para o Centro 18 de Maio 

continuar apoiando os sistemas de segurança e jus-

tiça nesta matéria, teria que estabelecer acordos com 
a Secretaria de Justiça, mais detidamente com a Po-

lícia Civil, mais especificamente com a Delegacia de 
Proteção da Criança e do Adolescente, ou, com o Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal. Embora a equipe 
do Centro 18 de Maio tenha aparentemente eliminado 

essa solução do seu radar, consideramos que esta 
seja ainda uma alternativa sobre a mesa. No caso da 

Polícia Civil, por exemplo, o fato de a Lei 13.431/2017 
estabelecer que o depoimento especial seja reali-
zado perante a autoridade policial não significa que 
o provimento editado pela Polícia Civil de que esse 
não pode ser realizado fora da DPCA possa ser alte-

rado. Se for do interesse coletivo, a autoridade policial 
pode acompanhar as entrevistas forenses no Centro 
18 de Maio. Convém lembrar que, segundo o acordo 
estabelecido entre as partes que compõem o Pacto 
Nacional pela Implementação da Lei 13.431/2017, as 
unidades policiais só deverão ouvir em depoimento 
especial os casos de violência contra crianças e ado-

lescentes em que houver flagrante, não possuir auto-

ria identificada ou com insuficiência de dados para se 
requerer a antecipação de provas. 

O tema da escuta especializada, contudo, vem 

apresentando também alguns desafios, sobretudo 
porque, embora o Decreto 9.603/2018 avance nas 
diretrizes da escuta especializada, a sua natureza 

não está de todo clara. Os aspectos mais elucidados 
são aqueles que a distinguem do depoimento espe-

cial. Em resumo esses pontos de reflexão estão na 
agenda do Centro 18 de Maio. 

a.  Hoje existe certo consenso de que toda a rede 
deve estar preparada para ouvir uma revelação 
espontânea de uma criança ou de um adoles-

cente vítima de violência. Os passos são: o aco-

lhimento, a escuta atenta e sem interrupção, o 
provimento de informações dos direitos, o re-

gistro e o comunicado às autoridades. Contudo, 
falta ainda uma orientação mais clara e o proto-

colo de como proceder, do que falar ou não falar 
nessas situações. 

b.  Alguns dos aspectos que ainda não foram sufi-

cientemente debatidos estão relacionados com 
os casos de suspeitas ou revelação para terceiros 
que não sejam profissionais da rede de proteção, 
como, por exemplo, quando um professor tem 
suspeita baseada em sinais verificados na escola 
ou quando a criança revela para a mãe, um pa-

rente ou  um colega/amigo e uma dessas pes-

soas comunicam às autoridades.

Nesses casos, uma interpretação estrita das 
leis indica que a rede de proteção não deve 
escutar a criança com intenção de averiguar 
o ocorrido. A escuta especializada tem como 

foco o contexto geral da situação de violência, 
mas não o fato específico. O papel dos mem-

bros da rede de proteção é comunicar esses 
rumores, suspeitas ou revelações das crianças 
ou dos adolescentes aos profissionais da rede, 
às autoridades policiais e aos promotores da 
justiça para representação pela antecipação 
de provas.

Contudo, em algumas das interpretações ou 
pontos de vista se deveria realizar uma escuta 

especializada com essa criança ou esse adoles-

cente antes do comunicado ou ainda concomi-

tantemente às autoridades. Essas interpretações 
e concepções não são consensuais. 
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c.  As orientações do Ministério Público, baseadas 
nas diretrizes da Lei 13.431/2017 e do Decreto 

9.603/2018, incentivam a existência de um lu-

gar, serviço ou pessoa para realizar a escuta es-

pecializada “nos moldes da Lei”. Ainda, as orien-

tações distinguem “revelação espontânea” de 
escuta especializada. Do ponto de vista opera-

cional, o MP sugere a criação dos Centros de 
Atendimento Integrado e a sua constituição 
como lócus privilegiado para realizar a escuta es-

pecializada no contexto do provimento de outros 

serviços. Enquanto não se tem esses centros ou 
naqueles municípios onde sua implantação seja 
inviável, o MP vem demandando ao município 

que defina esse local, serviço ou que designe 
uma pessoa para fazer a escuta especializada. 

d.  Essas orientações do Ministério Público não 

são consensuais por uma série de razões: 

d.1.  Para muitos profissionais participantes do 
Pacto Nacional pela Implementação da Lei 
13.431/2017, a escuta especializada incorpora 

a revelação espontânea. Ou seja, é parte do 
treinamento para escuta especializada a 

acolhida da revelação espontânea. 

d.2.  Parece sumamente difícil conversar com uma 
criança ou um adolescente sobre uma even-

tual suspeita de violência apenas falando so-

bre a ‘situação de violência’, sem checar com a 
criança o que pode estar acontecendo com 
ela. Conferir com ela o que está acontecendo, 
se os elementos da suspeita têm procedência 

ou são equivalentes, no mínimo, ao procedi-
mento de averiguação, o que é atribuição es-

pecífica de alguns participantes da rede de 
proteção encarregados da investigação e ju-

dicialização dos casos de violência. 

d.3.  O mesmo vale para os casos de revelação para 
mãe, pessoa da família ou colega/amiga. Quais 
seriam os motivos para uma escuta especiali-

zada em vez de um depoimento especial em 

sede de antecipação de provas quando a reve-

lação já ocorreu ou poderá ocorrer com brevi-
dade após a notificação? 

d.4.  Com base na definição da escuta na Lei 
13.431/2017 e no Decreto 9.603, como entre-

vistar uma criança ou adolescente sobre a 

‘situação de violência’, limitando os questio-

namentos ao mínimo necessário para cum-

primento da missão, sem estimular a criança 
falar sobre o que aconteceu com ela ou sem 
checar com ela se o que ela disse para tercei-
ros tem ou não procedência? E qual seria a 
finalidade para esse estímulo quando ela irá, 
necessariamente, passar por uma situação 
de depoimento especial, caso não haja ou-

tros meios de prova? Não seria essa definição 
legal impossível de ser praticada ou não seria 
esse um aspecto equivocado da Lei?

d.5.  Algumas experiências no país advogam 

que na “escuta especializada” se faça a 
pergunta “você sabe por que você veio 

falar comigo hoje?” e que essa pergunta 
é suficiente para que as crianças revelem, 
na presença do profissional da rede, os fa-

tos ocorridos. Algumas questões podem 
ser levantadas sobre essa posição: (i) Essa 

pergunta em si não representa um estímulo 
para que a criança relate a situação de vio-

lência? (ii) Como estimular que ela fale so-

bre a situação de violência e ao mesmo 
tempo se limitar a questionamentos míni-
mos? (iii) Uma vez estimulada a narrativa 

da criança ou do adolescente, como não 
entrar em detalhes sem que o entrevistador 
controle a entrevista? (iv) E mais, por que 
estimular a criança ou o adolescente a nar-

rar a situação de violência sem entrar nos 
detalhes que são fundamentais para inves-

tigação? E, para os agentes de proteção, 
qual seria a finalidade de confirmar a ocor-
rência da violência, sem ter os detalhes da 

situação, para aplicação das medidas? A 
pergunta acima é parte do Protocolo Brasi-

leiro de Entrevista Forense (PBEF), conhe-

cida por pergunta de transição para canali-
zar a conversão para a potencial ocorrência 
de violência e ela é seguida por perguntas 

que estimulam a descrição narrativa dos 
fatos e o detalhamento deles. 
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d.6.  Não seria instituir um lugar específico para 
realização da escuta especializada o equiva-

lente a criar no fluxo de atendimento uma 
terceira oitiva da criança e do adolescente, 

que, embora aparentemente optativa, pode 
se tornar uma regra geral - escuta no espaço 

definido na rede, outra na delegacia e outra 
no depoimento da fase judicial - contrariando 
o espírito da lei. Com a precariedade das re-

des de proteção para designar espaço, sem 
equipes técnicas, com o volume de casos 
existentes, não seria inclusive alongar a tem-

poralidade dos casos de violência na rede de 

proteção, investigação e judicialização?

A discussão é bastante complexa e a nossa 
recomendação aqui é que o Centro 18 de 
Maio reveja seus serviços e tome uma deci-

são no marco de um processo de construção 
do fluxo de atendimento integrado para todo 

o Distrito Federal e de um protocolo único de 

intervenção nos casos de violência contra 
crianças e adolescentes.

  Compreender a escuta especializada como 

uma atividade própria de um Centro Integrado 
poderá servir de forma contraditória à própria 
ideia de integração.  Além de possivelmente se 
reverter em uma terceira via de escuta, além 

do depoimento especial previsto na justiça e 

na investigação policial, existe o risco de se 
conceber a natureza dessa escuta como equi-
parada aos serviços prestados pela rede de 

saúde e pelos serviços sociais especializados.  

Se isso ocorre, o Centro Integrado perde o que 
lhe é característico, que é articular, em um 
mesmo espaço, os serviços em prol da prote-

ção das vítimas ao mesmo tempo em que pro-

move ações em prol da responsabilização dos 
supostos violadores de direitos. 

d.7.
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CAPÍTULO 7

O Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio tem 

como objetivo contribuir para a atuação con-

junta da rede visando à proteção integral de crianças 
e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência 

e à prevenção à revitimização desse segmento social.

No caso da atenção à saúde dessas crianças e des-

ses adolescentes, o Centro 18 de Maio tem como 

parceira a Secretaria de Estado de Saúde e Assis-

tência Social, mas sua parceria mais estreita é com 

os Centros de Referência Especializada em Assis-

tência Social (CREAS). 

No período analisado, o Centro 18 de Maio encami-

nhou 398 casos para os serviços de saúde e 272 casos 

para os centros de referência da assistência social. 

Este capítulo descreve o trabalho das interações do 
Centro 18 de Maio com os sistemas de Saúde do Dis-

trito Federal e de assistência social, com destaque 
para a metodologia praticada e os desafios emana-

dos dessas experiências.

Acompanhamento/encaminhamento 
aos serviços de saúde

Nos dois primeiros anos de existência do Centro 18 

de Maio, a SES/DF disponibilizou servidores para a 

composição da equipe técnica do Centro nos aten-

dimentos psicossociais e na realização da escuta 
especializada. No final de 2018, a parceria prosse-

guiu em um dos aspectos que representam o con-

tinuum da relação com a SES/DF: o acompanha-

mento biopsicossocial às vítimas atendidas pelo 
Centro nas unidades da rede de saúde. 

Nesse fluxo de atendimento estão incluídos serviços 
e procedimentos como a profilaxia e anticoncepção 
de emergência, atendimentos clínicos e psicológi-
cos, exames, cirurgias e abortamento legal. 

O ENCAMINHAMENTO E ACOMPANHAMENTO 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES PARA 
O ATENDIMENTO EMERGENCIAL 

O primeiro aspecto do fluxo são os casos nos quais 
se requer um atendimento emergencial. Estabelece 
o Protocolo de Atenção Integral a Crianças e Adoles-

centes Vítimas de Violência que, 

Sempre que possível, [se deve] realizar 

coleta de material que ajude a comprovar 

o abuso, como pesquisa de sêmen, sangue 

e células epiteliais,a qual pode ser 

feita quando o abuso ocorreu há menos de 

72 horas. Ao indicar a obtenção de ma-

terial para culturas e pesquisa soroló-

gica de DST, considerar a possibilidade 

de contato oral, genital ou retal, a in-

cidência local de DST e a sintomatolo-

gia da criança. (UNICEF, GOVERNO ESTADO DO 

PARÁ; 2009, P. 46) 

A equipe do Centro de 18 Maio acompanha as crian-

ças e os adolescentes ao Hospital Materno Infantil 
de Brasília para a execução dos procedimentos pro-

filáticos. Além do apoio a crianças e adolescentes ví-
timas de violência e suas famílias, esse acompanha-

mento tem mais um objetivo: prover as informações 
necessárias sobre a ocorrência já coletadas pelo 

Centro para evitar que a criança ou o adolescente 
tenha que relatar o sucedido. 

No período analisado por este estudo, nos anos de 

2017 e 2018, somente para os PAVs, foram realiza-

dos 398 encaminhamentos, representando cerca 

de 82,7% dos casos atendidos pelo Centro 18 de Maio 
nos dois anos mencionados. 

Entrevistas com as técnicas que acompanham as 
crianças/os adolescentes informam os desafios da 
equipe médica em aceitar o que elas chamam de 
DISCURSO INDIRETO: 



Um estudo de caso do 

Centro 18 de Maio - DF

Avanços e desafios no atendimento integrado 

de crianças e adolescentes vítimas de violência

86

... há ainda uma cultura profissional muito instituída de que se tem que ouvir da boca 

da própria pessoa o que aconteceu com ela. Então a gente ainda precisa avançar muito 

nesse sentido de construir um fluxo de atendimento integrado compartilhado por to-

dos. Para se ter uma ideia, de chegada ... no momento da entrada nesse hospital, o 

protocolo existente indica um espaço separado para o atendimento de crianças e ado-

lescentes vítimas de violência, com médicos especializados. Contudo, ao longo desses 

anos observamos que os médicos têm resistência em atender essas crianças vítimas de 

violência. Há muita coisa burocrática para eles preencherem. Creio se faz necessá-

rio avaliar um pouco melhor de onde vem essa resistência: se é o peso da burocracia, 

da dificuldade pessoal de contato com a violência ou ainda os receios da notificação. 

Muitos dos médicos também não aceitam o nosso discurso indireto e querem perguntar 

de novo diretamente para a criança ou o adolescente que está ali, na sua frente, o 

que aconteceu com ela ou ele. Então, além de tornar esse fluxo mais claro, é preciso 

também sensibilizar esses profissionais sobre o que é a revitimização e como podemos 

preveni-la”. (PROFISSIONAL DO CENTRO 18 DE MAIO, 2018).

O que a equipe do Centro 18 de Maio denomina ‘discurso indireto’ é em realidade uma estratégia para evitar a 
revitimização com amplo respaldo nos princípios e nas diretrizes estabelecidos pela Lei 13.431/2017, pelo do-

cumento de Parâmetro da Escuta Especializada de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência (MDH, 2017) 

e pelo Decreto 9.603/2018 (BRASIL,2018), 

A prevenção da revitimização encontra-se previstas 
entre as finalidades da intervenção previstas no art. 
3º, do Decreto 9.603/2018 (BRASIL, 2018):

i) mapear as ocorrências das formas de violên-

cia contra crianças e adolescentes no territó-

rio nacional; 

ii) prevenir os atos de violência contra crianças 

e adolescentes; 

iii) fazer cessar a violência quando esta ocorrer; 

iv) prevenir a reiteração da violência já ocorrida;

v) promover o atendimento de crianças e adoles-

centes para minimizar as sequelas da violência 
sofrida, e 

vi) promover a reparação integral dos direitos da 
criança e do adolescente. 

A existência de mecanismos de compartilhamento 

de informações sobre os casos de violência é um 
dos quesitos a serem observados na elaboração do 
Fluxo de Atendimento conforme estabelece o INCISO 

II, ART. 9º, DEC. 9.603/2018: 

a.  Os atendimentos à criança ou ao adolescente 
serão feitos de maneira articulada;

b.  A superposição de tarefas será evitada;

c.  A cooperação entre os órgãos, os serviços, 
os programas e os equipamentos públicos 
será priorizada;

d.  Os mecanismos de compartilhamento das 

informações serão estabelecidos;

e.  O papel de cada instância ou serviço e o pro-

fissional de referência que o supervisionará 
serão definidos.
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O documento de parâmetros conclama todos os 

profissionais que dispensam cuidados de atenção 
a crianças e adolescentes vítimas de violência a se 

conceberem como agentes de proteção: 

 No atendimento a criança ou adolescente em 

situação de violência cada profissional é consi-
derado um agente de proteção (MDH, 2017, P. 21);

 O atendimento protetivo no contexto da rede 

de proteção possui caráter de acolhimento e 
acompanhamento e não necessariamente da 
confirmação da ocorrência ou não de violência 
(MDH, 2017, P. 21).

O compartilhamento de informações está previsto 
no Decreto 9.603/2018 no leque de cuidados não 
revitimizantes: 

 Os profissionais envolvidos no sistema de ga-

rantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima e\ou testemunha de violência primarão 
pela não revitimização:

 Darão preferência à abordagem de questiona-

mentos mínimos e estritamente necessários ao 

atendimento; 

 Darão prioridade à coleta de informações com o 
familiar ou acompanhante;

 Compartilharão informações já colhidas por ou-

tros profissionais do SGD. Dec. 9.603/2018, art. 
15, (BRASIL, 2018).

A falta de um fluxo e um protocolo pactuado por to-

dos os profissionais da rede de atenção, inclusive, 
de protocolos mais específicos para as equipes de 
saúde sobre a busca das informações necessárias 
para o atendimento da criança e do adolescente faz 
com que o entendimento do que seja revitimizante 
ou não fique na discricionariedade dos profissio-

nais de saúde. Dessa maneira, quando estes estão 
sensibilizados, incluindo os médicos, o esforço de 
cooperação entre os membros da equipe do Centro 
que acompanha a criança ou o adolescente é mais 
fluido e eficiente. 

Contudo, quando os profissionais de saúde desco-

nhecem os princípios da não revitimização previstos 
na Lei e/ou outras normativas e documentos téc-

nicos, prevalecem as práticas tradicionais da rela-

ção paciente-médico. Em conversações informais 
colhidas pelo método da observação participante, a 
equipe do Centro de 18 de Maio nos relatou episó-

dios de uso do poder hierárquico diante da defesa 
dos profissionais de que os médicos não realizassem 
perguntas sobre o fato ocorrido diretamente à criança 
ou ao adolescente. Na reprodução de um desses tes-

temunhos, um médico disse textualmente para uma 

técnica do Centro 18 de Maio: “Eu sou o médico e 

sou quem determino o que é melhor para eu 

realizar o meu trabalho... Eu não abro mão 

de escutar diretamente o paciente”. 

Atitudes como a do profissional de saúde acima ten-

dem contudo a se tornarem cada vez mais residuais. 

O Centro 18 de Maio possui uma ótima relação de coo-

peração com os Programas de Assistência à Violência 
(PAVs). E como esses acompanhamentos são uma via 
de mão dupla: os PAVs também encaminham crian-

ças e adolescentes para o Centro 18 de Maio, quanto 
estes são recebidos diretamente nos programas. O 
fluxo de notificação no sistema de saúde confirma os 
índices de acompanhamento de casos para o Centro 

Integrado, que apresenta o PAV como segundo ór-
gão que mais acompanha crianças/adolescentes ao 
Centro Integrado, pois, dentro do fluxo do sistema de 
saúde os casos de violência notificados pelas unida-

des de saúde, são encaminhados para o PAV e o PAV  
os encaminha para o Centro 18 de Maio.

O ENCAMINHAMENTO E O  
ACOMPANHAMENTO DAS CRIANÇAS E 
DOS ADOLESCENTES PARA OS SERVIÇOS 
DA REDE DE SAÚDE (PAV/CAPS) 

Na estrutura do Sistema de Saúde do Distrito Fede-

ral existe um órgão específico para adequar, norma-

tizar, planejar e coordenar as ações de vigilância de 
agravos e promoção da saúde de pessoas em situa-

ção de violência que é o Núcleo de Estudos, Preven-

ção e Atenção às Violências (NEPAV), diretamente 
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subordinado à Gerência de Vigilância de Doenças e 
Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde. 

As políticas desse órgão são orientadas pela Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Aci-
dentes e Violência (Portaria Ministerial 737/2001), 

(BRASIL/MS, 2001), estabelecida de acordo com os 

princípios e diretrizes do SUS e da Política Nacional de 

Humanização. Este é parte da Rede Nacional de Pre-

venção das Violências, Promoção da Saúde e Cultura 
de Paz, e, no Distrito Federal, o NEPAV é o ente res-

ponsável pela articulação dessa Rede. 

O serviço de saúde com o qual o Centro 18 de Maio 
possui mais interação e realiza o maior número de 
encaminhamentos são os PAVs. O Programa de 
Assistência à Violência foi criado na estrutura da 
SES-DF pela Portaria 141/2012 e possui como atri-

buição principal o atendimento às pessoas em si-
tuação de violência, numa abordagem biopsicos-

social e interdisciplinar e em articulação com a rede 
de atendimento. 

Os PAVs recebem nomes de flores, hoje somam 17 e 
estão distribuídos pelas várias regiões administrati-
vas. Embora tenham sido estruturados para atender 

à população em geral, em situação de violência, ob-

serva-se uma tendência de especialização da popu-

lação atendida e do tipo de violência. A maioria deles 
hoje atende crianças e adolescentes vítimas de vio-

lência sexual. 

O Segundo serviço de saúde para o qual o centro mais 
encaminha casos de crianças e adolescentes vítimas 

de violência sexual é o Centro de Atenção Psicosso-

cial (CAPS).13 Os encaminhamentos para esse serviço 

correspondem a 9,4% dos encaminhamentos.

A descrição dos serviços prestados pelo CAPS está 
detalhada na cartilha de atenção de saúde mental, 
lançada em 2009 (GDF/SES, 2009), no bojo da po-

lítica de atenção à saúde mental. É um serviço de 
atenção diária, prestado fora de unidade hospitalar 
destinado ao atendimento de pessoas em sofrimento 

13.  Informações disponíveis em http://www.saude.df.gov.br/carta-de-servicos-caps/. Acesso em 01/08/2019. 

mental. O projeto terapêutico dessa unidade prevê o 

atendimento individualizado e personalizado ao usu-

ário, feito por profissionais de diversas áreas como 
psiquiatras, psicólogos, nutricionistas, assistentes 
sociais, profissionais da enfermagem e outros. A SES 
busca distribuir essa prestação de serviços pelas di-
versas unidades administrativas, próximo às áreas 
residenciais, para facilitar o atendimento.

Atualmente existem seis unidades de CAPS, as 

quais são especializadas por tipos de atendimento: 

Fonte: Secretaria de Saúde do Distrito Federal, 2019.

[ Imagem 3 ] Unidades do Programa de Pesquisa, Assistência e 

Prevenção à Violência (PAV)

ENVIAR 
IMAGEM
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O CAPS I INFANTO-JUVENIL DA ASA NORTE: Atende 

crianças e adolescentes (até 18 anos), junto com 

seus familiares e responsáveis, em quadro de crise 
e/ou sofrimento psíquico que esteja trazendo pre-

juízo aos laços sociais e familiares – incluem-se aí, 
também, casos de crianças/adolescentes em uso de 

álcool e outras drogas (até 15 anos). 

O CAPS II BRASÍLIA: É uma Unidade de Saúde Mental 
da Rede de Atenção Psicossocial do Distrito Federal 
(DF) para os usuários acima de 18 anos.

O CAPS III SAMAMBAIA: É constituído por equipe 
multidisciplinar, dentro de uma área territorial com 

atenção contínua, com funcionamento 24 horas 
(para observação em leito de acolhimento noturno), 
ofertando retaguarda clínica e acolhimento noturno 
e outros serviços de saúde mental. Tem por objetivo 

trabalhar a integração social e familiar e promover a 
autonomia e a cidadania, por meio de um trabalho de 

reabilitação psicossocial.

CAPS AD TIPO III – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 

ÁLCOOL E DROGAS III: As unidades de acolhimento 

para pessoas com necessidades decorrentes do uso 

de crack, álcool e outras drogas oferecem atenção 
residencial de caráter transitório, como parte da Rede 
de Atenção Psicossocial, com ações voltadas para o 
trabalho, a geração de renda, o esporte, o estudo, de 
forma que possa construir um novo projeto de vida.

CAPSI CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTIL 

SOBRADINHO: Acolhe e atende crianças e adoles-

centes menores de 18 anos em sofrimento psíquico 
grave e menores de 16 anos que fazem uso de álcool 
e/ou outras drogas. Para tanto oferece acolhimento, 
atendimento individual e de grupos, além de visita 

domiciliar quando necessário.

CAPS AD – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ÁL-

COOL E DROGAS – SOBRADINHO: Acolhe diariamente 

qualquer pessoa que desejar ser acompanhada para 
tratamento, devido ao uso de álcool e drogas, sem 

a necessidade de agendamento. Promove oficinas 
de educação em saúde para pacientes e familiares. 
Promove oficinas terapêuticas e atividades de rein-

serção do paciente à sociedade. Realiza busca, por 
meio de visitas domiciliares, a pacientes e familiares 
quando necessário; consulta individual e em grupo a 
pacientes e, se necessário, a familiares.

Após fazer os encaminhamentos, o Centro Integrado 
se volta para a fase de acompanhamento e monito-

ramento. Dentro da sua metodologia, a orientação é 
cada técnica acompanhar e monitorar os casos que 
atendeu, com uma periodicidade de dois meses. 

Esse monitoramento é realizado por meio de contato 

telefônico, primeiro com a família, com o intuito de 
saber como está a questão dos fatores de proteção 
daquela criança/daquele adolescente e a adesão 
aos serviços encaminhados. Em segundo lugar é es-

tabelecido um contato com as instituições/serviços 
para os quais foram encaminhados no caso do sis-

tema de saúde no PAV ou no CAPS.

Contudo, esse proposta de monitoramento não vem 
se mostrando factível, consideradas as condições 
da equipe técnica. Em entrevista, os profissionais do 
Centro 18 de Maio apontaram como uma das princi-

pais dificuldades a falta de tempo da equipe para exe-

cutar o trabalho de monitoramento devido ao volume 

do atendimento e o tempo que é dispensado a este. 

O encaminhamento e o 
acompanhamento das crianças 
e dos adolescentes para os 
serviços de assistência social

Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais 
instituídas no âmbito do SUS, que possuem inter-
face com as demais políticas públicas e articulam, 
coordenam e ofertam os serviços, programas, pro-

jetos e benefícios da assistência social. (Art. 6º c. Lei 
12.435 de 2011).
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PAPEL DO CRAS E DO CREAS  
E SUAS NORMAS PARA CASOS 
DE VIOLÊNCIA SEXUAL

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
é uma unidade pública de assistência social, do Sis-

tema Único de Assistência Social, que se destina ao 
atendimento de famílias e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade e risco social. No CRAS toda a popu-

lação em situação de vulnerabilidade e risco social 
recebe atendimento no Serviço de Proteção e Aten-

dimento Integral à Família (PAIF), por meio do qual 
pode também acessar outros serviços, benefícios, 
programas e projetos socioassistenciais. O CRAS é 

a porta de entrada para acessar a proteção social 
básica, assim como outras políticas públicas. Esse 

acesso pode ser obtido por meio dos seguintes Ser-

viços, Programas e Benefícios.

14.  Disponível em http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/unidades-de-atendimento/creas. Acesso em: 27 de dezembro de 2019. 

Os objetivos do trabalho realizado pelo CREAS: 14 

O Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (Creas) é uma unidade pública da política de 

Assistência Social onde são atendidas famílias e pes-

soas que estão em situação de risco social ou tiveram 
seus direitos violados. Os creas devem ofertar, obri-
gatoriamente, o Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), além 

de outros serviços, como Abordagem Social e Serviço 

para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas famílias. 
É unidade de oferta ainda do serviço de Medidas So-

cioeducativas em Meio Aberto e atendimento para 

crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 

violência. Além de orientar e encaminhar os cidadãos 
para os serviços da assistência social ou outros ser-

viços públicos existentes no município, o Creas tam-

bém oferece informações, orientação jurídica, apoio 
à família, apoio no acesso à documentação pessoal e 
estímulo à mobilização comunitária.

OBJETIVOS DO TRABALHO REALIZADO NO CRAS

 A identificação de potencialidades e o fortalecimento da função protetiva da família;

 A prevenção da ruptura dos vínculos familiares e comunitários;

 A promoção de ganhos sociais e materiais às famílias;

 A promoção do acesso a benefícios, programas de transferência 
de renda e serviços socioassistenciais;

 O apoio a famílias que possuam, entre seus membros, indivíduos que se 
encontrem em situações de risco e/ou vulnerabilidade, por meio da promoção 
de acesso a espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.

http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/unidades-de-atendimento/creas
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ENCAMINHAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS CASOS ATENDIDOS 
PELO CENTRO AOS SERVIÇOS DOS CRAS E DOS CREAS 

O CRAS representa 12,5% dos encaminhamentos 
realizados pelo Centro de Atendimento Integrado 18 

de Maio e o CREAS, 44,1%.

Assim como os encaminhamentos feitos aos demais 
serviços da rede, o levantamento da necessidade do 

acionamento da rede de proteção é realizado na fase 
da reunião multidisciplinar e da reunião de devolu-

tiva com a família. 

Nesses momentos, identificam-se os fatores de 
proteção e de risco que surgiram durante o atendi-
mento psicossocial inicial e a escuta especializada 

e são verificadas as estratégias para fortalecimento 
dos fatores de proteção que necessitam da atua-

ção estatal.

Com esse levantamento, é possível observar fato-

res de risco social que a criança/o adolescente e sua 
família podem estar vivenciando e assim identificar 

nos serviços da política de assistência social pos-

sibilidades de intervenção que auxiliem a família na 
superação da vulnerabilidade social, que pode con-

tribuir para a ocorrência da violência sexual.

O relatório psicossocial é também o instrumento mais 
utilizado para o encaminhamento da família e visa 
subsidiar as equipes dos CRAS e CREAS com as in-

formações obtidas durante o atendimento inicial e 
assim evitar a revitimização das crianças/dos ado-

lescentes e suas famílias.

Quando é realizado o monitoramento junto com a  

família, busca-se saber se aqueles casos encami-
nhados às políticas de assistência social tiveram 
acompanhamento nos serviços. Muitas vezes, as 

unidades do CRAS e CREAS também são contatadas 
pela equipe do Centro, durante o monitoramento, 
para melhor compreensão do atendimento ofertado 
à família e/ou motivo do seu não acesso.
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Considerações gerais 

Com referência ao relacionamento com as uni-
dades de saúde, uma das lições aprendidas e que 
representa também um desafio: enquanto os prin-

cípios e diretrizes da Lei 13.431/2017 e do Decreto  

9.603/21018 não forem inseridos nos protocolos do 
atendimento emergencial de saúde às crianças e 
aos adolescentes vítimas de violência, o propósito 
de evitar a revitimização de crianças e adolescen-

tes, embora presente no discurso de todos, ficará na 
discricionariedade da prática de cada profissional. 

A falta de pactuação de um fluxo de atendimento 
e definição de um protocolo único de intervenção 
não corrobora para que as iniciativas de cooperação 
entre os órgãos estejam subordinadas às vontades 
políticas de suas gestões. 

A prática demonstrou que a feita de monitoramento 
inicialmente proposta pela equipe do Centro 18 de 
Maio tivesse que ser alterada. Por um período curto 
de tempo (outubro de 2018 - julho de 2019, o Centro 

contou com uma técnica específica para implemen-

tar a fase de monitoramento. Depois desse período, 
o monitoramento voltou a ser assistemático. 

As primeiras conclusões sobre a prestação de servi-
ços de saúde aos casos encaminhados pelo Centro 

18 de Maio para a rede da Saúde são as seguintes: 

Considerando que grande parte dos casos atendidos 
pelo Centro são encaminhados ao serviço de saúde,  
durante o estudo, pôde-se observar que, a percepção 
da equipe é de que, entre os serviços da rede, os PAVs 
são os que mais absorvem os encaminhamentos do 
Centro (82,7%). 

Apesar de não ter havido levantamento estatístico 
sobre o demandante do atendimento no Centro, a 

percepção da equipe é também de que os PAVs são 
o segundo maior serviço que encaminha usuários 
para atendimento no equipamento, são o primeiro os 
Conselhos Tutelares.

Aponta-se ainda que a comunicação entre Centro e 
PAVs é feito de forma satisfatória, e este é o serviço 
que mais responde às solicitações feitas durante 
o monitoramento, segundo a equipe responsável 
pelo procedimento. 

Em relação aos serviços de assistência social, a 
equipe de monitoramento observou que é comum 
os casos serem incluídos na demanda reprimida dos 

serviços e ter apenas alguns atendidos, após um pe-

ríodo longo do encaminhamento inicial.

Ainda segundo a percepção da equipe, quando 
atendidas, as famílias recebem as orientações 
necessárias, têm suas necessidades avaliadas e, 

dependendo dos recursos disponíveis, são acom-

panhadas por esses serviços.

Observa-se que o atendimento ofertado sofre com 
os efeitos das dificuldades enfrentadas pela política 
de assistência social que tem tido seu orçamento re-

duzido de forma sistemática, inviabilizando a oferta 
contínua dos serviços, sobrecarregando os profis-

sionais remanescentes e impedindo o acesso da po-

pulação aos seus direitos.
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[ Tabela 15 ] Quais foram os encaminhamentos realizados?

N % respondentes da questão % respondentes da pesquisa

Adolescentro 21 4,4% 4,4%

CAEP/UNB 4 ,8% ,8%

CAPS 45 9,4% 9,4%

Casa Abrigo 6 1,2% 1,2%

Casa da Mulher Brasileira 15 3,1% 3,1%

CEAM 40 8,3% 8,3%

Centro Olímpico 7 1,5% 1,5%

Clínicas-escola 15 3,1% 3,1%

COMPP 9 1,9% 1,9%

Conselho Tutelar 443 92,1% 92,1%

CRAS 60 12,5% 12,5%

CREAS 212 44,1% 44,1%

DCA I 22 4,6% 4,6%

DCA II 6 1,2% 1,2%

DEAM 16 3,3% 3,3%

Defensoria Pública 26 5,4% 5,4%

DPCA 180 37,4% 37,4%

Ministério Público 22 4,6% 4,6%

NEVESCA 223 46,4% 46,4%

NEVESCA/MPDFT 215 44,7% 44,7%

ONG´s 9 1,9% 1,9%

Outras delegacias 59 12,3% 12,3%

PAV 398 82,7% 82,7%

Pró-Vítima 66 13,7% 13,7%

TJDFT 13 2,7% 2,7%

Vara da Infância e Juventude 22 4,6% 4,6%

Total 481 100,0% 100,0%

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2020.
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CAPÍTULO 8

Desde a criação do Centro 18 de Maio e particu-

larmente entre os anos de 2017 e 2018, ana-

lisados nesta publicação, adotaram-se diversas 
ações de cunho formativo tanto destinadas à for-
mação da própria equipe do Centro, quanto a ca-

pacitações pela equipe do Centro para os profissio-

nais da rede de atenção. Este documento registra 
as atividades desenvolvidas, os resultados alcan-

çados e as lições aprendidas. 

Formação continuada para os servidores 
do Centro e da rede de proteção à 
criança e ao adolescente (2017 - 2018)

Em acordo com a matriz de formação dos profissio-

nais do Centro de Atendimento Integrado, desen-

volvida pela Childhood Brasil em conjunto com os 

seis centros de atendimento integrado, o processo 

formativo das equipes encontra-se estruturado em 
quatro ciclos: formação inicial (presencial e a distân-

cia), supervisão continuada, cursos de aperfeiçoa-

mento e ações formativas complementares. 

OS CURSOS DE FORMAÇÃO INICIAL 

Até o momento foram ministrados dois cursos de 
formação inicial para as equipes do Centro. O pri-
meiro foi em 2016, antes de o Centro de Atendi-
mento Integrado iniciar seu trabalho de atendi-

mento a crianças e adolescentes vítimas de violên-

cia sexual e suas famílias. 0s seis servidores sele-

cionados para trabalharem no local receberam uma 

formação em parceria com a Childhood Brasil e o 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
(TJDFT). O conteúdo abordou a legislação vigente 
referente aos direitos da criança e do adolescente 
e ao enfrentamento à violência, memória e o Proto-

colo Brasileiro de Entrevista Forense. Os formado-

res foram Benedito dos Santos (Childhood Brasil), 
Reginaldo Torres Alves Júnior e Márcia Maria Borba 

Lins (ambos do TJDFT). 

O segundo curso de formação inicial ocorreu em julho 
de 2018 e foi considerado um piloto para testagem da 
Matriz de Formação para os Centros de Atendimento 

Integrado a Crianças e Adolescentes Vítimas de Vio-

lências, desenvolvida pela Childhood Brasil em con-

junto com todos os centros de atendimento. 

No período de 16/07/2018 a 27/07/2018 foram capa-

citados cinco novos profissionais remanejados para 
o Centro 18 de Maio, fruto de reformulações na Se-

criança, além das cinco profissionais que já executa-

vam suas atividades no local. A equipe deste Centro 
recebeu três profissionais de psicologia, dois de ser-
viço social e dois de pedagogia, além de três técni-

cos administrativos. Todos participaram de curso de 

capacitação, com vistas à sua preparação para atuar 
no enfrentamento à violência sexual e atendimento 
no Centro 18 de Maio. 

A capacitação teve carga horária de 70 horas e o seu 
conteúdo programático obedeceu ao estabelecido 

na Matriz de Formação mencionada (TABELA 16):
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Dentre os docentes que ministraram o curso, destacam-se: Benedito dos Santos (Doutor em Antropologia); 
Viviane Araújo (Mestre em Serviço Social); Ana Paula Penido, da UnB; Margarete Marques, consultora da Chil-
dhood Brasil; Perla Ribeiro (Subsecretária de Políticas para Crianças e Adolescentes); Giuliana Córes (Chefe do 
Centro 18 de Maio) e Márcia Borba (Servidora do TJDFT e formadora de entrevistadores na metodologia do Pro-

tocolo Brasileiro de Entrevista Forense).

ATIVIDADES DE SUPERVISÃO 

Ao longo de 2017 e 2018, os membros da equi- 

pe também participaram de 22 supervisões realiza-

das por servidora do TJDFT e formadora de entrevis-

tadores, Márcia Borba, com base na metodologia do 

Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense, além das 

supervisões semanais da Coordenação. 

As supervisões eram realizadas em encontros gru-

pais. Utilizava-se sempre um vídeo de uma entre-

vista, escolhida por um membro da equipe, cuja en-

trevistadora tinha vivenciado dificuldades na condu-

ção do procedimento.

A supervisão se dava ao longo da exibição do vídeo, 
fazendo pausas para os apontamentos da supervi-

sora e da equipe. Buscava-se verificar se o protocolo 
estava sendo seguido, bem como as estratégias 

para execução da entrevista. Coletivamente, ob-

servam-se os pontos fortes das entrevistadoras e 
também formas de lidar com desafios e dificuldades 
oriundas de cada entrevista.

A equipe observou que esses momentos eram ri-
cos para o desenvolvimento da metodologia de es-

cuta no Centro e compartilhamento de dificuldades. 
Além disso, apesar de baseado na entrevista, era um 

momento propício para estudos de caso e verifica-

ção das ações necessárias à proteção da família, de 
forma a complementar aquelas que foram tomadas 
no momento do atendimento.

[ Tabela 16 ] Conteúdo programático do curso de formação

Tema do módulo Carga horária

1 Direitos humanos de crianças e adolescentes 4 horas

2 Concepções e desenvolvimento na infância e adolescência 6 horas

3 Violências contra crianças e adolescentes 8 horas

4 Marcos normativos e políticas públicas 16 horas

5 Atendimento integrado realizado nos centros e com a rede de atenção 24 horas

6 Registro, monitoramento e avaliação 6 horas

7 Cuidando do cuidador 4 horas

8 Supervisão do atendimento
2 horas inicial (e 4 horas/
semana continuada)

Carga horária total 70 horas

Fonte: Childhood Brasil, 2018. 
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Eventos formativos: sensibilização e reflexão em âmbito distrital e nacional 

A equipe do Centro 18 de Maio participou e contribuiu na organização de vários eventos formativos em âm-

bito distrital e nacional. Esses eventos podem ser enquadrados no escopo do ciclo de formação complemen-

tar aos profissionais da equipe do Centro. Alguns desses eventos ocorreram mesmo antes de sua implanta-

ção. Vejamos alguns destaques: 

I ENCONTRO NACIONAL DOS CENTROS DE ATENDI-

MENTO INTEGRADO, realizado em 2014 em São Paulo, 
por meio de uma parceria entre a Childhood Brasil e 

o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O En-

contro contou com a participação de dois centros de 
atendimento então existentes no Brasil - Centro de 
Referência ao Atendimento Infantojuvenil (CRAI), de 
Porto Alegre, criado em 2001, e o Propaz Integrado, 

de Belém do Pará, estabelecido em 2004 – o Centro 

de Atendimento Integrado a Crianças e Adolescen-

tes Vítimas de Violência, o qual havia sido criado pelo 
Decreto 34.517 em julho 2013, mas ainda não havia 
sido implantado, e o The National Children’s Advo-

cacy Center (NCAC), do Alabama, Estados Unidos. O 

representante do Centro 18 de Maio, seu coordena-

dor Eduardo Chaves, apresentou as linhas gerais da 

proposta pedagógico-metodológica do Centro. 

II ENCONTRO NACIONAL DOS CENTROS INTEGRADOS 

DE ATENÇÃO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS 

OU TESTEMUNHAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL aconteceu 

em Brasília entre os dias 21 e 23 de março de 2016, 

promovido pela Secretaria de Políticas para Criança, 

Adolescente e Juventude (SeCriança), em parceria 

com a Childhood Brasil, o Fundo das Nações Unidas 
pela Infância (UNICEF), o Ministério das Mulheres, 
Igualdade Racial e Direitos Humanos, da Universi-

dade Católica de Brasília (UCB), o The National Chil-
dren’s Advocacy Center do Alabama, Estados Unidos, 

e Embaixada do Estados Unidos no Brasil.

O objetivo do II Encontro Nacional dos Centros Inte-

grados de Atenção a Crianças e Adolescentes Vítimas 
ou Testemunhas de Violência Sexual foi intercambiar 
experiências e estruturar uma plataforma de imple-

mentação dos centros integrados. Esse evento deu 
seguimento à articulação iniciada durante o I Encon-

tro realizado em outubro de 2014 em São Paulo e du-

rante as celebrações do 18 de maio de 2015, no Semi-
nário Nacional sobre Atendimento às Crianças e aos 
Adolescentes em Situação de Violência Sexual.

O seminário contou com a presença do norte-ame-

ricano Chris Newlin, do Centro Nacional de Defesa 
da Infância dos Estados Unidos. O especialista falou 
sobre protocolos de atendimento, bem como sobre a 

atuação de profissionais no acolhimento de crianças 
e de adolescentes. Outras participações foram de 
representantes de unidades em Porto Alegre, Belém, 

Rio de Janeiro e Teresópolis. Houve também treina-

mento dos servidores que compuseram a primeira 
equipe de trabalho do centro.

O encontro teve a participação do Tribunal de Jus-

tiça do Distrito Federal e Territórios, do Ministério Pú-

blico do Distrito Federal, da Secretaria de Saúde, da 

Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente e 
dos conselhos tutelares. Inscrições eram exclusivas 
para servidores dos serviços de proteção e feitas 
pelo site da Secretaria da Criança. 

SEMINÁRIO DISTRITAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊN-

CIA E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLES-

CENTES. O seminário aconteceu em 30 de maio de 

2017 e teve como objetivo a reflexão sobre as pers-

pectivas do enfrentamento à violência sexual no 
contexto do Distrito Federal e a experiência do Cen-

tro Integrado 18 de Maio, em busca da consolidação 
do atendimento a crianças e adolescentes vítimas 

dessa violência. Ele foi promovido pela Secriança em 
parceria com o Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e o Comitê Nacional de Enfrentamento 
à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, 
na sede da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-DF) 

durante todo o dia e contou com a participação de 
aproximadamente cem pessoas.
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[ Imagem 04 ] Seminário Distrital de Enfrentamento à Violência e 

à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2017.

I SEMINÁRIO SOBRE A LEI 13.431/2017 E O ATENDI-

MENTO INTEGRADO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍ-

TIMAS DE VIOLÊNCIAS E III ENCONTRO NACIONAL DOS 

CENTROS DE ATENDIMENTO INTEGRADO. Nos dias 8, 

9 e 10 de agosto de 2017 aconteceu o I Seminário 

sobre a Lei 13.431/2017 e o Atendimento Integrado 

a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violências e 

o III Encontro Nacional dos Centros de Atendimento 

Integrado organizado pelas seguintes instituições: 
Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Ministério dos Direitos 

Humanos (SNPDCA/MDH), Secretaria Nacional de 

Assistência Social do Ministério de Desenvolvimento 

Social e Agrário (SNAS/ MDSA) e da Frente Nacional 

de Prefeitos (FNP), em conjunto com os Centros de 
Atendimento Integrado e com o apoio institucional 

de várias organizações como a Organização Não Go-

vernamental Childhood Brasil, o Comitê Nacional de 

Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, UNICEF e INDICA.

Esse seminário teve como objetivo a apresentação 
da Lei 13.431/2017, que estabeleceu o sistema de ga-

rantia de direitos da criança e do adolescente vítima 

ou testemunha de violência e alterou a Lei 8.069, de 

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-

cente), contou com a presença das parlamentares 

autoras da lei, deputadas federais Maria do Rosário 
e Laura Carneiro e senadoras Lídice da Mata e Marta 

Suplicy, bem como objetivou a troca de experiências 

entre os centros integrados que existem ao redor do 
país, com vistas à aproximação das metodologias 
de trabalho e homogeneização do entendimento 
acerca das ações que devem ser desenvolvidas por 
esses equipamentos.

Essas atividades foram concebidas como um mo-

mento de proposituras para a implementação dessa 
lei com o enfoque no aprimoramento das metodo-

logias de trabalho para o atendimento integrado a 

crianças e adolescentes vítimas de violências, e na 

articulação\visibilidade da plataforma dos centros 
integrados para os novos gestores das capitais dos 

estados brasileiros, que iniciaram mandatos a partir 
de janeiro deste ano.

O evento aconteceu no Centro de Convenções Ulys-

ses Guimarães, aberto a toda a rede de atenção à 
criança e ao adolescente e contou com a participa-

ção de 329 pessoas. Foi uma importante atividade 
para a capacitação, articulação e aproximação da 
rede do Distrito Federal (Conselhos Tutelares, Polícia 

Civil, sistema de justiça, servidores da saúde, entre 

outros) e demais estados, além dos servidores do 

Centro Integrado 18 de Maio.

[ Imagem 05 ] I Seminário sobre a Lei 13.431/2017 e o 

Atendimento Integrado às Crianças e aos Adolescentes 

Vítimas de Violências 

Crédito: Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos – 

SNPDCA MDH, 2017.
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[ Imagem 06 ] III Encontro Nacional dos Centros de 

Atendimento Integrado 

Crédito: Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Ministério dos Direitos Humanos 

(SNPDCA/MDH), 2017.

PRIMEIRO ANIVERSÁRIO DO CENTRO. O Centro de 

Atendimento Integrado 18 de Maio comemorou seu 

primeiro ano de existência em 9 de novembro de 

2017. Com a intenção de confraternizar com a rede, 
socializar informações e fortalecer fluxos, o evento 
aconteceu no espaço do Centro, no dia 15 de de-

zembro de 2017, com a participação de parceiros da 
rede de proteção. Compuseram a mesa a colabora-

dora Márcia Rollemberg, o secretário adjunto desta 

Secretaria e presidente do CDCA Antônio Carlos C. 

Filho, a subsecretária Perla Ribeiro, além de repre-

sentantes da Secretaria da Saúde, da Secretaria 

de Segurança Pública, do Ministério Público e dos 

Conselhos Tutelares.

[ Imagem 07 ] Comemoração do primeiro aniversário do Centro 

de Atendimento Integrado 18 de Maio.

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2017.

[ Imagem 08 ] Comemoração do primeiro aniversário do Centro 

de Atendimento Integrado 18 de Maio.

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2017.

II CONGRESSO BRASILEIRO DE ENFRENTAMENTO À VIO-

LÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. 

A Subpolíticas foi uma parceira do Comitê Nacional 
de Enfrentamento à Violência Sexual para a realiza-

ção do II Congresso Brasileiro de Enfrentamento à 
Violência Sexual, que se realizou nos dias 14, 15 e 16 
de maio de 2018 no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães. A Secretaria da Criança ofertou o espaço 
e itens para composição das salas de discussão, 
tendo a equipe do Centro 18 de Maio participado de 
três mesas de discussão enquanto palestrante.

[ Imagem 09 ] II Congresso Brasileiro de Enfrentamento à 

Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2018.

[ Imagem 10 ] II Congresso Brasileiro de Enfrentamento à 

Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2018.
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SEMINÁRIO POLÍTICA DISTRITAL DE ENFRENTAMENTO 

À VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLES-

CENTES E ESCUTA ESPECIALIZADA. A Secretaria de 

Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude 

realizou nos dias 30 e 31 de outubro de 2018, das 9h 

às 18h, o Seminário da Política Distrital de Enfrenta-

mento à Violência Sexual Contra Crianças e Adoles-

centes e Escuta Especializada. O evento ocorreu no 

Auditório do Centro Universitário do Distrito Federal 
(UDF), localizado no Setor de Habitações Coletivas 
Sul (SHCS) quadra 704/904, nesta capital.

O seminário foi organizado pela Secretaria da Crian- 

ça, por meio da Subsecretaria de Promoção de Polí-
ticas para Crianças e Adolescentes (Subpolíticas), do 

Centro 18 de Maio e do Comitê Intersetorial de Acom-

panhamento e Monitoramento da Política Distrital de 

Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças 

e Adolescentes. 

O seminário teve o intuito de divulgar a Política Dis-

trital de Enfrentamento à Violência Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes e a metodologia da escuta 

especializada no atendimento a crianças e ado-

lescentes vítimas de violência sexual. Os parceiros 

foram todos os representantes que compõem o 
Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Moni-

toramento da Política de Enfrentamento à Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes.

[ Imagem 11 ] Seminário da Política Distrital de  

Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e 

Adolescentes e Escuta Especializada.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2018.

[ Imagem 12 ] Seminário da Política Distrital de 

Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e 

Adolescentes e Escuta Especializada.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2018. 

SEMINÁRIO DISTRITAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊN-

CIA E À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADO-

LESCENTES em parceria com o Conselho dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente por ocasião do dia 

18 de maio.

AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO MINIS-

TRADAS PELO CENTRO 18 DE MAIO PARA REDE LOCAL 

E OUTRAS ORGANIZAÇÕES EM ÂMBITO NACIONAL. Ou-

tra vertente de trabalho do Centro é a aproximação 
da rede de atendimento e do Sistema de Garantia de 

Direitos e o nivelamento conceitual da rede de aten-

dimento de forma que os casos tenham mais celeri-
dade no atendimento. 

REUNIÕES PARA DISCUSSÃO DO PAPEL DO CENTRO 

18 DE MAIO, DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS E ENCA-

MINHAMENTOS DE CASOS. Visando fortalecer a ar-
ticulação da rede de atendimento e proteção do 
Distrito Federal, foram realizadas 180 reuniões com 
equipes diversas (Polícia Militar, equipes de apoio 
pedagógico da Secretaria de Educação do Distrito 
Federal, equipe de saúde mental da Secretaria de 
Saúde do Distrito Federal, equipe de atendimento 
do NAI/Secriança, coordenadores dos Conselhos 

Tutelares do Distrito Federal, entre outras) com vis-

tas à aproximação dos serviços, à pactuação e ao 
fortalecimento de fluxos de atendimento e encami-
nhamento, além da construção de metodologias de 
atendimento e de escuta especializada.
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Na avaliação da equipe do Centro de 18 de Maio, esses 
encontros foram importantes para a discussão e cons-

trução da metodologia da escuta, tendo em vista a en-

trada em vigor da Lei 13.431/2017 e a necessidade de 

adaptação do procedimento àquilo previsto na norma.

Além disso, facilitaram a discussão da política de en-

frentamento à violência sexual no Distrito Federal 
com os atores da rede de proteção, buscando fortale- 

cer e/ou reestruturar fluxos de comunicação e troca 
de conhecimento.

OS EVENTOS DE CAPACITAÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO 

DO DISTRITO FEDERAL. No período de 2017 a 2018, o 

Centro 18 de Maio exerceu um importante papel de 

capacitação da rede de proteção do Distrito Federal 
em temas da violência sexual contra crianças e ado-

lescentes e escuta especializada. O Centro partici-

pou de aproximadamente 50 conferências, seminá-

rios ou encontros, 11 cursos/palestras. 

Dentre os cursos, destacam-se:

a.  Curso de Formação Continuada em 

Prevenção à Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes

O Curso vem sendo executado em várias edições, a 
7ª edição realizada pela Secriança em parceria com a 
Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Edu-

cação (EAPE), teve como objetivo possibilitar aos ser-
vidores, conselheiros tutelares, professores e demais 
membros da rede de atenção a crianças e adolescen-

tes o alinhamento teórico e prático sobre a sua atuação 
no enfrentamento à violência sexual contra essa po-

pulação, assim como entendimento dos conceitos bá-

sicos dos direitos humanos de crianças, adolescentes 

e juventude e a perspectiva de enfrentamento àquela 
violação de direitos na abordagem de redes.

Com ele, espera-se que o resultado seja o aumento 
da qualidade do serviço prestado à população do 
Distrito Federal, o fortalecimento das instituições e 
das redes locais de enfrentamento das violações de 
direitos de crianças e adolescentes e o aumento da 

capacidade técnica da Secretaria para que alcance 
seus objetivos precípuos.

Conforme planejamento da Secriança, em 2017 foi 
realizada uma reestruturação do curso em conjunto 
com os professores envolvidos e EAPE, aprimorando 
sua metodologia de trabalho e avaliação.

A 5ª edição do curso teve início em 21/08/2017 e fi-

nalizou em 20/11/2017, tendo carga-horária total de 

60 horas, 118 pessoas inscritas e 55 pessoas que o 
concluíram. Teve como professores, os profissio-

nais voluntários da rede de atenção aos direitos da 
criança e do adolescente convidados para este fim.

Para realização do curso foi despendido orçamento 
com material pedagógico. Foram confeccionados 
100 guias escolares, 100 Estatutos da Criança e do 

Adolescente, além de outros materiais didáticos.

A 6ª edição do curso, também com carga horária de 
60 horas, proporcionou a formação de 57 profissio-

nais de diferentes áreas. As aulas iniciaram no dia 16 
de março e foram até 18 de junho de 2018, todas às 
segundas-feiras na Escola de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação. A 7ª edição do curso foi de 
27 de agosto de 2018 a 03 de dezembro de 2018, no 

Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Edu-

cação (EAPE), com a formação de 60 profissionais.

[ Imagem 13 ] Curso de Formação Continuada em Prevenção à 

Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Crédito: Secretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes e 

Juventude, Governo do Distrito Federal, 2018. 

b.  Formação dos Conselheiros Tutelares pe-

rante a Lei 13.431/2017 e Fluxos do Centro

Dados o trabalho conjunto realizado na proteção de 
crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 

entre o Centro 18 de Maio e os Conselhos Tutelares 

e também a necessidade de que os equipamentos 
de atendimento se encontrem alinhados à legis-
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lação vigente, a Subpolíticas e o Centro 18 de Maio 
propiciaram uma capacitação dirigida aos Conse-

lheiros Tutelares para aproximá-los do fluxo de aten-

dimento oferecido no Centro e fortalecer o diálogo, 
além de apresentar e discutir os dispositivos da lei 

13.431/2017. Realizada nos dias 7 e 8 de dezembro 

de 2017, a capacitação contou com 70 conselheiros.

c.  Estudos de casos

Considerando que também é objetivo deste Centro a 
promover estudos de caso com a rede de proteção a 
crianças e adolescentes, com vistas à discussão de 
estratégias de intervenções conjuntas que visem à 
cessação de situações de violência sexual e/ou ou-

tras violências, bem como de outras violações, foram 
realizados 23 estudos de caso com participação de 
diferentes atores da rede (convidados pela necessi-
dade suscitada por cada caso discutido).

Os estudos de caso são elaborados com profissio-

nais diversos que, de alguma forma, entram em con-

tato com situações de violência sexual. O objetivo 
desse espaço era encontrar, coletivamente, estraté-

gias de atuação em situações desafiadoras, mobili-
zando a rede de proteção a estar junto e empreender 
esforços no enfrentamento à violência, conforme a 
necessidade de cada caso.

ATENDIMENTO A ALUNOS DE ESCOLAS E UNIVERSIDA-

DES DO DISTRITO FEDERAL. Ao longo do ano de 2018, 

foram feitas 10 reuniões com alunos de faculdades e 
universidades (IESB, UDF, Projeção, UnB) para apre-

sentar o serviço a esse público e contribuir com suas 

formações, ampliando o entendimento acerca das 
políticas públicas desenvolvidas no Distrito Federal, 

que visam ao enfrentamento à violência sexual.

Diversos alunos buscam conhecer o trabalho de-

senvolvido pelo Centro 18 de Maio como parte de 

sua formação. Comumente, quando esses alunos 
solicitam visitas à instituição, são recebidos pela co-

ordenadora do Centro, que explica aos estudantes 
o papel do Centro na rede de proteção, bem como 
apresenta o fluxo de atendimento a eles, o que signi-
fica mais uma forma de comunicação com a popula-

ção e reforço da importância da não revitimização de 
crianças e adolescentes.

Os feedbacks oferecidos por esses estudantes, 
na perspectiva da equipe do Centro, são de forma 
geral positivos. Muitos desconheciam o serviço 

antes de serem solicitados a estudá-lo e se sur-

preenderam com a capacidade de articulação da 
rede de proteção, bem como com as dificuldades 
de comunicação. 

APRESENTAÇÕES DA EXPERIÊNCIA DO CENTRO INTE-

GRADO 18 DE MAIO NO BRASIL. No dia 13 de novembro 

de 2017, a coordenadora do Centro de Atendimento 

Integrado, Giuliana Cores, apresentou a experiência 

do Distrito Federal em São Leopoldo (RS) durante 
o Seminário “Avanços na Legislação Protetiva de 
Crianças e Adolescentes: a Escuta Protegida e os 

Centros de Atendimento Integrado”, promovido pela 

Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Comu-

nitária (Sesdec).

O Seminário foi uma atividade preparatória para o Fó-

rum de Autoridades Locais de Periferia (FALP) que pro-

punha analisar as realidades de violência contra crian-

ças e adolescentes. Ele também promoveu o debate 

sobre a implementação da Lei 13.431/2017, conhecida 
como Lei da Escuta Protegida, criada pela deputada 

federal Maria do Rosário. Sancionada em abril de 2017, 
a lei estabelece a escuta especializada e o depoimento 

especial como procedimentos para inquéritos e pro-

cessos judiciais que envolvam esse grupo.

[ Imagem 14 ]  Seminário Avanços na Legislação Protetiva de 

Crianças e Adolescentes: a Escuta Protegida e os Centros de 

Atendimento Integrado.

Crédito: Secretaria Municipal de Segurança e Defesa 

Comunitária (Sesdec) de Pedro Leopoldo - SP, 2017.

No dia 12 de dezembro de 2017, a Secriança par-

ticipou, em Porto Velho (RO), do Seminário “A Lei 

13.431/2017 e o Atendimento Integrado a Crianças 

e Adolescentes Vítimas de Violência”, realizado pelo 
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Tribunal de Justiça do Estado, em parceria com a 

rede local de enfrentamento à violência sexual. A Se-

criança foi representada pela subsecretária de Pro-

moção de Políticas para Crianças e Adolescentes, 
Perla Ribeiro, que apresentou a experiência do Cen-

tro de Atendimento Integrado 18 de Maio.

O objetivo do seminário foi possibilitar ao partici-
pante a capacidade de compreender como deve 

ser a atuação no atendimento a crianças e ado-

lescentes vítimas ou testemunhas de violência, de 

forma humanizada e acolhedora, tendo como base 
os conhecimentos técnicos e orientações previstas 
na recomendação nº 33/2010 do CNJ e determina-

das na Lei 13.431/2017.

[ Imagem 15 ]  Seminário A Lei 13.431/2017 e o Atendimento 

Integrado a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência.

Crédito: Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, 2018.

Em maio de 2018, a coordenadora do Centro, Giu-

liana Cores, participou do evento “Oficina formativa 
sobre a Lei 13.431/2017” (Lei da Escuta Especiali-

zada) em Vitória da Conquista–BA, que buscava 
conhecer melhor a forma de trabalho preconizada 
por este Centro Integrado, de forma que pudessem 
também complementar a política de enfrentamento 
à violência sexual e implementar serviços como o 
Centro 18 de Maio em suas regiões.

[ Imagem 16 ]  Oficina formativa sobre a Lei 13.431/2017.

Crédito: Giuliana Cores, 2018.

[ Imagem 17 ]  Oficina formativa sobre a Lei 13.431/2017.

Crédito: Giuliana Cores, 2018.

RECEBIMENTO DE VISITAS NACIONAIS E INTERNACIO-

NAIS. Desde a sua criação, o Centro 18 de Maio rece-

beu vários visitantes. Essas visitas foram concebidas 
como momentos de intercâmbio de experiências e 

disseminação da proposta do Centro. A seguir, al-
guns destaques: 

a.  Visita da Rainha e do Rei da Suécia

No dia 6 de abril de 2017, como parte dos com-

promissos oficiais no Brasil, o rei Carlos XVI 
Gustavo e a rainha Silvia, da Suécia, visitaram 

o Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio.

A rainha Silvia é fundadora da organização Chil-
dhood Brasil, uma importante parceira na criação 
do Centro e na formação da equipe que traba-

lha no local. Na ocasião, a majestade reiterou a 
parceria e informou que a organização investirá 
no desenvolvimento de ferramenta de suporte 
à gestão de casos de assistência individual e na 
promoção de intercâmbio de experiências.

Para receber a Rainha foi feita uma solenidade 
com a presença da primeira-dama e colabora-

dora do Governo de Brasília, Márcia Rollemberg, 

do ministro de Desenvolvimento Social, Os-

mar Terra, do embaixador da Suécia, Per-Arne 

Hjelmborn, e demais autoridades.
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[ Imagem 18 ]  Visita da Rainha e do Rei da Suécia

 

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2017.

[ Imagem 19 ]  Visita da Rainha e do Rei da Suécia

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2017.

b.  Visita de outros Centros 

de atendimento integrado

Durante o III encontro dos Centros de Atendi-

mento, realizado em agosto de 2017, os outros 

cinco centros de atendimento integrado visita-

ram o Centro 18 de Maio. 

c.  Visitas de secretários 

estaduais e municipais

Durante o IV Encontro dos Municípios com De-

senvolvimento Sustentável (EMDS), realizado 

em Brasília em abril de 2017, vários secretários 

municipais visitaram o Centro 18 de Maio. 

d.  Visita equipe Jamaica

Em abril de 2018, o Centro foi visitado por equipe 
de técnicos da Jamaica, cuja indicação foi do 
Ministério de Direitos Humanos como serviço de 

referência para escuta de crianças e adolescen-

tes vítimas de violência sexual.

[ Imagem 19 ] Visita técnica da equipe Jamaica

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2018.

[ Imagem 20 ]  Visita técnica da equipe Jamaica

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2018.

CONTRIBUIÇÕES DO CENTRO PARA ELABORAÇÃO DE 

CONTEÚDOS PARA CURSO NACIONAL DE FORMAÇÃO 

DE EQUIPES DE CENTROS INTEGRADOS E DE PUBLICA-

ÇÕES PARA DIVULGAÇÃO. Dada a sua experiência no 

atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violência sexual e suas famílias, o Centro de Atendi-
mento Integrado 18 de Maio tem participado da ela-

boração do Curso de Formação de Equipes Técnicas 
de Centros de Atendimentos Integrados que se en-

contram em elaboração pela Childhood Brasil.

O Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio 

tem sido tomado como modelo de implantação 
de política pública no atendimento de crianças 

e adolescentes vítimas de violência sexual. Por 
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isso, participa de algumas publicações. São elas 
Centros de Atendimentos Integrados a Crianças e 

Adolescentes Vítimas de Violências - Boas práti-

cas e recomendações para uma política pública de 
Estado da Childhood Brasil; Parâmetros de escuta 
de crianças e adolescentes em situação de violên-

cia, do Ministério do Desenvolvimento Social; Im-

plementando a Lei 13.431/2017 – auxílio na cons-

trução do ciclo de planejamento e orçamento do 
Plano Plurianual 2018-2021” da Childhood Brasil. 

Atualmente, está com a projeção de elaborar um 
dos capítulos do livro de escuta de crianças e ado-

lescentes, a ser publicado pela Childhood Brasil em 

conjunto com a UNICEF.

Considerações gerais

Considerando que se trata de um equipamento com 
metodologia inovadora, foram necessários esforços 
para a construção do fluxo de atendimento, de modo 
que se evite a revitimização das crianças e dos ado-

lescentes vítimas de violência sexual, sendo este o 

principal objetivo do serviço.

Com vistas a evitar a revitimização e subsidiar a rede 
de proteção com informações acerca da violência 
sofrida pela criança/pelo adolescente e também de 
seu contexto social e familiar, foram elaborados ins-

trumentais técnicos de coleta de dados, de confec-

ção de relatório psicossocial e de monitoramento. 
Esses instrumentos buscam o registro das informa-

ções prestadas pelos usuários, o compartilhamento 
desses informações com a rede de proteção – de 
forma que se possa iniciar um trabalho de acompa-

nhamento sem que a criança/o adolescente e sua 
família precisem repetir em cada serviço que aces-

sam as informações prestadas durante o atendi-
mento individual –, o monitoramento do acesso da-

queles atendidos neste Centro para a verificação de 
seu acesso aos serviços de proteção e a cessação 
da situação de violência vivenciada pelas crianças e 
pelos adolescentes.

Também em razão da inovação trazida pelo Centro 18 
de Maio, implementaram-se diversas ações de comu-

nicação com a rede e apresentação da metodologia 
de trabalho, além de capacitações dos integrantes do 
Sistema de Garantia de Direitos para que estes com-

preendessem a importância do trabalho desenvolvido 

e iniciassem uma mudança de cultura no manejo com 

crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. 

Nesse sentido, durante os anos de 2017 e 2018 fo-

ram realizadas diversas ações que visavam ao aten-

dimento inicial de crianças/adolescentes vítimas de 

violência sexual e suas famílias, bem como a arti-
culação da rede de proteção para que sejam feitas 
todas as ações protetivas necessárias aos usuários 
que acessam esse serviço.

Ao longo dos anos em que o Centro vem prestando o 
atendimento de crianças e adolescentes e observando 

todas as mudanças ocorridas neste curto período de 

tempo, pôde-se compreender que o diálogo com a 
rede é essencial e precisa ser constante, de forma que 
as ações de proteção estejam coligadas e facilitem a 
superação da situação de violência pelas vítimas, uma 
vez que cada serviço desempenha um papel impor-
tante, que é complementado pelos demais.
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CAPÍTULO 9

E
ste capítulo descreve o processo de construção 
do Sistema de Informação ‘Proteção em Rede’, 

base de dados para subsidiar o desenvolvimento de 

uma metodologia mais ampla de registro e monito-

ramento dos casos atendidos pelo Centro 18 de Maio. 

O software, bem alimentado, permitirá ao Centro 

conseguir uma informação que nenhum dos atores 
da rede de proteção possui: dados sobre a revelação, 
denúncia, atendimento psicossocial, registro do Bo-

letim de Ocorrência, judicialização do caso, resul-
tado do julgamento e situação familiar pós-depoi-
mento e julgamento do caso. O software possibilita o 

case management, ou seja, a gestão do caso. 

Foram 12 meses de trabalho realizados pela equipe 
do INDICA e do Centro 18 de Maio com os desenvol-

vedores até o software estar pronto para sua utiliza-

ção. A seguir descrevemos brevemente como o mo-

nitoramento dos casos vinha sendo realizado pelo 

Centro de 18 de Maio, o desenho do software e as li-

nhas gerais planejadas para sua utilização como fer-
ramenta de gestão da informação dos casos atendi-
dos pelo Centro. 

O monitoramento executado 
pelo Centro 18 de Maio

Desde a sua criação, o Centro 18 de Maio desenvolveu 
um formulário na plataforma Google para registrar 
dados dos casos atendidos. Os campos existentes 

nesse formulário foram descritos no Capítulo 4, que 
trata do estudo psicossocial, mas, resumidamente , 

referem-se a: 

Os dados registrados serviam e servem de base para 

o monitoramento dos casos depois da passagem pelo 

Centro 18 de Maio, uma vez que fornecem dados do 
caso e espaço para registro do monitoramento rea-

lizado. Permitem assim acompanhar, por exemplo, 

se houve ou não comprometimento da família com 
a rede de proteção e, caso este não tenha ocorrido, 
avaliar os entraves e buscar a superação trabalhando 
com a família e a rede para que os obstáculos possam 
ser enfrentados e, de preferência, removidos.

Durante a construção e adaptação do fluxo de atendi-
mento, foi previsto o monitoramento junto com as fa-

mílias, mensalmente, com o objetivo de acompanhar 

a sua inserção ou não no acompanhamento da rede 
de proteção. Para a obtenção das informações, pre-

viram-se contatos telefônicos com as famílias aten-

didas e com os serviços que fizeram seu encaminha-

mento durante a reunião de devolutiva.

Previam-se duas possibilidades de desligamento da 

família do serviço: 1) quando se tratasse de processo 
conduzido via antecipação de provas (destaca-se 
que o Centro iniciou seus trabalhos antes da entrada 
em vigor da Lei 13.431/17 e era admitida a condução 
das casos de violência sexual pelo rito processual tra-

dicional), a equipe do Centro manteria o contato com 
a família por três meses após o fim do atendimento 
prestado pelo PAV, que normalmente tinha a dura-

ção de seis meses, para que a família ainda estivesse 
acompanhada por um período após o desligamento 
da rede de proteção; e 2) quando o caso fosse tratado 
pelo sistema judiciário a partir do rito tradicional, o 

contato da equipe do Centro se manteria por três me-

ses após o julgamento do autor, tendo em vista que os 
estudos mostram que a saída ou retorno do possível 
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autor ao convívio familiar gera diversas transforma-

ções que necessitam de atenção e cuidado. 

Na fase de implementação do fluxo de atendimento 
do Centro, foi previsto que os contatos telefônicos 
com as famílias e/ou órgãos da rede de proteção 
seriam realizados mensalmente e as profissionais 
que proveram o atendimento da criança/do adoles-

cente, seriam as responsáveis pelo monitoramento 

da família. 

Entretanto, conforme os atendimentos foram sendo 
realizados, observou-se que a carga de trabalho ge-

rada pelos atendimentos diários, articulação imediata 
da rede de proteção e produção de relatórios psicos-

sociais não permitiam o cumprimento dos prazos 
para o monitoramento mensal.

Em razão dessa dificuldade, pensou-se em destacar 
uma equipe específica para o procedimento, o que 
só pode ser testado a partir de outubro de 2018, com 
a chegada de uma servidora que permaneceria por 
seis meses na unidade.

O trabalho desenvolvido por essa servidora e as ob-

servações feitas por ela demonstraram que não ne-

cessariamente se perde qualidade no atendimento 
quando o monitoramento é realizado por pessoa di-
versa àquela que deu o atendimento inicial, em razão 
deste se tratar de uma intervenção pontual e a família 
não necessariamente vincular a atenção recebida ao 
profissional, mas sim ao serviço.

Entendeu-se também, com o passar do tempo, 

que os contatos mensais ofereciam poucas infor-
mações acerca do acompanhamento de um mês 
para o outro e ajustou-se que os contatos seriam 
de modo bimensal.

O monitoramento dos casos continuou a ser feito 
por equipe específica no período de outubro de 
2018 a julho de 2019, tendo sido reforçado com a 
chegada de duas novas servidoras, também provi-

sórias e estagiárias. 

Ainda que se tenha tentado estabelecer estratégias 
para a realização do procedimento de monitora-

mento, o fato da equipe responsável por ele ser pro-

visória e a quantidade insuficiente de profissionais na 
equipe permanente, tornam difícil a execução desse 
procedimento estabelecido no fluxo de atendimento.

O desenvolvimento do software 
Proteção em Rede

O software Proteção em Rede foi desenvolvido es-

pecialmente para o Centro Integrado 18 de Maio para 

realizar o agendamento, atendimento e monitora-

mento de casos de crianças e adolescentes vítimas 

de violência sexual.

O nome “Proteção em rede” foi escolhido a partir de 
discussões entre a equipe designada para desenvol-
vimento do software, a equipe do Indica e a equipe do 
Centro. Entendeu-se que o objetivo final do atendi-
mento no Centro é a proteção das crianças e dos ado-

lescentes e que esta só é possível a partir do trabalho 
em rede.

[ Imagem 21 ] Logo proposta para o Software Proteção em Rede

 

Crédito: Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio, 2018.

A logo escolhida para ilustrar o software foi a mesma 
utilizada nas comunicações oficiais do Centro. O 
desenho, feito por uma servidora, que se inspirou 
na flor utilizada pelo Comitê Nacional de Enfrenta-

mento à Violência Sexual na campanha “Faça Bo-

nito”, mobilização nacionalmente conhecida no 
combate à violência sexual. Em sua concepção e 
seu desenvolvimento, a autora utilizou as mais re-

centes ferramentas e métodos de construção de 
software disponíveis no mercado.
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Tomando como princípio o desenvolvimento ágil, os 

desenvolvedores fizeram reuniões semanais para 
entendimento dos requisitos, junto com a equipe 
do Instituto Indica e a equipe do Centro Integrado 18 
de Maio. Como resultado, semanalmente eram en-

tregues protótipos com alto nível de detalhamento 
e interação, facilitando assim o entendimento dos 
usuários e a validação das funcionalidades propos-

tas, antes mesmo do desenvolvimento delas.

O software teve seu desenvolvimento iniciado an-

tes da finalização do entendimento dos requisitos. 
Essa estratégia foi adotada para acelerar a execução 
do contrato e a entrega do software ao Centro Inte-

grado 18 de Maio. 

A equipe optou por utilizar as melhores práticas de 
Experiência do Usuário (User Experience/UX) em 
conjunto com a metodologia ágil de desenvolvi-

mento. Assim que as funcionalidades apresentadas 
no protótipo eram validadas e aprovadas pela equipe 
do Centro, seguiam para o desenvolvimento.

[ Imagem 22 ] Metodologia de Desenvolvimento do software
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Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(INDICA), 2018.

MÉTODO DE TRABALHO ESCOLHIDO PARA O DESEN-

VOLVIMENTO. O processo de escolha do método de 

trabalho levou em consideração o fato de que era 
desejável impactar o mínimo possível o atendimento 

diário no Centro Integrado 18 de Maio. Para tanto, a 

equipe estabeleceu reuniões semanais de uma hora 
de duração, apenas com as pessoas necessárias 
para o andamento dos trabalhos.

[ Imagem 23 ] Método de trabalho da equipe
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O infográfico acima detalha o método de trabalho selecionado pela equipe responsável pelo desenvolvimento 
do software.
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Após a reunião semanal com o Instituto Indica e 
Centro Integrado 18 de Maio, a equipe de desenvol-
vimento iniciava os trabalhos e, se necessário, pro-

movia mais reuniões internas para discutir temas 
especificamente técnicos ou que abrangiam os re-

quisitos identificados.

REQUISITOS E PROTOTIPAÇÃO. Optou-se pela cons-

trução de um protótipo rico em interações e rea-

lismo, para facilitar o entendimento dos usuários e 
maximizar o tempo das reuniões. O protótipo per-
mitiu validar rapidamente as funcionalidades de-

sejadas com os usuários, sem antes desenvolver o 

sistema para validar se uma ideia ou funcionalidade 
deveria ser de fato avolumada. FORAM USADAS 3 ETA-

PAS DE PROTOTIPAGEM:

 

 Protótipo de baixa fidelidade: Nesta etapa, os protótipos foram desenvolvidos em papel para validar o 
fluxo, a estrutura de navegação e disposição geral do sistema, sem entrar em detalhes gráficos e de con-

teúdo. Com isso, foi possível validar internamente ideias e o melhor rumo para a concepção do software. 

[ Imagem 24 ] Prototipagem de baixa fidelidade

Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente (INDICA), 2018.
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 Protótipos de média fidelidade: Os protótipos de média fidelidade proporcionaram a validação do fluxo 
do sistema, interações, navegação, conteúdo, preenchimento de formulários, simulação de agenda-

mento, cadastro e atendimento de um caso. Nessa etapa, o protótipo foi desenvolvido propositalmente 
em “preto e branco” para que os usuários pudessem validar o fluxo e funcionalidades do sistema, e não a 
parte visual e cores utilizadas, que não eram o foco no momento.

[ Imagem 25 ] Prototipagem de média fidelidade

Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente - INDICA, 2018.

 Protótipos de alta fidelidade: Com as funcionalidades e fluxos aprovados, criamos o protótipo interativo 
em alta fidelidade, já com o conceito e identidade visual aprovados, por meio do qual pode-se simular a 
experiência de uso pelos usuários como se fosse o software real, antes de ser de fato desenvolvido. 

[ Imagem 26 ] Prototipagem de alta fidelidade

Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (INDICA), 2018.
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[ Imagem 27 ] Prototipagem de alta fidelidade

Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente - INDICA, 2018.

O protótipo foi desenvolvido de forma interativa, cli-
cável e acessível pela internet por browser. Houve 

diversas sessões de testes do protótipo com a 
equipe do Centro de forma presencial e remota. 

Durante essa etapa a equipe responsável fez ajustes e 
correções solicitadas pelo Centro Integrado 18 de Maio 
até cada área e funcionalidade do sistema estives-

sem aprovadas e prontas para serem desenvolvidas.

Desenvolvimento. O software foi desenvolvido 
e disponibilizado em ambiente web, o que ga-

rante acesso descentralizado e facilidade no seu 
uso diário pelos diversos profissionais que terão 
acesso. Ele foi projetado para funcionar de forma 
responsiva, ou seja, se adaptar aos diferentes for-
matos de telas dos dispositivos a serem utiliza-

dos pelos usuários do Centro Integrado 18 de Maio.

O ambiente web torna-se imprescindível também 

para permitir que outros atores interessados no 
acesso possam fazê-lo necessitando apenas de um 
dispositivo com acesso à internet. 

O software foi distribuído como SaaS, acrônimo de 
Software as a Service, ou Software como Serviço. 

Um Software como Serviço assegura vantagens 

importantes como:

 Baixo investimento em infraestrutura: Não 
há necessidade de disponibilizar e manter a 

própria infraestrutura de servidores para execu-

ção do software. A redução de custos é notória 
desde a primeira versão oferecida aos usuários.

 Mobilidade: O software pode ser acessado de 

qualquer localização, requerendo apenas um 
dispositivo com acesso à internet e credenciais 
e acesso (usuário e senha).

 Segurança: Várias camadas de segurança, 

incluindo software e hardware, são imple-

mentadas para assegurar a privacidade dos 

dados armazenados.

 Atualizações: A frequência de atualizações no 
software o torna viável e constante, devido ao 

baixo custo para upload de novas versões.

 Uso de tecnologias. As ferramentas do de-

senvolvimento do software Proteção em Rede 
foram todas selecionadas sob a modalidade 
de Software Livre ou com licenças adquiridas 
diretamente pela equipe responsável pelo de-

senvolvimento, não gerando ônus ou custos 
adicionais ao Instituto Indica nem ao Centro In-

tegrado 18 de Maio.
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 Hospedagem. A hospedagem do software está 

a cargo da empresa contratada pelos próximos 
180 dias. Foi feita a escolha pelo Google Cloud, 
entre outros fatores, por se tratar de uma das 
soluções de Cloud Computing mais respeitadas 
e seguras do mercado.

Após o período de 180 dias, a responsabilidade 
pela hospedagem do software ficará inteira-

mente sob responsabilidade do Centro Inte-

grado 18 de Maio.

 Garantia. O período de garantia estipulado em 

contrato foi de 180 dias. Durante esse período, 
bugs poderão ser reportados pela equipe do 
Centro Integrado 18 de Maio diretamente para 

a empresa responsável pelo desenvolvimento. 

Esta, por sua vez, se obriga a providenciar as cor-

reções necessárias e atualização dos servidores.

 Testagem Piloto. A testagem do piloto se deu 

nos meses de outubro e novembro 2018, com 

a inclusão de dados dos casos já atendidos no 
Centro Integrado 18 de Maio. Os testes abrange-

ram desde a criação de um novo usuário à gera-

ção dos relatórios psicossociais.

As perspectivas de utilização do Software

O software possui abas para que atores como as 
unidades de saúde e assistência social, os conse-

lhos tutelares, as unidades de polícia, o Ministério 

Público possam interagir com o Sistema, mas será 

necessário um pacto entre os diversos atores para o 

uso e a garantia de sigilo dos dados. 

Uma alternativa inicial é que o Centro 18 de Maio pos-

sua uma pequena equipe de monitoramento que 
busque essas informações via telefone e as insira no 
banco de dados. 

Devido ao curto período de tempo de execução do 
projeto e ao tempo investido na construção do sof-

tware só foi possível pilotar a inserção de dados do 
caso durante o atendimento do Centro 18 de Maio. 

Para completar o desenho da metodologia, será útil 

mostrar o software aos membros da rede de prote-

ção e definir o fluxo de coleta das informações. 

[ Imagem 28 ] Testagem piloto do Software.

Crédito: Instituto dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (INDICA), 2018.
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Considerações gerais

O desenvolvimento do software levou praticamente 

um ano de trabalho. Uma das dificuldades foi que a 
definição do conteúdo do software demandou um 

grau de conhecimento acerca do fenômeno da vio-

lência sexual perpetrada contra crianças e adoles-

centes que, embora de conhecimento da equipe, 
não estava sistematizado para orientar a construção 
das alternativas de preenchimento. 

Uma outra dificuldade encontrada foi a adequação 
da realidade do atendimento diário do Centro às 
demandas constantes de aprovação de cada uma 
das etapas de desenvolvimento que permitisse 
avançar para as etapas seguintes. As aprovações 
se efetivavam em reuniões semanais para asse-

gurar a participação de mais membros da equipe. 
Assim, o caráter democrático do processo de cons-

trução e a necessidade de frequentes testagens 
fez com que a previsão inicial de 8 meses se trans-

formasse em 12 meses. 

O resultado foi muito positivo. Por meio do projeto, 
o Centro 18 de Maio terá acesso a um instrumento 

de trabalho que, se for devidamente alimentado, 
poderá contribuir para a produção de um conhe-

cimento amplo e profundo de cada caso atendido 
pela rede de proteção no Distrito Federal. Esse co-

nhecimento poderá servir para, de um lado, prevenir 

as ocorrências de violência e, de outro, aprimorar o 

atendimento realizado pela rede de proteção. 
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CAPÍTULO 10

Fundamentos Metodológicos da Avaliação

Nesta parte descreveremos as bases metodo-

lógicas que embasam o eixo de avaliação pro-

posto no projeto inicial, mas que também foram ela-

boradas ao longo do trabalho junto com o Centro de 

Atendimento Integrado 18 de Maio .

O estudo de caso é extremamente útil na condução 
de investigações empíricas no campo das políticas 
públicas, pois permite a descrição ampla e apro-

fundada de fenômenos sociais contemporâneos, a 
observação direta dos eventos, a possibilidade de 
contatos diretos com os agentes neles envolvidos e 

a conjugação de diferentes metodologias e técnicas 
de pesquisa (YIN , 2010).

Além disso, é importante dizer que a avaliação pro-

posta neste estudo pertence à perspectiva partici-
pativa e emancipatória. Ao longo do processo teve 
que ser continuamente adaptada às limitações do 
contexto político, organizacionais, de recursos e da 

rotatividade da equipe técnica.

Destacamos que a equipe responsável pela avalia-

ção era composta de coordenador, dois assistentes 
de pesquisa e dois consultores externos responsá-

veis por viabilizar o trabalho de campo da avaliação 
interna e externa (que privilegiou a escuta de deze-

nas de participantes e de todas as instituições da 
rede de apoio), coletar os dados, criar o banco de 

dados da pesquisa, realizar a discussão e análise 
dos resultados. 

A metodologia utilizada foi de base qualitativa que, 
na definição de Demo (2009), é um método de apre-

ensão da realidade cujo objetivo principal é a com-

preensão de uma realidade complexa que se baseia 

em uma relação entre pesquisador e pesquisado. 
González Rey (2005) concorda que essa modalidade 
de estudo possibilita integrar novos aspectos para o 

desenvolvimento de uma pesquisa e, portanto, a in-

teração do pesquisador com as informações poderá 
enriquecer os estudos quando da utilização desse 
tipo de metodologia. 

A pesquisa qualitativa é especialmente indicada 
quando pretendemos desvelar a miríade de repre-

sentações construídas pelos atores sociais em suas 
vivências práticas atreladas a determinados objetos 

e observada pela análise de suas - opiniões, atitudes, 
crenças, identidades, ideologias, discursos, cosmovi-

sões, hábitos e práticas (BAUER; AARTS, 2012).

Lembramos que o método qualitativo não é guiado 
por rígidas estruturas de hipótese e metodologias, 
principalmente no caso do delineamento que pro-

pomos. Desse modo, deve-se privilegiar a escuta e a 

participação dos sujeitos envolvidos.

Esta opção se fundamenta na lógica de que as re-

lações humanas e políticas influenciam as política 
públicas que se concretizam nas agências, mas 
são conduzidas por indivíduos que carregam ex-

periências de vida, percepções, crenças , valores e 
ideologias que, por sua vez, também são fruto de 
sua pertença social em diferentes grupos sociais e 
organizações da qual fazem parte. Dessa maneira, 
segundo Minayo (2011) : (...) saber como ocorre a di-

nâmica antropológica subjacente às propostas de 
ação públicas ou institucionais é fundamental para 
se conhecer os motivos mais profundos que promo-

vem ou emperram os processos e os resultados de 

uma ação social. (MINAYO, 2011, P. 7).
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Ainda segundo Minayo (2011), a avaliação aqui desenvolvida tem as características de uma visão triangulada:

(...) que se faz pela: (a) combinação e cruzamento de múltiplos pontos de vista; (b) 

tarefa conjunta de pesquisadores com formação diferenciada; (c) visão de vários in-

formantes e (d) emprego de uma variedade de técnicas de coleta de dados que acompanha 

o trabalho de investigação. Seu uso, na prática, permite interação, crítica intersub-

jetiva e comparação. (MINAYO, 2011, P. 10)

Avaliação do Centro de 18 de Maio sob a ótica da equipe de trabalho

Este capítulo apresenta os resultados de uma ava-

liação qualitativa realizada com praticamente toda a 
equipe que trabalhava no Centro de Atendimento 18 
de Maio durante o período de pesquisa, um grupo de 
12 profissionais. 

No entanto, deve-se fazer uma ressalva inicial, visto 
que atualmente vários dos profissionais que partici-
param do processo avaliativo já retornaram para suas 

unidades de origem ou foram realocados em outras 
unidades, após concursos de remanejamento. 

As técnicas empregadas foram um questionário 
com questões abertas auto-preenchível online, no 
formato Google Docs e duas sessões de entrevis-

tas coletivas aplicadas em maio de 2019. A técnica 

de entrevista coletiva (EC) pode ser descrita como :

(...) na EC sob a perspectiva de Kramer (2007), é possível notar que há apenas um en-

trevistador – o pesquisador – realizando perguntas a diferentes entrevistados no 

mesmo evento. Além disso, embora este único entrevistador seja o responsável pelo en-

caminhamento das perguntas, ele não é o único que pode assumir esse papel. O diferen-

cial da EC está justamente no fato de outros participantes poderem ocupar a posição do 

entrevistador, interrompendo, intervindo, completando a resposta dos demais entre-

vistados, comentando e expondo sua opinião. (FERNANDES, 2014, P.195)

Responderam ao formulário 11 integrantes da equipe de trabalho do Centro de Atendimento Integrado 18 de 
Maio, divididos em profissionais da área administrativa (Técnicos Administrativos) e profissionais da área téc-

nica (Psicólogos e Assistentes Sociais). 

As perguntas constantes no formulário foram:

i) Tempo na equipe de trabalho;

ii) Formação Profissional;

iii) Há quanto tempo faz parte da Secretaria 
do Estado de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude?

iv) Qual era a sua percepção do Centro 

de Atendimento Integrado 18 de Maio 
antes de você vir trabalhar aqui?;

v) Como você descreve o fluxo de atendimento 
do Centro Integrado 18 de Maio?;

vi) Qual é o seu papel profissional na 
dinâmica de atendimento?;
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vii) Houve mudanças significativas 
nestes dois anos de atendimento 

no fluxo desenvolvido?;

viii) Como avalia o fluxo de atendimento 
interno do Centro hoje?;

ix) Como você avalia o trabalho 
multiprofissional e interdisciplinar 
desenvolvido no Centro?;

x) Como avalia o processo de articulação do 

Centro com a rede de serviços hoje? Quais 
são os atores mais responsivos? Quais os 
atores que representam desafios? Comente 
sobre os potenciais, gargalos e desafios;

xi) Houve mudança na sua percepção do 

Centro de Atendimento Integrado 18 de 
Maio antes de você entrar para o momento 

atual? Se afirmativo, quais foram?;

xii) Quais são as suas recomendações para o 

aperfeiçoamento do trabalho do Centro 
de Atendimento Integrado 18 de Maio?;

xiii) Avalie sua implicação no desempenho do 
trabalho e em sua relação com a equipe.

 

 

Cada formulário preenchido era identificado utilizando 
os seguintes critérios: Ordem de entrega da entrevista 

pelo profissional; formação e cargo que exerce na 
equipe; inserção na equipe (aqueles que faziam parte 
do grupo desde a criação do Centro, os que estavam 
deixando a equipe pelo término do Grupo de Trabalho 
e aqueles que estavam ingressando na equipe pelo 
remanejamento, oriundos de outras unidades da Se-

Criança). Tais condições de ingresso influenciam a 
maneira como cada profissional percebe o espaço de 
trabalho, o fluxo e a própria instituição.

Em média, participaram das entrevistas coletivas 

cerca de 8 integrantes por sessão. Em geral, os 
membros da equipe participaram das duas sessões. 

Para as sessões de entrevista coletiva, foi elaborado 
um roteiro contendo três questões diretas e abertas: 
Como você avalia o trabalho e a situação do Centro de 
Atendimento Integrado 18 de Maio hoje? Como você 
avalia a articulação com a rede de atendimento a 
crianças vítimas e/ou testemunhas de violência hoje? 
E na sua percepção, quais são os principais desafios 
que o Centro está enfrentando no momento? 

Para análise dos dados coletados adotou-se a re-

ferenciada por Bardin, aqui tomada no seu sentido 
amplo do que no sentido estrito com emprego do seu 

cabedal tecnometodológico. Segundo Bardin, aná-

lise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações visando a obter, 

por procedimentos sistemáticos e objetivos 

de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos re-

lativos às condições de produção/recepção 

(variáveis inferidas) destas mensagens” 

(BARDIN, 2011, P. 47).

Os dados coletados passaram por um processo de 

categorização por agrupamentos temáticos abor-
dados e construção de uma análise interpretativa. É 
importante ressaltar que os nomes não foram men-

cionados, assegurando assim o sigilo das suas iden-

tidades. Vale destacar que todas as entrevistadas 
eram do sexo feminino. As respostas foram agrupa-

das em dez sessões com categorias variadas.

Chamou a atenção da equipe de pesquisa avaliativa 
a expressão do momento de crise vivenciada pelo 
Centro de Atendimento Integrado 18 de Maio neste 

seu terceiro ano de existência. Da mesma forma, a 
atuação positiva e prospectiva de busca de soluções 
também se destacou nesse contexto. 
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Percepção da equipe sobre a 
relevância do Centro de Atendimento 
Integrado 18 de Maio

Grande parte dos profissionais que compõem a 
equipe técnica do Centro de Atendimento Integrado 
18 de Maio não conhecia, conhecia pouco ou pos-

suía apenas uma noção geral de sua proposta. 

Três profissionais “nunca tinham ouvido falar so-

bre o Centro ou desconheciam a sua função, outros 
sete afirmaram que possuíam uma noção geral do 
que era a função do Centro 18 de Maio antes de fa-

zer parte da equipe. A noção que possuíam antes é 
que era um “novo equipamento público, ainda pouco 
conhecido da rede, em fase de desenvolvimento da 
metodologia” (PROFISSIONAL 04, 2019); que era um 
“local de atendimento a vítimas de violência sexual” 

(PROFISSIONAL 01, 2019) (PROFISSIONAL 10); que 
era uma “unidade de atendimento inicial de crian-

ças e adolescentes vítimas de violência sexual e que 
seria realizado neste espaço o ‘depoimento’”, mais 
tarde configurado como escuta especializada e tam-

bém para desenvolvimento de estudo psicossocial 

(PROFISSIONAL 07; PROFISSIONAL 06, 2019). Essa 
noção havia sido, em geral, adquirida por meio de 
contato com outros sujeitos que conheciam o tra-

balho do Centro. 

No decorrer do tempo de trabalho aqueles profissio-

nais que não detinham qualquer informação sobre o 
Centro 18 de Maio ou que apenas tinham uma noção 
geral sobre o objeto do Centro 18 de Maio ganharam 

maior “compreensão do fenômeno da violência se-

xual” e do “desenvolvimento de uma metodologia 

baseada em pesquisas científicas e contribuições da 
rede” (PROFISSIONAL 04, 2019); maior “clareza sobre 
o papel do equipamento na rede” e puderam acom-

panhar algumas mudanças que “mostraram a im-

portância do serviço” (PROFISSIONAL 01, 2019). Um 

dos profissionais avaliou que “hoje vejo claramente 
as diferentes funções do Centro e do CT e o impor-
tante papel da escuta especializada como recurso 

para a proteção da criança e do adolescente” (PRO-

FISSIONAL 05, 2019).

Sobre a importância do Centro 18 de Maio e os aspec-

tos positivos de se trabalhar no órgão, embora fosse 

registrado que este vinha passando por um momento 
de ‘redefinição de identidade’, os participantes das 
oficinas de avaliação realizadas em maio de 2019, 
destacaram os seguintes aspectos:

 O trabalho com a criança e sua família com o 
foco na proteção baseia-se em uma prática de 
atendimento integrado e de justiça social. 

 O trabalho do Centro é muito valorizado pelo re-

latório do estudo psicossocial baseado na es-

cuta especializada. 

 A equipe combina compromisso com o trabalho 
e profissionalismo. Trabalha muito e é muito co-

laborativa. O trabalho que se realiza é essencial 
e “o que é feito é de se orgulhar”.

 O ambiente amigável de trabalho, as condições 
físicas, de equipamento e a disponibilidade para 
o diálogo com a chefia e participação ativa na 
construção dos processos de trabalho destaca-

ram-se como pontos muito positivos (PROFIS-

SIONAL 06, 2019). A estrutura física do Centro foi 
considerada acima da média do serviço público 

do Distrito Federal. 

 O Centro possibilita um crescimento profissional 
muito grande advindo da experiência de atendi-

mento, das capacitações e dos intercâmbios. 

O fluxo de atendimento articulado 
com a rede de proteção 

Nas avaliações feitas em maio de 2019, a equipe di-
vidiu a história do atendimento e da articulação com 
a rede em dois momentos: a) um mais integrado, 

quando havia mais pactuações, antes da saída da 
DPCA e da mudança de governo; e b) um outro mo-

mento mais crítico, mais fragmentado, no qual os 
desgastes com parceiros vem contribuindo para 

certa ‘desintegração do fluxo’. Contudo, é preciso 
ressaltar que um grupo de recém-chegados ao Cen-

tro não pôde opinar sobre as mudanças ocorridas, 
mas tomou conhecimento da trajetória do atendi-
mento no Centro. 
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O PRIMEIRO MOMENTO COM UM FLUXO MAIS INTEGRADO ENTRE O ATENDIMENTO 
DO CENTRO 18 DE MAIO E OS DIVERSOS ATORES DA REDE: 

O fluxo se inicia como acolhimento da família/rede na recepção. O atendimento é re-

alizado em dupla. A primeira pessoa faz o atendimento psicossocial da família e a 

segunda fica responsável pela escuta da criança e do adolescente. Após a escuta es-

pecializada, é feito também o psicossocial do adolescente. Após o (s) psicossocial 

(is) e a escuta, é feito um breve estudo de caso, incluindo a rede nesse momento (ex: 

Conselho Tutelar, casa abrigo...), para pensar-se nos encaminhamentos que serão pac-

tuados com a família. O último passo de fluxo é a pactuação e entrega destes encami-

nhamentos (PROFISSIONAL 05, 2019). 

A demanda chega, é agendada, realizado um pré-conhecimento do caso, escuta especiali-

zada, atendimento psicossocial com a família, psicossocial com o adolescente (se for 

o caso), encaminhamentos (PROFISSIONAL 08, 2019).

Os profissionais entrevistados para a equipe de ava-

liação concebem o atendimento como “interdis-
ciplinar humanizado” e o fluxo de funcionamento 
do Centro nesse primeiro ano de atendimento como 

um processo em aperfeiçoamento, mas que ele pos-

suía características de ser “prático”, “eficiente” 

e “flexível” por ser adaptável às diferentes parti-
cularidades e individualidades de cada caso. E mais 

que isso, este contribuía para garantir a proteção da 
criança e do adolescente, particularmente nos ca-

sos de emergência: 

O fluxo me parece prático e eficiente no que se propõe. Além disso, se adapta às par-

ticularidades de cada caso’ (PROFISSIONAL 11, 2019).

Fluxo de atendimento planejado, com a possibilidade de alteração para atender as par-

ticularidades de cada caso (PROFISSIONAL 04, 2019).

Fluxo vem sendo aprimorado, e consegue garantir a proteção social da C/A, no que con-

cerne à associação mais emergencial (como a profilaxia e acompanhamento em outros ór-

gãos). No entanto, tal proteção esbarra na ausência do monitoramento (impossível de ser 

realizado com a equipe reduzida) e na falta de tempo fixo de atendimento para a elabo-

ração dos relatórios, imprescindíveis para a proteção da C/A. (PROFISSIONAL 07, 2019).

Dos dois anos de funcionamento do Centro 18 de 
Maio, o primeiro obteve melhor avaliação porque  
“a escuta e o depoimento eram realizados em um 

mesmo momento, com policiais na sala de observa-

ção” (PROFISSIONAL 03, 2019). 

Contudo, embora a metodologia ainda estivesse sendo 

ajustada, o grande fluxo de atendimentos no primeiro 
ano, em contraste com o número reduzido de profis-

sionais, começava a tornar os atendimentos muito 

longos, como avaliou uma das profissionais do Centro: 
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Percebo o fluxo de atendimento como uma 

metodologia humanizada e interdiscipli-

nar, entretanto, devido ao baixo quan-

titativo e servidores (equipe técnica) 

para executar tantas etapas do processo 

de trabalho, avalio como muito longa e 

demorada, o que demanda muito da equipe 

além de cansar a criança e, muitas ve-

zes, o Conselho Tutelar podendo ser 

um elemento desmotivador para trazer/ 

acompanhar as famílias. Além disso, 

avalio que o fluxo não integra para a 

elaboração de relatório e monitora-

mento, sendo este último o maior entrave 

do serviço. (PROFISSIONAL 06, 2019).

O SEGUNDO MOMENTO DO  
ATENDIMENTO NO CENTRO 18 DE MAIO 
(SEGUNDO E TERCEIRO ANO)

Ao analisar as mudanças no Centro Integrado du-

rante os dois primeiros anos de funcionamento, a 
equipe relata os impactos que essas mudanças cau-

saram no fluxo e na dinâmica de trabalho. A principal 
mudança destacada foi a saída dos policiais do Cen-

tro 18 de Maio, como afirmaram os vários profissio-

nais entrevistados. 

Estou aqui desde outubro/17 e nessa 

época tivemos a saída da DPCA do Centro, 

o que alterou o fluxo desenvolvido (PRO-

FISSIONAL 05, 2019).

Houve a retirada da polícia do mesmo es-

paço que o Centro (PROFISSIONAL 09, 2019).

Mudanças na equipe de trabalho com a saída dos policiais

De forma geral a equipe técnica identificou que a saída dos policiais impactou a composição da equipe, o 
fluxo de atendimento, a metodologia de escuta com as crianças e adolescentes vítimas de violência e o nú-

mero de casos recebidos no centro.

Sim. Saída dos policiais, mudança no fluxo de atendimento para incluir psicossocial 

dos adolescentes, mudança na composição da equipe, mudança na metodologia da escuta 

especializada, as quais aconteceram em razão da conjuntura política e também pela ne-

cessidade de reorganização dos fluxos de trabalho (PROFISSIONAL 01, 2019).

A saída dos policiais foi uma perda significativa, bem como a perda do viés duplo 

da escuta de proteção da criança/adolescente e responsabilização da escuta. Ainda, 

a saída dos profissionais da saúde e da educação trouxe retrocessos no que tange à  

articulação com a rede (PROFISSIONAL 06, 2019).

Muito. A saída dos policiais da sala de observação, posteriormente do acolhimento e 

do Centro diminuiu a integração do serviço como um todo. Todavia, o aprimoramento do 

fluxo com a rede de atendimento e com o sistema de garantia de direitos tem sido in-

tenso (PROFISSIONAL 03, 2019).

Houve mudanças geradas da experiência da equipe, como aproximação com a rede de pro-

teção das mulheres e outros avanços no fluxo de atendimento, fruto dos dois projetos 

de intervenção dos estagiários de serviço social. De retrocesso tanto para o Centro, 

quanto para os usuários, avalio a saída da polícia civil, o que acarretou a peregri-

nação dos usuários a vários órgãos e a resistência dos conselhos tutelares em trazer 

as famílias para o atendimento (PROFISSIONAL 07, 2019).
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Na perspectiva das entrevistas, verificou-se uma es-

pécie de efeito dominó. As policiais civis membros da 
equipe do Centro 18 de Maio registravam os boletins 
de ocorrência e participavam da entrevista forense na 
sala de observação realizando perguntas às entrevis-

tadoras. Para os conselheiros tutelares, os agentes 

é que encaminharam o maior número de crianças e 
adolescentes ao Centro, visto que havia várias vanta-

gens que ‘compensavam’ a ‘viagem’ ao Centro 18 de 
Maio: o registro do Boletim de Ocorrência, a realização 
da escuta da criança ou do adolescente e a realização 
do Estudo Psicossocial. Depois da saída das policiais, 

vários conselheiros tutelares resistiam em acompa-

nhar as famílias ao Centro. E o fluxo que começava a 
se integrar volta praticamente à fase inicial, com os 
conselheiros encaminhando as famílias para diversos 
órgãos novamente. 

A mudança de governo: a falta 
de investimento vulnerabiliza 
o Centro 18 de Maio

A crise causada pela saída da polícia, em meados de 

2018, se arrastou até o final do ano. As expectativas 
de solução com o novo Governo não se concretiza-

ram no seu primeiro ano, na percepção dos profis-

sionais entrevistados, houve “falta entendimento 

do que seja o Centro” e “falta investimento” 

nas suas atividades. A sensação de que essa iniciativa 
não representou uma prioridade para o novo Governo, 
pelo menos no seu primeiro ano, foi manifesta em ex-

pressões como “o Centro foi deixado de lado” e 

o “Centro foi deixado de escanteio”. 

Essa falta de ‘atenção’ para com o Centro trouxe o 
aprofundamento da crise, “as perdas foram maiores 
ainda”, entre elas, o retorno dos profissionais cedidos 
para o Centro, particularmente das pastas da educa-

ção e da saúde. 

As dificuldades de acompanhamento 
e monitoramento dos casos 
não são solucionadas

O acompanhamento direto da equipe do Centro às 
crianças e aos adolescentes, que necessitam de 
atenção médica imediata e coleta de vestígios, re-

presentou um desafio nesses primeiros anos de 
existência do Centro. Embora os PAVs prestem um 

bom serviço, esses profissionais não atuam direta-

mente na emergência no Hospital, serviço acessado 

pelas profissionais do Centro quando acompanham 
criança/adolescente vítima de violência aguda 

(ocorrida nas últimas 72 horas). Na emergência hos-

pitalar, nem sempre a tentativa do profissional que 
acompanha a criança de repassar ao médico as in-

formações de que necessita para evitar que ele per-
gunte à criança ou ao adolescente funciona bem. A 
equipe tem experienciado situações em que médi-
cos pedem ao profissional do Centro para se retirar 
porque ele “não abre mão de conversar diretamente 
com o paciente”. Situações como esta se passaram 
também no Instituto de Medicina Legal. 

O monitoramento dos casos atendidos, como já men-

cionamos em capítulos anteriores, foi avaliado como 
distante do que deveria acontecer. “Esta é uma 
grande lacuna”, afirmou uma das entrevistadas, 
“falta pessoal”, afirmou outra.

Avalio que está [o fluxo] sendo aprimo-

rado e que deva ser um processo sempre 

em construção. Porém, o fluxo completo 

nunca foi implementado devido a inexis-

tência do monitoramento, o qual deve 

ser sistemático e necessita de articu-

lação com outros órgãos caso a criança/

adolescente não esteja sendo protegida 

em seu contexto familiar e comunitário. 

(PROFISSIONAL 07, 2019)
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Articulação com a rede de proteção: potencialidade, entraves e desafios

Como afirmou uma das técnicas nas entrevistas, “o 
processo de articulação é preocupação constante 
da gestão do Centro, que promove reuniões e con-

tratos frequentes com a rede” (PROFISSIONAL 09, 
2019). Segundo ela, por meio dessas articulações, os 
parceiros vêm construindo uma compreensão gra-

dativa sobre o Centro.

Na avaliação dos profissionais entrevistados, os níveis 
de articulação (integração) são variados: os PAVs e os 
conselhos tutelares foram vistos como ‘atores respon-

sivos’ e ‘grandes parceiros do Centro’; os CREAs, como 
órgãos que possuem prestação de serviços limitada 
sobretudo pela dificuldade de trabalhar com as famí-
lias de crianças vítimas de violência e pelo fato de o 
sistema de justiça ser um órgão de difícil articulação. 

Alguns encaminhamentos podem ser mais eficientes, como, por exemplo, para os PAVs (em 

termos burocráticos). Mas esse fato já está sendo discutido e com estratégias de me-

lhoria. Por outro lado, os PAVs têm dado retorno quanto ao envio dos relatórios (PRO-

FISSIONAL 11, 2019).

Observo que o Centro tem boa aceitação na rede e já conseguimos sedimentar alguns 

fluxos. Os PAVs são os serviços que mais respondem e os CREAS são os mais difíceis de 

vincular as famílias. Também há dificuldade na articulação com o sistema de justiça, 

para saber os fechamentos dos processos ou o seu trâmite. É comum que as famílias re-

tornem ao Centro para obter tais informações e não temos conseguido respondê-las (PRO-

FISSIONAL 01, 2019). 

A rede de serviço conta com o Centro e o Centro com a rede de serviço. São grandes 

parceiros os Conselhos Tutelares e os PAVs. Temos problemas com a Delegacia Especia-

lizada, apesar de não possuirmos qualquer vínculo atualmente. Há a possibilidade de 

uma capilarização do serviço com base em dados do atendimento (PROFISSIONAL 03, 2019). 

Boa articulação com a rede de serviços. Atores mais responsivos. Conselho tutelar, 

PAV. Atores que representam desafios. Conselho tutelar: capacitação dos conselheiros 

para atuar em casos de violência sexual. Sistema de responsabilização: capacitação 

dos atores com o intuito de esclarecer sobre as diferenças entre escuta especializada 

e depoimento especial (PROFISSIONAL 04, 2019).

Vejo a saúde e o CT como os que estão mais próximos do Centro hoje. Também há articula-

ção com a rede de atendimento à mulher. Apesar disso ainda há desafios principalmente 

em relação ao CT no que diz respeito à capacitação dos conselheiros, que muitas vezes 

trazem preconceitos para o atendimento com a família /criança/adolescente. As reuniões 

e encontros com a rede são sempre muito positivos para trocas e aproximação e forta-

lecimento dessa articulação. O monitoramento pela rede é outro desafio, uma vez que o 

acesso ou o engajamento das famílias aos serviços ainda é falho (PROFISSIONAL 05, 2019). 
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Pelos depoimentos a equipe do Centro tem a consciência de que a articulação com a rede de serviços é um 
processo em constante construção, como ilustra o depoimento abaixo. 

Por ser um equipamento novo, as articulações vêm sendo construídas. Destaca-se a ar-

ticulação com a rede de saúde pública do DF e com os conselhos tutelares (embora al-

guns tenham optado por não encaminhar mais ao Centro desde a saída da polícia). Ava-

lio a necessidade de construção de articulação com a Secretaria de Educação e com a 

política de assistência social (...) Outro desafio consiste na divulgação do trabalho 

do Centro para os atores da rede de proteção e para a população, já que ainda não é um 

equipamento bastante conhecido (PROFISSIONAL 07, 2019).

Os desafios na visão da equipe 

Embora os desafios apresentados pela equipe es-

tejam parametrizados pelo momento em que o 
fluxo de atendimento parecia completo e integrado 
e que agora este lhe pareçam “incompleto, uma vez 
que não são registrados os boletins de ocorrência e 
não há acompanhamento dos casos no IML” (PRO-

FISSIONAL 04, 2019), outros desafios naturais da 

experimentação se fizeram notar: a estruturação da 
nova forma de realizar a escuta para diferenciá-la 
do depoimento especial e a necessidade de incluir 

o atendimento psicossocial entre os serviços pres-

tados pelo Centro 18 de Maio e reintegrar a Polícia 

Civil no espaço do Centro, como informam os DEPOI-

MENTOS ABAIXO: 

Ainda há a necessidade de incluir atendimento psicossocial às crianças, bem como es-

truturar a nova forma de realizar o procedimento de escuta para diferenciá-lo do de-

poimento especial (PROFISSIONAL 01, 2019).

Estamos passando por um momento de discussão e construção da escuta especializada, 

que ainda precisa de muita reflexão e troca entre equipe do Centro e rede de atendi-

mento (PROFISSIONAL 05, 2019).

Outro desafio é a necessidade de a metodologia de trabalho prevenir o ‘adoecimento’ derivado tanto das 
condições de trabalho, como da própria natureza emocionalmente desgastante, como atestam os DEPOI-

MENTOS ABAIXO: 

Tenho a percepção de que a demanda do Centro requer uma equipe maior. Faltam mais pro-

fissionais para completar o quadro e evitar atraso na produção dos relatórios, pois a 

demanda de atendimento é grande (PROFISSIONAL 10, 2019);

Ao chegar ao Centro me deparei com uma realidade distinta da que vivenciei no socio-

educativo; boas relações interpessoais entre a equipe e gestão, instalações físicas 

ótimas, uma rede de proteção mobilizada para o enfrentamento da violência sexual etc. 

Porém, ao longo do trabalho percebi o quão pesado é trabalhar com tal temática, che-

gando em algumas ocasiões a adoecer após um atendimento (PROFISSIONAL 07, 2019);
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Não imaginava que o desgaste físico, mental e emocional fosse tão grande, não só em 

razão da temática, mas também da natureza do atendimento. Entretanto, o ambiente ami-

gável de trabalho, as condições físicas, de equipamento e a disponibilidade para o 

diálogo com a chefia e participação ativa na construção dos processos de trabalho fo-

ram pontos muito positivos (PROFISSIONAL 06, 2019).

Considerações gerais

A sensação captada na avaliação feita em maio de 
2019 é de que no início do Centro “havia muita gente 
interessada, muito holofote, e muito interesse polí-
tico” que resultaram em pouco empenho e compro-

misso na concretização do atendimento integrado. 
Hoje a equipe do Centro sente que “está fora da rede” 
e que o Centro “não é um Centro integrado”. 

A ‘saída’ da polícia civil foi apontada pelas entrevis-

tadas como um divisor de águas entre o momento 

em que o Centro funcionou como um modelo de 
fluxo completo e o momento atual, no que se veri-
fica uma desarticulação entre o Centro 18 de Maio e 
a rede de proteção. 

Em realidade, colocar o afastamento dos policiais 
do Centro apenas como a ‘saída’ é uma maneira de 
os membros da equipe se protegerem das dificul-
dades que podem ser causadas com uma opinião 
ou ponto de vista francamente abertos. O ato deve 
ser entendido como a ‘retirada’ das policiais do 
Centro 18 de Maio articulada pela titular da Delega-

cia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA). 
As policiais enquanto membros da equipe do Cen-

tro registravam os boletins de ocorrência e partici-

pavam da sala de observação com perguntas para 
a entrevista forense. Os argumentos utilizados já 
foram tratados no capítulo 6 e serão retomados no 
capítulo seguinte. 

Com a retirada da polícia e uma proibição do Cen-

tro de realizar entrevistas forenses na modalidade 
de facilitação da tomada de depoimento especial, 
a equipe elege a estruturação dos procedimentos 
para a escuta especializada como o seu principal de-

safio ao lado do desenvolvimento de uma metodolo-

gia que ‘cuide dos cuidadores’. 

Embora o Centro 18 de Maio esteja vivenciando uma 

crise de identidade mesmo antes de a identidade ter 

sido plenamente estabelecida, sua equipe é “o ponto 
forte do trabalho” e, como muitos atestaram, 

“mesmo vivenciando um momento de desmoti-

vação, a equipe continua firme”. 
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CAPÍTULO 11

E
ste capítulo apresenta a avaliação que crianças e 
suas famílias fizeram dos serviços prestados pelo 

Centro 18 de Maio. As crianças tiveram oportunidade 

de expressar sua opinião durante dois momentos: o 
primeiro, ainda no espaço do Centro, logo após a re-

alização da escuta especializada, durante a fase de 
monitoramento do Projeto pela equipe de pesquisa; 
e, o segundo, nas visitas às crianças e familiares já 
desligados do atendimento do Centro. As mães fo-

ram ouvidas nesse segundo momento.

A metodologia utilizada foi a mesma descrita no ca-

pítulo anterior: coleta de dados e análise baseada 

em pesquisa qualitativa e nos princípios da análise 
de conteúdo de Bardin (2011), com flexibilização das 
categorias operacionais da sua metodologia. 

A avaliação das crianças e 
adolescentes sobre a escuta 
realizada no Centro 18 de Maio

O processo de avaliação também incluiu a percepção 
de um grupo de crianças e adolescentes atendidos 

pelo Centro 18 de Maio, sobre a escuta. As entrevistas 

ocorreram de modo aleatório, no período entre se-

tembro de 2018 a março de 2019. 

[ Gráfico 01 ] Perfil das crianças e dos adolescentes entrevistados

Fonte: Instituto dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

(INDICA), 2019.

No total foram realizadas 38 entrevistas, das quais 10 
com meninos e 28 com meninas. Dos entrevistados, 

12 estavam no grupo etário de 3 a 6 anos; 13 no de 7 a 
11 anos e 8 no de 12 a 17 anos. Em 5 casos, não havia o 
registro de idade.

Em geral, antes das entrevistas, praticamente todas 

as crianças e os adolescentes entrevistados se mos-

travam ansiosos e apreensivos. Quando perguntados 

como estavam se sentindo no momento, logo após a 
entrevista, com exceção de duas crianças, todas as 
demais proveram respostas mais relacionadas com o 

seu estado geral, nas quais afirmaram que estavam se 
sentindo “bem” numa variação entre “eu tô bem”, “tô 

bem”, “foi bom”, “legal” ou “bem, bastante bem”. 

Outras agregaram adjetivos como “normal, segura”, 

“aliviada”, “melhor”, “tô melhor que antes”, “mas 

melhor, muito mais segura”. Uma garotinha de 3 

anos respondeu “tá mais tocando não, tá fe-

liz” e outra de 4 anos expressou seu sentimento da 

seguinte forma “tô me sentindo bem. As vezes 
tô me sentindo mal, mas hoje eu tô feliz”.

Quando perguntadas ‘como foi para você conversar 
com a entrevistadora?’, com exceção de duas que 
responderam “ruim” e “mais ou menos”, a maio-

ria respondeu na mesma linha acima: “bem”, “boa”, 

“bom”, “foi bem”, “foi bom”, “foi legal”, “eu gos-

tei”. As variações de expressão foram: “bem, pro-
tetiva”, “até que foi bom”, “foi calmo”, “tran-

quila”, “foi muito legal, muito!”, “legal, eu 

gosto de conversar”. Uma adolescente de 13 anos 

ponderou “Dói, mas foi bom para mim desaba-

far. Eu gostei dela, muito legal!”. 

Quando perguntadas qual parte da conversa elas 
mais gostaram, muitas responderam de “tudo”. Mas, 

para a maioria, parte da entrevista que mais agrada 
as crianças é o rapport, a construção da empatia. 
Elas expressaram essa preferência com expressões 
como “a parte que ela perguntou o que eu 

mais gosto de fazer”, “de contar como cons-

REVISAR

Perfil dos entrevistados

 Meninos

 Meninas

26%

74%
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trói robô”, “de falar um pouco de mim” e “na 

parte que ela perguntou da minha família”. A 

parte da conversa mais difícil foi o momento em que 
elas contam o que aconteceu com elas, sentimento 
expresso da seguinte maneira: “de conversar so-

bre o assunto”; “da parte que eu falei do que 
aconteceu em casa com meu irmão”; “de falar 
ainda que ele tá solto”. 

A avaliação de um grupo de 
mães sobre o atendimento 

Para complementar a avaliação, a equipe de pes-

quisa entrevistou 10 famílias para ouvir a avaliação 
que tinham a respeito da experiência de serem aten-

didas no Centro de Atendimento Integrado 18 de 

Maio. Elas foram selecionadas pela distância tempo-

ral de um ano após terem sido atendidas no Centro 
e de maneira aleatória. A conversa aconteceu em 
geral com as mães e também com a criança e/ou 
do adolescente. Para conversar com as crianças, as 

pesquisadoras perguntaram às mães e à criança/
os adolescentes se elas se sentiam confortáveis em 
conversar reservadamente com elas. O teor da en-

trevista foi sobre a situação geral de vida da criança/
do adolescente à época da visita e a experiência que 
haviam tido na busca de apoio nos serviços da rede 

de proteção. As crianças e os adolescentes prove-

ram mais detalhes sobre o seu cotidiano sem men-

cionar os fatos ocorridos, mas em geral se mostra-

ram muito positivas em relação ao atendimento do 
Centro 18 de Maio. O aspecto mais destacado foi que 
se sentiram acolhidas, como afirmou uma delas “Ah, 
o 18 de Maio... Gostei demais por causa da 

Ana Paula. Ela foi bem atenciosa”. Além de 

acolhidas, algumas delas manifestaram uma sen-

sação de alívio, como expressou uma outra garota 
entrevistada “achei legal. Melhorei um pou-

quinho depois que eu falei com a mulher. 

Aliviou mais”.

Em geral as mães avaliaram que o Centro havia sido 
o serviço em que elas sentiram-se mais acolhidas e 
bem tratadas. Elas destacaram o acompanhamento 

realizado pela equipe aos outros serviços como o 
IML, os referenciamentos para outros serviços, par-
ticularmente de ajuda psicológica, e para os PAVs. 
Curiosamente a maneira de elogiar o atendimento 

precisa ser contextualizada. A princípio a expressão 
“do Centro não tenho nada para falar, gos-

tei” pode parecer que o atendimento tenha sido 
apenas regular. Em geral a população que busca 
serviços públicos tem tantas queixas dos atendi-
mentos que “não ter nada para falar” deve 

ser interpretado como “não tenho nada que me 

queixar”. Outra mãe foi mais direta, embora tenha 
tido motivos para “questionar” os outros servi-

ços “no 18 eu acho que eu fui mais bem aco-

lhida, mais bem atendida”. Ela informa que a 
apreensão que sentia antes de chegar se dissipou 
com o atendimento, que a fez se sentir mais “con-
fortável”. Depois do atendimento ela se lembra de 

ter comentado com a filha “a gente foi bem aten-
dida”. Enfim, para ela, no Centro 18 de Maio, “eles 
acolheram a gente melhor... Ouviram a gente 

melhor.... Fui bem atendida, bem assistida”. 

Dos locais por que passaram as mães, os que tive-

ram mais críticas foram os conselhos tutelares, pela 
falta de “treinamento” sobre como proceder. VEJA 

OS DETALHES DAS AVALIAÇÕES NOS DEPOIMENTOS ABAIXO: 

A gente foi lá e daí levaram a gente no IML para fazer os exames para ver se tinha 

acontecido alguma coisa e aí eu gostei. (MÃE DE CRIANÇA ATENDIDA, 2019)

Tudo começou lá, para eu conseguir correr atrás dos encaminhamentos. Por exemplo, no 

psicólogo eu consegui por lá. (MÃE DE CRIANÇA ATENDIDA, 2019)
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Foi bom, gostei. Foi a Manuela que me atendeu. Ela até me ajudou bastante. Ela ins-

creveu os meninos nesses [nesses [serviços de apoio psicológico] de faculdade, só 

que não foram chamados (...) Assim, acho que mais… igual no Conselho Tutelar, que a 

Assistente estava meio perdida né? Pelo que ela falou, não era pouco tempo que ela 

estava lá né? Então não sei… um treinamento, mais treinamento. No PAV não tenho nada 

pra falar. E nem lá no Centro não tenho nada pra falar, gostei. O negócio é mesmo essa 

demora para julgar o caso; se vai julgar ou não; se vai abrir processo ou não. (MÃE DE 

CRIANÇA ATENDIDA, 2019)

A gente foi bem tratado em todos lugares. Não tenho o que questionar de nenhum né? E 

não é porque vocês estão aqui, mas no 18 eu acho que eu fui mais bem acolhida, mais 

bem atendida. Eu acho assim que lá eu tive… é que nem eu ia comentando com ela, porque 

a gente foi percorrendo uma estrada grande né? É longe da parada né, do 18… e eu fui 

conversando com ela, eu falei bem assim: “nossa, eu estava bastante apreensiva antes 

de chegar lá, mas agora eu tô confortável”. Eu falei pra ela né, quando a gente já es-

tava indo embora. Eu falei: “lá a gente foi bem atendido”. Não que nos outros lugares 

a gente tenha sido mal atendido, não. Fomos bem atendidos em todos. Mas lá parece as-

sim que acolheram a gente melhor, que ouviram a gente melhor. Pra mim tá tranquilo. 

Fui bem atendida, bem assistida, graças a Deus. (MÃE DE CRIANÇA ATENDIDA, 2019)

Considerações gerais

Em resumo, as avaliações foram muito positivas: as 
crianças que chegaram ao Centro ansiosas, tristes, 
sem ideia do que iria acontecer com elas, saíram mais 
aliviadas e mais calmas. Algumas das mães afirma-

ram que o atendimento do Centro 18 de Maio foi o me-

lhor de todos os serviços pelos quais passaram. 

Para fins de avaliação contínua da qualidade dos ser- 

viços prestados, sugerimos instituir os mecanismos 

de escuta avaliativa das crianças e suas famílias de 
modo permanente no Centro de Atendimento Inte-

grado 18 de Maio. 
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CAPÍTULO 12

E
ste capítulo apresenta a percepção avaliativa de 
atores externos ao Centro de Atendimento Inte-

grado 18 de Maio, referente ao trabalho desenvolvido 
nos seus dois primeiros anos de existência. 

A base teórico-metodológica da pesquisa está ex-

posta no capítulo 10. A coleta de dados se deu por 

meio de um roteiro composto de 12 perguntas aber-

tas sobre o período de participação no processo de 
criação do Centro, a avaliação sobre o processo de 
construção da proposta, as principais contribuições 
do órgão que representava para construção da pro-

posta, o aspecto marcante do processo de elabora-

ção da proposta, a correspondência entre o projeto 
desenhado e o projeto implantado, o acompanha-

mento do processo de implantação e a avaliação do 
Centro nos primeiros anos de existência. 

As solicitações de entrevistas foram enviadas para 
ex-gestores e gestores da Subsecretaria de Políticas 

para Crianças e Adolescentes; representante dos 
Conselhos Tutelares, da Vara da Infância e Juven-

tude; da delegacia de polícia especializada (ex-dele-

gada participante do GT); do Ministério Público e das 
Secretarias de Saúde e Desenvolvimento Social. Das 

12 solicitações de entrevistas avaliativas, oito foram 
respondidas positivamente, duas não respondidas 
a despeito de todas as tentativas (com o primeiro 

secretário da Criança do DF e a representante do 

Conselho Tutelar da Asa Norte) e duas declinaram 

da solicitação (a representante da Saúde e da DPCA 
do período de funcionamento do GT). As oito entre-

vistas foram transcritas, agrupadas por perguntas 
em uma planilha de Excel, categorizadas por tema 

e compreendidas por meio da análise de conteúdo. 

Os resultados foram comunicados nas seções abaixo: 
avaliação do processo de construção da proposta; 
contribuições aportadas pelos diversos órgãos; ten-

sões do processo de elaboração da proposta de cria-

ção do Centro; significado do evento de inauguração; 
balanço entre a proposta desenhada pelo GT e a im-

plantada; avaliações sobre o trabalho desenvolvido 
pelo Centro nos seus dois primeiros anos de existên-

cia; impacto da Lei 13.341/2017, novos desafios para o 
Centro 18 de Maio e considerações finais. 

Avaliação do processo de construção 
da proposta de implantação do 
Centro de Atendimento Integrado 

A maioria dos entrevistados avaliou o processo pelas 

suas dimensões positivas: a construção participa-

tiva destacou-se como o aspecto mais enfatizado. 
Um dos técnicos da Secretaria de Estado da Criança 

viu o processo como “um bom exemplo de mo-

bilização em rede, a partir de problemas 

concretos”. Uma das representantes do Ministério 

Público avaliou o processo como “muito parti-

cipativo”. Uma das gestoras da então Secretaria 
de Políticas para Criança, Adolescente e Juventude 

avalia “que a forma como foi feita foi bas-

tante positiva sim. No sentido de ter vá-

rios atores discutindo, de você ter con-

gregado essa proposta, de não ser só uma 

proposta de um determinado grupo, de uma 

determinada instituição”. 

Ainda nesse contexto, um dos representantes do 

TJDFT avaliou que o processo foi “bem maduro”, 
porque “houve muito debate, muita colocação de 
ideias, de proposições, de dificuldades, mas todos 
incluídos no mesmo objetivo de vitimizar o mínimo 

possível a criança, evitando aquelas passagens pe-

los diversos órgãos”. Para ele, a concepção do Centro 
ocorreu “da forma mais democrática possível”, com 
participação de representantes de Conselhos Tute-

lares, Ministério Público e outros órgãos da rede.
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Para um ex-gestor da SeCriança o processo de im-

plementação do Centro foi “fantástico”, alega que 
para ele “foi uma das coisas que eu pude mais 

contribuir como secretário do Estado, ne-

gociando com vários órgãos e de fato cons-

truindo uma política pública de uma maneira 

integrada, pelo esforço de várias pessoas 

que estavam envolvidas no processo”. 

Parte dos entrevistados destacou os problemas re-

lacionados com o processo de implantação do Cen-

tro, mas antes de detalhar essas dificuldades, deci-
dimos conhecer, na perspectiva dos entrevistados, 

quais haviam sido as contribuições dos seus órgãos 
para a criação do Centro de Atendimento Integrado. 

As contribuições aportadas pelos 
diversos órgãos no processo de 
construção do Centro de Atendimento 

A Vara da Infância e Juventude (VIJ) e o Ministério 
Público (MP) foram fundamentais para que a pro-

posta alcançasse o escopo que alcançou: o MP e a 
VIJ, juntamente com a CPP/Canadá, organizaram 

o evento no qual se decidiu criar o Centro de Aten-

dimento Integrado e a VIJ coordenou o processo de 

constituição do Grupo de Trabalho e as suas primei-
ras reuniões. O representante do TJDFT COMENTA O 

PAPEL DA VIJ: 

 

E foi numa conversa com o professor Benedito que eu disse ‘óh, vamos articular isso 

daí, e tudo e tal’. Vamos sentar os atores da Secretaria de Ação Social, da Secreta-

ria de Saúde, do Ministério Público, do Judiciário, da polícia, a Polícia Civil, a 

DPCA, a própria DCA também; os técnicos da Vara também, o Reginaldo, a Viviane; e os 

estudiosos. E então a gente começou com essas reuniões de discussão e o debate do que 

poderia ser feito. Acho que até a Secretaria de Direitos Humanos também estava repre-

sentada. E foi isso, foi crescendo mesmo a articulação com o próprio GDF e consoli-

dando o Centro.

E a gente chegou à conclusão que o ideal era um Centro mesmo. Um Centro que tivesse 

aquela oitiva que pudesse servir como antecipação de provas. Na época tínhamos ainda 

a dificuldade da legislação. Hoje, já é mais abrangente e ajuda mais, não é? Então foi 

isso (...) Eu me recordo de cerca de umas quatro ou cinco reuniões aqui no Juizado e 

depois foi para outro lugar e aí foi crescendo o grupo. E chegou numa fase de consoli-

dar mais o serviço. Creio que foi no governo do Rollemberg, me parece, não sei se foi 

no final do Agnelo, mas do Rollemberg, que a gente conseguiu implementar o Centro de 

Atendimento 18 de Maio. (AUTORIDADE DO PODER JUDICIÁRIO, 2019)

 

 

A representante do Ministério Público, nas primei-

ras reuniões do GT, avalia que a participação do 
Ministério Público, tanto pela Promotoria da In-

fância como pelo NEVESCA (que posteriormente 
ficou mais à frente do trabalho), “foi fundamen-

tal para que a proposta ganhasse fôlego e 

encontrasse o respaldo que encontrou nas 

políticas públicas, destacando que o Mi-

nistério Público sempre sustentou a neces-

sidade do serviço”. 
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Os técnicos da Vara da Infância e Juventude comen-

tam suas contribuições para a elaboração da meto-

dologia de atendimento psicossocial e da escuta a 

ser realizada no Centro. 

Bom, a gente trabalhou muito na questão 

de repassar metodologia do estudo psi-

cossocial. Então o CEREVIS trabalhou 

mais neste aspecto de pensar em como se-

ria feito esse estudo? Qual seria o ob-

jetivo do estudo? De que modo eles se ar-

ticulariam com a escuta? Então nós par-

ticipamos contribuindo com ideias sobre 

como realizar os estudos psicossociais 

no Centro (PROFISSIONAL DA VIJ/TJDFT, 2019). 

Minhas contribuições foram sempre no 

sentido de estabelecimento de uma meto-

dologia que, além de preservar a vítima 

no processo de escuta, garantisse, no 

limite possível, que os resultados das 

intervenções pudessem evitar a neces-

sidade de novas avaliações e pudessem 

subsidiar as ações e decisões dos outros 

mecanismos legais e de proteção social e 

de saúde. Em minha opinião, esse segundo 

item corrobora, em grande medida o pri-

meiro, pois uma vez atendidos os requi-

sitos necessários para as decisões des-

sas instâncias, a necessidade de novas 

intervenções diminuiria drasticamente. 

(PROFISSIONAL DA VIJ/TJDFT, 2019). 

Gestores da Secretaria de Políticas para Crianças, 

Adolescentes e Juventude falam dos seus papéis 
de criar uma ambiência favorável e mover a burocra-

cia para ‘concretizar’ a proposta de implantação do 
Centro de Atendimento Integrado. 

Contribui para o processo de agendamento 

e tomada de decisão para implementação 

do Centro junto ao Governo de Brasília, 

além de colaborar na formulação dos pa-

râmetros técnicos (redação do decreto de 

criação do Centro, metodologia e fluxo 

de atendimento, pactuação e mobilização 

da rede de proteção/sistema de garantia 

de direitos) e administrativos (projeto 

básico, transferência e regularização do 

imóvel, previsão orçamentária e regula-

mentação normativa, entre outros) (PRO-

FISSIONAL DA SECRIANÇA E EX-GESTOR DO CENTRO 

DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019). 

Olha, [minha contribuição] foi prati-

camente a consolidação dele. Porque até 

então, quando eu assumi aqui, o Centro, 

a gente tinha um decreto né. A gente ti-

nha algumas… é…. Uma proposta metodo-

lógica de trabalho, mas tudo muito no 

papel. Quando eu cheguei aqui, que na 

gestão anterior a gente tinha só edifi-

cação, que foi feita na gestão anterior, 

enfim, foi feita uma pintura do espaço, 

mas ele não tinha sido readequado, não 

tinha servidor, não tinha nada disso. E 

não tinha né, inclusive sido feito uma 

reforma que atendesse a proposta meto-

dológica do Centro de Atendimento. Daí 

quando eu assumi, é que… aí eu fui atrás 

de outros locais também, para além da-

quele lá, onde ele está. E a gente viu 

que havia sido feita a transferência 

da Polícia Militar para a Secretaria 

da Criança. E o recurso do Fundo apro-

vado, a gente apresentou um projeto para 

o Fundo, para o Conselho. E aí o Conse-

lho então possibilitou toda a compra de 

mobiliário dessa parte mais… sem ser de 

reforma e tal e a Secretaria entrou en-

tão com a reforma do espaço, pintura, de 

adequação daquele espaço de estrutura 

para implementação do Centro como ele 

está hoje. E aí, a gente fez... e en-

trou no processo, isso levou bastante 

tempo porque eu assumi em 2015 aqui, en-

tão praticamente em 2015 foi todo esse 

processo burocrático, é para liberação 

pra aí a reforma começa mesmo no final 

de 2015/2016. Aí começa esse tempo para 

reforma pra gente poder inaugurar o Cen-

tro, em outubro de 2016. (EX-GESTORA DA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES, 2019)
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(...) Até falo que minha participa-

ção como secretário foi impulsionar 

essa agenda, porque as pessoas já esta-

vam envolvidas com isso, discutindo há 

muito mais tempo. Meu papel foi muito 

mais contribuir como elo para potencia-

lizar isso e também determinar à secre-

taria que fizesse tudo que fosse neces-

sário para que isso acontecesse e ar-

ticular com o governo para ajudar nesse 

processo... Minha contribuição foi, de 

fato, tirar o Centro do papel. Fazer a 

reforma, articulando com os órgãos ne-

cessários para que ele pudesse ser, a 

partir da demanda das pessoas envolvi-

das, aberto para a comunidade. (EX-GES-

TOR DA SECRIANÇA, 2019) 

As tensões do processo de 
construção da proposta de criação 
do Centro e de sua implantação

Embora vários entrevistados tivessem apontado 

obstáculos no processo de implantação do Cen-

tro Integrado, três deles foram mais enfáticos em 
avaliar os diversos problemas ocorridos. Diante 

dos inúmeros problemas, o fato de o Centro ter sido 
implantado, ou seja, ter “vingado” na expressão 
de um dos componentes do GT de elaboração da 
proposta técnico-pedagógica do Centro, pareceu 
a este participante uma “grande surpresa”. Outra 

participante do GT expressou esse mesmo senti-

mento, de maneira mais pragmática “finalmente, 

sob a gestão da Secretaria da Criança do 

Governo Rodrigo Rollemberg um novo grupo 

foi iniciado, com discussões mais aprofun-

dadas e direcionadas para a efetivação da 

proposta de criação do Centro, culminando 

com sua concretização”, afirmou ela. 

Os problemas apontados pelos vários entrevistados 

podem ser agrupados em três eixos: as dificuldades 
de uma articulação intersetorial por questões de po-

der manifestas no receio de superposição de ações 
por parte dos representantes das pastas de políticas 

setoriais, particularmente Saúde, Assistência Social 

e Polícia Civil, que compunham o GT; as diferentes 
concepções de Centro Integrado e as dificuldades 
de o GT chegar a um consenso; e as frequentes mu-

danças dos titulares das pastas que assumiram a 
missão de implantar o Centro.

Quanto ao primeiro eixo, em uma perspectiva que 
nos pareceu mais otimista do que as outras ava-

liações manifestas abaixo, uma das entrevistadas 
atribuiu as dificuldades encontradas no processo de 
implantação do Centro à falta de “entendimento” da 
importância da integração ou ainda a uma ‘falta de 
capacidade’ de técnicos participantes do GT para 

exercerem influência adaptativa sobre seus supe-

riores para que eles incorporassem os preceitos do 
Centro. Para um dos avaliadores, diante da desarti-

culação dos membros dos serviços de atendimento 
às vítimas de violência a ideia de um centro inte-

grado “causou muito desconforto” entre os par-

ticipantes. AS AVALIAÇÕES ABAIXO OFERECEM BASES PARA 

ESTA ANÁLISE. 

As negativas foram as dificuldades que 

a gente infelizmente enfrenta ainda da 

concepção de fazer uma política inter-

setorial. Ainda se tem muita dificul-

dade por parte de determinadas instân-

cias de entenderem a importância da in-

tegração para um atendimento mais qua-

lificado. (EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)
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O que me chamou mais atenção nessa ocasião foi a desarticulação entre os membros dos 

serviços de atendimento a vítimas de violência, tanto do Poder Executivo quanto da 

Sociedade Civil. A impressão que tive foi que cada um fazia o seu melhor, mas sem 

dialogar com os demais. Consequentemente, a ideia de um centro integrado que se pro-

punha a reorganizar o fluxo de atendimento e reduzir o número de intervenções repe-

tidas às famílias causou muito desconforto entre os participantes (...) Nesse ponto 

ficou clara uma outra questão que já tinha se mostrado evidente durante o processo: 

se por um lado a Secretaria da Criança, o TJDFT, o MPDFT e a PCDF compunham as discus-

sões representadas por profissionais ou com poder de decisão ou com influência sobre 

os tomadores de decisão em níveis hierárquicos superiores, por outro lado, as demais 

instituições não dispuseram esforços nesse mesmo sentido. Em outras palavras, os re-

presentantes da maior parte das organizações participavam das reuniões por diversas 

razões – tais como interesse pessoal no tema, militância – mas sobremaneira por serem 

indicados por dirigentes que não atentaram para a importância do trabalho que estava 

em construção. Logo, ainda que dessem contribuições qualificadas ao processo, não 

exerciam influência adaptativa (de transformação) sobre seus superiores e, princi-

palmente, não eram capazes de difundir os preceitos do Centro e/ou mobilizar seus pa-

res/redes. (EX-GESTOR DO CENTRO DE ATENDIMENTO 18 DE MAIO, 2019)

As avaliações de outros entrevistados podem ser 
vistas como uma alternativa interpretativa às teses 
da “falta de entendimento” ou da “falta de capaci-
dade” ou como uma explicação de fatores subjacen-

tes a essas faltas. Um número maior de entrevista-

dos avaliou como sendo a principal dificuldade do 
processo “as diversas questões” sobre os “interes-

ses institucionais de parceiros estratégicos”. No es-

pectro das questões nominadas, destacam-se duas: 
o receio de que o Centro pudesse “se sobrepor” às 
ações ou “colidir” com as atuações desses órgãos; 
ou ainda que as funções dos técnicos (representan-

tes de alguns órgãos no GT) fossem “retiradas”, oca-

sionando assim a “perda da relevância”, como ates-

tam as AVALIAÇÕES ABAIXO: 

Avalio que esse processo foi muito participativo, mas infelizmente obstaculizado por 

diversas questões de interesses institucionais de parceiros estratégicos, que receavam 

que o Centro pudesse se sobrepor às suas ações ou colidir com sua atuação. (AUTORIDADE DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, 2019)

Eu participei de alguns debates muito interessantes ocorridos em alguns encontros. 

Lembro-me de um que ocorreu no Centro Ulysses Guimarães dos vários centros existen-

tes no país que foi muito interessante... Foram apresentados os vários tipos de vio-

lência que os centros atendem (...) Também participei de alguns debates com o Minis-

tério Público, o Judiciário, a Polícia Civil, para que a gente pudesse tornar mais 

fluido o trabalho do Centro e convencer as pessoas da sua importância. Agora esse 

foi um exercício mais complexo, pois se está falando de novos poderes, um novo Cen-

tro... Muitas pessoas, muitas vezes, sentem que as suas funções vão ser retiradas ou 

que vão perder relevância. Mas na verdade o que a gente queria era contribuir com a 

política pública articulada. (EX-GESTOR DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLES-

CENTES E JUVENTUDE DO GDF, 2019)
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Se de um lado possa ter faltado entendimento da 
importância da articulação intersetorial ou capaci-
dade de técnicos participantes do GT para argumen-

tarem com os seus superiores sobre as potencia-

lidades do Centro para construção de uma política 
integral para crianças e adolescentes vítimas de 

violência, ou ainda que tenha havido receio de so-

breposição de ações ou de perda de relevância de 
cargos e funções de órgãos, de outro lado, um outro 
avaliador destaca como questão negativa central 
as disputas sobre que órgão coordenaria o Centro, 
como informa o entrevistado abaixo: 

É, acho que a ideia das parcerias é boa... Mas, o Centro sofreu muito com essa situa-

ção com a polícia. Chegou ao que ponto… Por exemplo, a última delegada anterior essa 

queria que o Centro funcionasse dentro da DPCA, por conta da história, de tudo (...) 

Para mim, o que mais marcou nesse processo foi essa briga, ou uma disputa pelo poder do 

Centro, quem queria coordená-lo. A decisão pelo acordo de cooperação técnica [entre 

SeCriança e Secretária de Segurança Pública] me parece ter sido a melhor solução pos-

sível para aquela época. Então essa situação me marcou muito, do ponto de vista nega-

tivo. [DEPOIMENTO DE EX-MEMBRO DO GRUPO DE TRABALHO)

Com relação às diferenças de concepções, um dos 
ex-participantes do GT sintetizou a principal delas 

que era a escolha entre duas possibilidades de pres-

tação de serviços para o Centro: criar um Centro de 
Atendimento Integrado, incluindo segurança e jus-

tiça, ou um Centro para atendimento da saúde psi-

cológica das crianças ou dos adolescentes vítimas 
de violência. Como afirmou outra ex-participante, a 
escolha entre a opção de ter o Centro mais dedicado 
à rede de cuidados e proteção ou mais devotado às 
questões de segurança ou justiça. Confira os dois 
depoimentos abaixo: 

Bom, havia muitas intenções positivas... do que poderia ser o Centro. Eu percebia que 

havia uma incompreensão do que ele poderia ser. Por exemplo, senti que por parte de 

alguns representantes do Ministério Público havia uma expectativa de se ter um Centro 

para atendimento no sentido da saúde psicológica, como se fosse para tratamento de ví-

timas de violência, o que não era bem a proposta, mas isso foi nas conversas iniciais. 

(EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019) 

O que sempre me marcou nas discussões foi quanto à natureza do Centro – se mais conec-

tado com a rede de proteção ou com a rede de responsabilização. Essa discussão era o 

que trazia a vinculação do Centro ora à Polícia (Secretaria de Segurança), ora à Se-

cretaria da Criança. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

Relacionada com uma das opções acima – a de criar 
um centro mais vinculado à segurança e à justiça 
–, um outro campo de disputas, ou de falta de con-

senso, foi a questão da produção antecipada de 
provas, a qual foi expressa da seguinte maneira: 
Uma das ideias que mais animavam o segmento da 
Justiça era que a escuta realizada pelo Centro 18 
de Maio com base no mesmo protocolo que vinha 
sendo utilizado para a tomada do depoimento es-

pecial poderia ser, dependendo de arranjos entre 

partes e sem cumprimento das formalidades jurí-
dicas, uma forma de antecipação de provas. Con-

tudo, uma das representantes da DPCA, presente 

na segunda reunião do Grupo de Trabalho, expres-

sou sua discordância por temer que o depoimento 
da vítima na modalidade de antecipação de provas 
pudesse facilitar a destruição das provas por parte 
do alegado autor da violência, na medida que o 
acusado tomaria conhecimento das evidências re-

latadas pelas vítimas. 
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Não posso dizer que houve algo que me marcou, mas era interessante notar que alguns 

membros da equipe se colocavam a favor da escuta da criança como antecipação de pro-

vas, enquanto outros a rejeitavam. Creio que esta ainda seja uma questão que divide 

opiniões, como é natural quando se trata de garantir direitos, seja da criança seja 

da pessoa denunciada. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019) 

No período de discussão do papel do Centro, foi mais destacada a necessidade da an-

tecipação de provas, porque se se ouvisse no Centro sem o regime de antecipação de 

provas, a gente corria o risco de ter que ouvir a criança de novo, com todos os ato-

res juntos realizando uma oitiva no processo criminal. No momento inicial foi isso 

e depois foram as discussões de implementação em nível de governo mesmo, questão de 

recursos humanos, quanto ao local e tudo. Surgiu um local depois lá na Asa Sul... E 

acho que eu disse tudo. Para mim, foi tudo um processo maduro realizado no momento 

certo.... Hoje a gente ainda encontra todas essas dificuldades de operacionalização. 

(EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

Com relação à estrutura de Governo, o processo de 
implantação foi avaliado como “longo” e cheio de 
percalços, com alguns pontos sinalizados: o fato 
de os processos democráticos demandarem mais 

tempo para a tomada de decisão; os efeitos das 
mudanças de gestão no processo de elaboração 

da proposta, particularmente com as indicações de 
novos representantes para o GT e as nomeações 
políticas para a coordenação do Centro e implan-

tação do Centro e a falta de priorização de algumas 
gestões que estiveram à frente da pasta encarre-

gada de implantar o Centro. 

E teve a questão também de mudança de gestão. Houve pelo menos uma fase de interrup-

ção dos serviços, quando a nomeação de pessoas para a Coordenação foi realizada muito 

mais numa perspectiva política do que por uma questão de competência técnica especí-

fica para a área. Nessa época veio uma delegada aposentada para ser coordenadora do 

Centro, uma pessoa que não tinha nenhum tipo de inserção na área. Nesses momentos eu 

percebia que nossos esforços corriam o risco de ‘morrer na praia’. Então, assim, o 

processo foi amadurecendo. E dentro desse processo de amadurecimento essas intercor-

rências de mudança de governo, de entendimentos de quem deveria coordenar. (EX-MEMBRO 

DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

Foi um processo longo, inicialmente por meio de muitas interlocuções com órgãos go-

vernamentais e não governamentais, do terceiro setor e membros da sociedade civil. 

Infelizmente, os governos anteriores aceitavam as propostas, mas não tomavam as ini-

ciativas necessárias para concretizá-las. Houve, inclusive, um momento em que a Co-

missão de Enfrentamento foi transformada no Comitê de Enfrentamento à Violência Se-

xual, cujo propósito era o cumprimento das ações, entre elas a criação de um centro 

especializado, e monitoramento da evolução e implementação das propostas. No entanto, 

não houve seguimento algum e até mesmo as reuniões do Comitê que eram frequentes ces-

saram. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)
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Todo processo que é mais democrático acaba sendo mais devagar. Por isso o processo 

levou todo esse tempo... As discussões começaram, acho que em 2010/2011 e o Decreto 

de criação do Centro veio em 2013. E aí quando eu assumi em 2015, que tornei essa pro-

posta uma das prioridades da minha pasta. E mesmo assim houve muitas dificuldades na 

implementação, até que se conseguisse realmente concretizar o Centro. Quando assumi 

a Subsecretaria, como a implantação do Centro já era uma diretriz da Secretaria, con-

seguimos torná-la uma diretriz do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescentes. 

Assim, o CDCA aprovou em uma de suas resoluções, a implantação do Centro Atendimento 

Integrado. (....) Com envolvimento do CDCA foi possível realizar destinação orçamen-

tária para o Centro, específica para estruturação, via Fundo da Criança. Essa foi uma 

proposta bastante interessante porque a gente conseguiu congregar vários atores... 

Foi um processo difícil porque alguns atores mudaram e aí tem que começar tudo de 

novo. Assim, a SeCriança e o Governo, a partir de toda essa articulação que havia sido 

feita, conseguiu concretizar mesmo o Centro”. (EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)

Os significados do evento de inauguração do Centro para ex-integrantes 
do GT e ex-gestores

Dos vários participantes do GT poucos acompa-

nharam o processo de implantação do Centro 18 
de Maio. Uns pela troca de representantes ou re-

distribuição das atribuições, como foi o caso da 
Promotoria da Infância e Juventude, “no período 
da implantação, fiquei mais a distância, pois, no 
âmbito do MPDFT, o NEVESCA assumiu esse pro-

tagonismo”, como alega Luisa de Marillac; outros 
em razão de o Governo do Distrito Federal haver 
assumido a tarefa, como afirmou o juiz da Primeira 
Vara da Infância e Juventude, Renato Rodovalho, 
“Não, aí não participei. Já foi mais em 

nível de GDF mesmo”. Em comunicações pes-

soais com a equipe da pesquisa avaliativa, alguns 
afirmaram que, durante o processo de implanta-

ção, as reuniões do GT ‘se tornaram mais escas-

sas’ e que as outras secretarias do GDF ‘também 
pouco participaram desse processo’. Embora uma 

parte dos integrantes do GT não tivesse partici-
pado da cerimônia de inauguração do Centro 18 
de Maio, como, por exemplo, os representantes da 

Primeira Vara da Infância e Juventude, que esti-
veram mais à frente das discussões. Para aqueles 
que participaram, o evento simbolizou uma con-

quista do esforço coletivo que ganhou prioridade 
na esfera governamental, particularmente na 
opinião dos representantes da pasta mais dire-

tamente relacionada com sua implantação, a Se-

cretaria de Políticas para Crianças, Adolescentes 

e Juventude. 

 

Sim [estive na inauguração do Centro]. Foi um evento explicativo das atividades que 

iriam acontecer. Avaliei muito positivamente a celebração de uma conquista que custou 

muito tempo. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)
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Sim [estive na inauguração do Centro]. A Inauguração foi muito importante. Primeiro, 

porque a gente conseguiu colocar o Centro com um dos projetos prioritários de go-

verno, não era da Secretaria. Dentro das ações prioritárias do governo, uma delas 

era a implementação do Centro. Então, na inauguração a gente contou com a presença do 

Governador, da Primeira-Dama, Márcia Rollemberg, dos Secretários de Segurança, Se-

cretaria de Educação, Saúde, obviamente, o Secretário da Criança e representações da 

Vara da Infância, Ministério Público, Conselhos Tutelares, e do Conselho dos Direi-

tos. A gente conseguiu, de fato, consolidar todo o trabalho que essa rede estava ar-

ticulando. Contar com representatividade de todos esses órgãos lá demonstrou a conso-

lidação desse grupo e que com articulação se consegue, mesmo, consolidar uma política 

pública. (EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)

Estive presente no evento de inauguração,fantástico. Vi que havia toda uma comuni-

dade de professores, servidores, pessoas que são militantes da área participando. O 

próprio governador foi ao evento. Extremamente positivo esse processo. (EX-GESTOR DA 

SECRIANÇA, 2019)

Estive sim [no evento de inauguração do Centro]. Foi um momento importante para todos 

os envolvidos, tanto os que iniciaram as discussões quanto aqueles que agregaram du-

rante o processo. Entretanto, penso que o evento em si focou no aspecto político e, de 

certa forma, desmobilizou um pouco o grupo que, de fato, estava pensando e envidando 

esforços técnicos para a materialização do Centro. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO 

DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

Balanço entre a proposta desenhada pelo GT e a implementada 

As respostas à pergunta da equipe de pesquisa 
avaliativa, “o projeto/proposta de funcionamento 
do Centro que foi implantado atendeu à expec-

tativa que você e seu órgão possuíam à época?” 
foram, na sua maioria, positivas. Destacaram-se 
como aspectos positivos o processo de mobiliza-

ção de membros da rede proteção, o amadureci-
mento da proposta e, enfim, o fato de se ter insta-

lado o Centro 18 de Maio. Ex-gestores da SeCriança 

reconheceram contudo que o Centro não se tornou 
uma ‘prioridade de fato’ para todos os setores de 

governo e que tiveram que implantar a ‘proposta 
técnico-metodológica possível’. As dificuldades fo-

ram originadas das distâncias entre o ‘tempo polí-
tico e o tempo real’ e entre o discurso da ‘prioridade’ 
e de sua efetivação expressas em práticas como o 
contingenciamento orçamentário, reordenamento 

de recursos por razões eleitorais, realização de ar-
ranjos com ‘práticas arraigadas’, como as negocia-

ções com a Polícia Civil que não evoluíram da forma 
esperada e com outras secretarias de Governo que 
não quiseram “ceder” servidores. 
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A ideia era que o Centro começasse a funcionar efetivamente no início de 2014, mas não 

foi possível em razão de alguns fatores, tais como contingenciamento orçamentário, 

reordenamento de recursos em razão de ser ano eleitoral, entre outros. Entretanto, 

essa quebra de expectativa demonstrou que o processo de agendamento do tema com os 

tomadores de decisão e a formulação não são os momentos mais fáceis da construção de 

uma política pública tão complexa como é o Centro. A expectativa de rápida implemen-

tação foi frustrada devido à diferença entre o tempo político e o tempo real, ainda 

mais considerando que o Centro necessita de diversos rearranjos arraigados há anos na 

cultura do DF, assim como altera diversos tipos de interesses dos atores. Em suma, se 

por um lado a expectativa do órgão era de rápida implementação, por outro ficou claro 

que não seria possível “atropelar” alguns pontos que demandaram mais tempo de amadu-

recimento, a exemplo da relação com a PCDF. A minha expectativa, enquanto militante 

da causa e servidor público sempre foi fazer as coisas da maneira correta, ainda que 

levasse mais tempo. Logicamente, esta minha expectativa estava sempre em xeque em ra-

zão da expectativa política ser mais imediatista. Entretanto, até onde eu participei 

do processo, acredito que o amadurecimento da proposta e, principalmente, a mobili-

zação das pessoas para a iniciativa foram satisfatórias. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO 

CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

 

Atendeu. A gente o implementou como gostaria... A gente passou por um processo de ter 

que retroceder diante dessa dificuldade de entendimento da própria polícia sobre o 

trabalho do Centro. Mas a gente deu um passo para trás para avançar lá na frente, ga-

rantindo um amadurecimento do processo e retomar para o que era previsto antes. E eu 

acho também que hoje como o Centro é muito novo e ele nasce nessa conjuntura, com a 

própria construção da Lei [13.431/2017], do entendimento do que seja o depoimento es-

pecial, a escuta especializada e toda essa discussão… A gente tem mais maturidade, 

inclusive de entendimento de todo esse processo. Antes, até antes da lei, a gente ti-

nha, mas era tudo muito inicial… Embora não estivéssemos começando no momento de im-

plantação, porque essa discussão já vinha se desdobrando, mas se vivia uma experiên-

cia prática de trabalho. Então, assim, fomos adquirindo experiência no dia a dia de 

sua construção. Hoje sinto que existe uma maturidade maior, tanto da experiência da 

equipe quanto de entendimento do papel do Centro e de todas essas questões... (EX-MEM-

BRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO E EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)

 

O projeto do Centro atendeu a minhas expectativas, mas percebo que ele ainda pode 

ser melhor. A gente teve uma dificuldade muito grande na cessão de servidores e ape-

sar de ser uma prioridade de governo, houve uma dificuldade, na prática, de conse-

guir que se tornasse uma prioridade. Mas eu acredito que ele inicialmente conse-

guiu atender satisfatoriamente às expectativas que nós tínhamos à época. Só depois 

a gente começou a perceber algumas dificuldades com outros órgãos, mas que no geral 

ele cumpriu a sua missão, que era levantar esse tema, torná-lo relevante, chamar 

atenção para esse debate. E participei do processo, especialmente na parte mais prá-

tica, que eram reformas, reuniões de articulação para conseguir servidores, dispo-

nibilizar veículo... Toda essa parte foi um esforço realizado com a equipe, claro, 

para que esse Centro fosse implementado”. (EX-GESTOR DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA 

CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE, 2019)
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Avaliações sobre o trabalho desenvolvido pelo Centro 18 
de Maio nos seus dois primeiros anos de existência

A avaliação ou percepção do Centro 18 de Maio varia 
de acordo com a compreensão geral que se tem das 
políticas para infância, o grau de proximidade dos 
trabalhos do Centro e do nível de impacto que suas 
atividades produzem nos órgãos da rede. 

Para Perla Ribeiro, ex-gestora da Subsecretaria de 

Políticas para Crianças e Adolescentes, o saldo foi 
muito positivo: a construção metodológica, os en-

contros dos centros de atendimentos realizados 

com a Childhood Brasil, a visita da Rainha Silvia da 

Suécia, o Prêmio Neide Castanha. 

Houve muitos aspectos, tanto positivos quanto negativos. Com relação aos aspectos po-

sitivos, destaco a própria construção metodológica da proposta do Centro, de como iria 

fluir o atendimento; os encontros que realizamos com a Childhood e junto com a rede, e 

a rede sendo fortalecida nesse processo. A própria vinda da Rainha da Suécia, que con-

solida todo esse trabalho também? E ainda o prêmio Neide Castanha que o Centro ganhou 

pela metodologia de boas práticas de implementação do Centro. Essas foram as positivas. 

(EX-GESTORA DA SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 2019)

O Centro como uma política pública integrada avançada 
que une proteção e responsabilização

Para os gestores e formuladores de políticas, o 
Centro 18 é uma “política pública integrada avan-

çada” que articula duas peças do atendimento de 
crianças e adolescentes vítimas de violência que 
vêm tradicionalmente sendo realizadas separada-

mente: as ações de proteção das crianças e ado-

lescentes e da participação delas nos processos 
de responsabilização dos acusados da prática de 
violência contra elas. À medida que avança na sua 

estratégia de articulação, vai se “apropriando de 
um espaço que está vago na rede de proteção” e 
no fortalecimento do Sistema de Garantia de Di-
reitos da Criança e do Adolescente no Distrito Fe-

deral. Para eles, ainda com todos os percalços, o 

Centro 18 de Maio guarda simbolicamente o papel 

de efeito demonstrador das potencialidades da 
integração das políticas, conforme detalham os 
TESTEMUNHOS ABAIXO:

“Não tenho acompanhado tão perto o que acontece no Centro desde que me afastei da Se-

cretaria... Mas eu sei que ele continua atuando, que ele continua funcionando. E acre-

dito que vai se tornando cada vez mais relevante no contexto atual, dentro dos temas 

sobre os quais se propõe a atuar. Não, eu não participei de escuta especializada nem 

na construção disso, porque isso eu deixava para a área técnica. O meu trabalho era 

muito mais no sentido de possibilitar os meios e a estrutura para que o Centro exis-

tisse e articular dentro do governo. (...) Na minha percepção, o Centro é de uma polí-

tica pública integrada avançada, que demonstra que é possível fazer política pública 

com vários órgãos envolvidos, com uma meta conjunta preestabelecida, que é acolher as 

pessoas que sofreram violências, particularmente crianças e adolescentes. Mas, acima 

de tudo, diria que seu papel é mostrar que é possível acolher de maneira integrada e 

com toda a sensibilidade necessária para tratar essa temática; realizar uma escuta 

especializada, o acolhimento especializado, um acompanhamento especializado, com vá-

rios órgãos juntos ali contribuindo nesse processo. (EX-GESTOR DA SECRIANÇA, 2019)
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Vejo o Centro como uma instância fundamental na perspectiva da proteção da criança. A 

gente costuma dizer, de forma didática, que o Centro é hoje o elo de ligação entre os 

aspectos de proteção e de responsabilização. Ou mais do que isso, que toda responsa-

bilização deve ser protetiva. O Centro tem assim uma perspectiva de olhar protetivo 

para essa criança, pra esse adolescente e para sua família (...) Então, o Centro hoje 

se coloca como uma instância que de fato se propõe a trabalhar numa metodologia que 

tem um olhar para infância, o olhar da criança e do adolescente. É com base nesses su-

jeitos concretos que a metodologia do Centro vem sendo construída, indo em sentido 

contrário de um grupo de adultos que resolve fazer uma metodologia de trabalho que se 

adapte à criança. É a partir do estar com criança, do ser criança, do ser adolescente, 

que vamos construindo essa metodologia para que seja mais protetiva e o mais cuida-

dosa possível com essa criança e com sua família. Isso é um diferencial! (EX-GESTORA DA 

SECRIANÇA, 2019)

Percebo que o Centro 18 de Maio vem se apropriando de um espaço que está vago na rede 

de proteção de crianças e adolescentes, uma vez que possibilita, por meio da escuta 

qualificada, uma atuação articulada e estratégica dos vários atores de proteção em 

favor da criança, sem que esta precise sofrer os danos da revitimização. (EX-MEMBRO DO 

GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO E EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)

Parceria com bons resultados

Parceiros mais próximos elogiam o compromisso da 
equipe do Centro 18 de Maio na busca de estraté-

gias não revitimizantes e o trabalho de ótima qua-

lidade na elaboração dos relatórios psicossociais. A 
VIJ estabeleceu uma parceria com o Centro 18 de 

Maio para “evitar a escuta de crianças no Judiciário” 

e para os técnicos da VIJ o número de casos enca-

minhados à Vara diminuiu bastante e, como afirma 
uma das ex-integrantes do GT entrevistada, “aque-

les que chegam depois de uma intervenção do Cen-

tro trazem elementos significativos para a decisão 
judicial”. Nesse mesmo contexto, uma das ex-in-

tegrantes do GT ressaltou o papel da escuta quali-
ficada pelo Centro como orientador e direcionador 
das medidas de proteção aplicadas às crianças e aos 
adolescentes vítimas de violência. Pelo menos par-

cialmente a finalidade do Centro de “organizar me-

lhor essa questão das sucessivas escutas deu uma 
boa avançada”, pois pelo menos evita “peregrinação 
da família” pelos diversos serviços, como afirmou um 
técnico da VIJ que também foi participante do GT de 
criação do Centro de Atendimento Integrado. ABAIXO 

DETALHES DA AVALIAÇÃO realizada por dois desses pro-

fissionais mencionados: 

Considero o Centro multipotencial. A equipe é muito comprometida. Busca autoqualifi-

cação, eles fazem um trabalho muito cuidadoso. Então se percebe o resultado desse tra-

balho nos relatórios que eles produzem. Os relatórios que chegam aqui nos processos 

são de excelente qualidade e, quando a gente precisa ou quando vai fazer alguma ava-

liação da nossa parte, a gente considera tudo que foi feito e ainda articula com o Cen-

tro para ver o que deve ser avançado,considerando o que foi observado. Então percebo 

que o Centro é um equipamento que tem muitas chances de se consolidar como uma política 

pública efetiva dentro do DF pela qualidade do trabalho, pela qualificação técnica dos 

profissionais que estão ali. (PROFISSIONAL DA VIJ/TJDFT E EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO 

DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)
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As ações do Centro repercutem diretamente na minha área de trabalho, que é a Promoto-

ria Cível e de Defesa dos Interesses Individuais Indisponíveis, Difusos e Coletivos 

da Infância e da Juventude, cuja atuação é proteger crianças e adolescente com viola-

ção ou ameaça de violação de direitos. A escuta qualificada é o que direciona e arti-

cula as medidas de proteção, evitando que os atores protetivos revitimizem a criança 

ao buscarem informações que subsidiem suas ações. (PROFISSIONAL DA VIJ/TJDFT E EX-MEMBRO 

DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)

Um sentimento de falta de liderança do GDF: 
“precisa de um elemento catalisador ali para puxar e revitalizar o processo”

Para um dos representantes do Judiciário, quando 
comparado o Centro 18 de Maio como Centro Integrado 

no Sistema Socioeducativo que funciona de maneira 
“espetacular”, percebe-se que o Centro 18 de Maio está 
“funcionando de maneira bem reduzida” de como havia 

sido proposto. Ele lembra que o papel protagonista deve 
ser do GDF em articular com suas secretarias e com o 

Poder Judiciário. A entrevista avalia por fim que “precisa 
de um elemento catalisador” para revitalizar o processo 

inicial que foi muito participativo. 

[Você está acompanhando o Centro 18 de Maio?] Não. Tá funcionando hoje? Se estiver me 

parece estar funcionando de uma forma bem reduzida de como foi a proposta inicial. 

Então o Governo do Distrito Federal, por ser o protagonista disso, é quem articula as 

políticas de atendimento e poderia fazer uma articulação com suas secretarias e com 

o próprio Judiciário também para dar prioridade ao processo de implantação do Cen-

tro, para consolidar a antecipação de provas. Hoje nós temos o Centro Integrado no 

infracional que funciona de uma maneira espetacular. O adolescente apreendido em fla-

grante, ele já vai pro NAI. O NAI é o Núcleo de Atendimento Inicial e o NAIJUD, Núcleo 

de Atendimento Jurídico. Mas eles estão no mesmo lugar, então logo o adolescente, se 

foi determinada a internação dele, ele já está ali, já tem a decisão e tudo.Existe 

ainda certa morosidade na Polícia Civil, realmente seria importante colocar um posto 

lá, mas a gente reconhece dificuldades operacionais. Mas a proposta está consolidada” 

(...) A equipe técnica que é muita atenta a isso, seja a [...], seja o [...], sejam 

outros técnicos aqui, estão sempre interessados em fazer a parceria. Mas precisa de 

um elemento catalisador ali para puxar e revitalizar o processo. Está nas mão do GDF 

agora. Vejo certa dificuldade para os membros do GT interferirem na política, porque 

o trabalho que deveria ser feito já foi feito, está materializado. Então agora é só 

tocar o serviço. (AUTORIDADE DO PODER JUDICIÁRIO, 2019)
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O impacto da vigência da Lei 13.431/2017 e os novos desafios 
para o Centro 18 de Maio

A ESCUTA ESPECIALIZADA COMO UM DIFERENCIAL DO 

CENTRO. Embora vivenciando uma crise gerada pela 

distinção entre escuta especializada e o depoimento 
especial e pela impossibilidade de apoiar a tomada 

de depoimento especial na fase investigativa pela 
força impositiva da DPCA, as perspectivas para o 
Centro são batalhar pelo retorno da polícia civil e 
atuar na instrumentação do depoimento especial 

perante a autoridade policial; articular-se com o Ju-

diciário para cumprir um papel no depoimento espe-

cial em sede de antecipação de provas ou estabele-

cer-se como um espaço de escuta especializada ou 

escuta qualificada e buscar maior clareza procedi-
mental. Uma ex-gestora da SeCriança acredita que 
esta última opção já constitui um diferencial do Cen-

tro, como demonstra o DEPOIMENTO ABAIXO. 

Outra coisa que é um diferencial pra mim é que dentro do sistema de garantia de di-

reitos, na área de proteção, tem-se o Conselho Tutelar. Só que Conselho Tutelar pos-

sui uma atribuição que não é a de uma escuta qualificada dessa criança, porque o con-

selheiro tutelar tem outra função (...) Ele trabalha na perspectiva dos encaminha-

mentos, dos direitos. Então, o Centro traz também uma perspectiva de fortalecimento 

para esse trabalho do Conselho Tutelar. O Conselho Tutelar, na medida que ele precisa 

tomar determinadas providências. A gente acabava falando para eles “vocês não podem 

falar com a criança sobre os fatos, sobre as questões que aconteceram é que vocês têm 

que saber” para fazer os encaminhamentos, mas muitas vezes o conselheiro dizia “sim, 

mas como é que eu faço os encaminhamentos sem ter o mínimo?” ou “como é que eu vou ter 

esse mínimo?” (....) Então assim, o Centro com escuta, tira um pouco essa preocupa-

ção do CT. O Centro pode oferecer essa competência como um serviço qualificado para o 

conselheiro tutelar. Hoje o grande papel do Centro é diante da Lei que traz o depoi-

mento e a escuta especializada, é o de qualificar essa escuta. A Lei foi muito clara 

sobre a necessidade do ordenamento do SGD e da importância da escuta e do depoimento 

para o processo de responsabilização. Se você não qualifica esses procedimentos, não 

consegue a materialidade da prova, e, enfim, toda aquela questão do debate jurídico. 

Então é preciso regulamentar esses procedimento de uma forma que a criança fique pro-

tegida durante todo o processo de investigação e judicialização (...) Mas, de qual-

quer forma, a parte da escuta ficou muito solta na Lei 13.431/2017. E não sei se está 

errado [esta falta de definição na Lei], não vejo que esteja errado na Lei, porque 

essa questão da escuta depende, de fato, de um olhar de cada órgão sobre a sua atri-

buição enquanto política pública. Com trabalho do Centro apontou-se uma lacuna muito 

forte na parte da escuta dessa criança e que se não tiver um órgão articulador dessa 

escuta que possa distribuir para os demais, acaba-se mais uma vez revitimizando a 

criança nesse lugar da escuta. Mesmo que então tudo funcionasse direitinho no sistema 

de justiça, a parte protetiva continuaria com essas várias escutas sem necessidade. 

(EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)
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A discussão revitalizada sobre o lugar do centro na interseccionalidade das políticas 

15.  Um dos entrevistados aproveitou as considerações finais durante a entrevista para manifestar o seu apreço ao papel desempe-
nhado pelo Professor Benedito Rodrigues dos Santos, “Quero reafirmar a importância que o trabalho do professor Benedito tem para as 
crianças e os adolescentes do Brasil, em especial do DF. Sua dedicação e seu entusiasmo pela causa são dois pilares motivadores para 
continuarmos na luta pelo fim da violência contra crianças e adolescentes”.

Alguns entrevistados15 elencaram como desafios para 
o Centro 18 de Maio nos próximos anos a ‘revitalização’ 
do processo de debate sobre o papel do Centro e sobre 

a necessidade de concretizar, de maneira priorizada, a 

sua implantação e de discutir as lições aprendidas nes-

ses três anos de existência do Centro; foi ressaltada a 

necessidade de solucionar o ‘imbróglio político com a 
Polícia Civil’ e de aprimorar a proposta do Centro. Os en-

trevistados acreditam que a modalidade de Centro In-

tegrado “veio para ficar” e que a qualidade dos serviços 
prestados pelo Centro de 18 de Maio vão se constituir no 
seu principal elemento de advocacia. 

 

Gostaria de alertar todos os colegas, todos os agentes envolvidos na criação do Cen-

tro sobre a necessidade de revitalização do processo de discussão para concretizar, 

de fato, o Centro. Há um exemplo muito concreto que é o que eu falei, dos adolescentes 

em conflito com a lei, com experiência excepcional. O Centro Integrado já é um espaço 

previsto aqui onde era o CAJE e quando a gente mudá-lo para cá então, espero que até lá 

a gente já esteja numa fase de maior consolidação, possibilitando a prestação de ser-

viços para um número maior de crianças e adolescentes do Distrito Federal. Precisamos 

melhorar os nossos próprios fluxos de trabalhos, de gestão e comunicação e tudo, im-

primir celeridade ao atendimento e baixar os custos operacionais. É preciso resgatar 

isso (...) Estou disposto a criar outro tipo de ação, outro tipo de articulação. (AU-

TORIDADE DO PODER JUDICIÁRIO, 2019)

 

O grande dificultador da implantação do Centro é aquilo que mencionei anteriormente, 

na verdade as instituições precisam se destituir um pouco do seu lugar institucional 

e perceber a situação a partir dos sujeitos que atende, é claro, tendo que observar 

as atribuições de cada um dos órgãos. Ninguém aqui está querendo assumir as atribui-

ções da saúde, da educação, da segurança pública. Cada um sabe das suas atribuições. 

Mas é preciso que se pense mais integrado. E infelizmente, a falta de visão de como 

realizar um atendimento integrado ainda é um elemento dificultador muito grande. O 

Centro traz essa perspectiva de trabalho, uma cultura de política pública muito ino-

vadora na perspectiva da integralidade e as instituições não estão preparados para 

isso. Elas ainda estão no seu modelo “faço isso aqui”. Elas estão ainda operando 

com uma visão compartimentalizada e não pensam a partir do sujeito, pensam a partir 

única e exclusivamente da sua atribuição. Então se a minha atribuição é essa, não 

importa se a família vai ficar passando de lugar em lugar, desde que eu esteja cum-

prindo com as minhas atribuições. Cada um pode achar que faz seu trabalho bem-feito, 

e fazer bem-feito é importante, mas só que as necessidades da família e da criança 

são muito mais amplas do que simplesmente a segurança, a saúde, a educação. Então 

esse é o grande desafio para os próximos passos... Sinto que a gente está avançando. 

(EX-GESTORA DA SECRIANÇA, 2019)
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Creio que, assim, que se resolver esse imbróglio político com a Polícia, a proposta só 

tende a avançar porque o Centro Integrado tem que integrar e não dividir. Essa divisão 

que está acontecendo hoje é muito negativa para o Centro. Mas o que vai vencer nessa 

situação será a qualidade do serviço, a qualidade dos atendimentos realizados pelo 

Centro. Quando os atores percebem essa qualidade, tenho certeza de que percebem, por-

que o juiz lê os relatórios, o MP lê os relatórios, isso dá uma força para o Centro. Tem 

chances de, a partir desse reconhecimento, toda rede batalhar pela continuidade dele, 

independentemente de qual governo assuma a gestão. Ele vai deixar de ser uma política 

de um partido para ser uma política pública independentemente das circunstâncias de 

quem está ocupando o governo do Distrito Federal, assim a exemplo do Creas, do Cras, 

que estão consolidados e não se consegue mais acabar com eles. Mas eu creio que o Cen-

tro 18 de Maio e os Centros Integrados vieram para ficar. Esse modelo de Brasília é um 

modelo que tem sido apresentado para outros lugares do país e há muita curiosidade e 

interesse na sua metodologia. É preciso que essa proposta de trabalho, em parceria com 

outras instituições, se consolide para evitar as sucessivas escutas da criança na rede 

de proteção. (EX-MEMBRO DO GT DE CRIAÇÃO DO CENTRO DE ATENDIMENTO INTEGRADO, 2019)
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Considerações gerais

Ficou evidente nas avaliações realizadas que a cons-

trução e a implementação de um Centro de Atendi-
mento representa em si mesmo um avanço em ter-

mos de construção de políticas públicas. Contudo, 
a prática de implantação do Centro ensinou de uma 
maneira dura os vieses do discurso da intersetoriali-

dade, da integração e da articulação. 

Embora com algumas tensões, a construção da 
proposta do Centro alcançou um grau colaborativo 

muito grande por parte dos representantes de todos 

os órgãos. Contudo, o momento de sua implementa-

ção revelou pouca disposição dos órgãos de tirar de 
‘si’ para fortalecer um espaço integrado para crian-

ças e adolescentes. Como afirmado por uma das ex-

-gestoras, o foco é na atribuição de cada qual e não 
na perspectiva holística do cuidado dos sujeitos. 

As dificuldades elencadas pelos entrevistados, ex-

pressas na forma de “dificuldade de entendimento 
da intersetorialidade”, “falta de capacidade dos 
técnicos em convencer seus gestores”, “receio de 

superposição” ou mesmo como “disputas político- 
institucionais” pela coordenação do Centro, reve-

lam, na avaliação realizada por um dos gestores da 
SeCriança, no clássico espírito de corpo, o receio 

de que as atribuições dos seus órgãos ou as pró-

prias funções ‘perdessem a relevância’. Movendo 
deste ponto para frente, fica fácil concluir a lógica: 
o órgão perdendo a relevância, perde status, perde 

orçamento e há cortes de cargos e funções. Fica 
evidente também o receio do técnico especializado 

na temática de perda do poder conferido pelo co-

nhecimento que lhe oferece prestígio pelo reconhe-

cimento institucional muitas vezes demonstrado 

pelos cargos comissionados. Ainda, o trabalho in-

terdisciplinar é uma metodologia não comumente 
aplicada, precisa ser exercitada e construída coleti-

vamente, o que pode encontrar dificuldade nas rea-

lidades dos órgãos públicos, dadas as altas deman-

das e pouca estrutura para atendê-las.

Os entrevistados revelaram também que as parce-

rias frutíferas, o trabalho de qualidade realizado pelo 
Centro, a disposição de atores da rede de proteção 
de revitalizar o processo de discussão, a readequa-

ção do Centro 18 de Maio para a implementação da 
Lei 13.431/2017 e o Decreto 9.603/2018 são os cami-
nhos que podem contribuir para que o Centro supere 
não o que alguns estão denominando crise de iden-

tidade, mas as tentativas agonizantes de manuten-

ção do status quo. 
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Considerações finais

E
ste capítulo final apresenta um resumo dos 
legados do Centro 18 de Maio no período es-

tudado (2017 e 2018); elenca as recomendações 
da equipe técnica para o aprimoramento do tra-

balho do Centro; e, nesta mesma seção, apresenta 
as recomendações do Instituto dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (INDICA), com base no 

desenvolvimento do projeto e da avaliação interna 
e externa realizada. 

O legado do Centro 18 Maio para o 
Distrito Federal e o contínuo desafio 
de construção da intersetorialidade

Nos dois primeiros anos de existência, o Centro rea-

lizou 481 atendimentos de crianças e adolescentes 

vítimas de violência e um maior número de enca-

minhamentos para medidas de proteção e provi-
mento de serviços, pois cada caso gera mais de um 

encaminhamento.

 O Centro avançou na construção de uma política 
de atendimento integral, no desenvolvimento de 

uma metodologia inovadora que busca contribuir ao 
mesmo tempo para a proteção da criança e a res-

ponsabilização dos supostos autores de violência. 

Conseguiu capacitar uma equipe dedicada e qualifi-

cada. Os estudos psicossociais que a equipe realiza 
receberam elogios de pelo menos dois dos entrevis-

tados pela pesquisa.

Adicionalmente, a equipe do Centro participou da 
construção do novo marco normativo (Lei 13.431/2017); 
participou da construção da matriz de capacitação de 

equipes de centros integrados e ministrou treinamen-

tos para rede de serviços. 

O trabalho desenvolvido poderia ter sido potencia-

lizado com o apoio das pastas da Educação, Saúde, 
Desenvolvimento Social e Segurança Pública. 

No campo da integração ou da intersetorialidade as 
lições aprendidas foram duras: estas demandam a 
adoção de estratégias mais elaboradas que possam 
enfrentar o poder político, poder técnico e a constru-

ção orçamentária que possuem interesses na ma-

nutenção das políticas setorializadas. 

Embora todos que participaram do GT concordas-

sem com a necessidade de não revitimizar as crian-

ças e os adolescentes, esse propósito se mostrou 
demasiado altruístico diante da força da cultura 
e das práticas setorializadas de fazer política e de 
construir o orçamento público. 

Contudo, não foram esses os elementos que mais 
sobressaíram na leitura analítico-crítica da avaliação 
feita. Esses aspectos já eram amplamente conheci-
dos e havia, mesmo, por parte de alguns membros 

do GT uma crença de que o processo de pactuação 
entre os diversos atores da rede produziria o antí-

doto para esse caldo de cultura. O que mais chamou 
a atenção foi a constatação de que os sustentáculos 
dessa perspectiva setorializada, dessa forma de dis-

tribuição orçamentária, são os interesses políticos 
eleitoreiros de alguns gestores, que distribuem os 
cargos não pelo mérito, mas pelos acordos políticos, 
associados aos interesses corporativos e mesmo in-

teresses individuais de muitos dos profissionais que 
se professam defensores dos direitos das crianças e 
dos adolescentes. 
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Os discursos sobre intersetorialidade da forma como 
praticados durante o processo de criação e de im-

plantação nos seus dois primeiros anos de existên-

cia circunscrevem a lógica de economia política: 
embora seja afirmativamente consensual entre to-

dos os técnicos e formuladores de políticas públicas, 
este quase sempre é retórico. Só não é utilizado no 
sentido retórico quando é para beneficiar cada um 
dos órgãos setorializados. Assim, a intersetoriali-
dade só é bem-vinda quando para potencializar o 
trabalho que o “meu” órgão desenvolve ou quando 
traz benefícios para a ‘minha’ posição ou o trabalho 
que ‘eu’ desenvolvo. 

Diferentes representantes (técnicos responsáveis 
por divisões) da saúde manifestaram pontos de vista 
diferentes. Houve quem afirmasse “eu não estou 
convencida sobre a necessidade dos cen-

tros de atendimento integrado”, para em se-

guida manifestar uma opinião bastante cristalizada, 
“acho que é só um equipamento a mais”. Ou 

ainda houve quem achasse a ideia do Centro Inte-

grado muito boa mas, mesmo sendo terceiro esca-

lão do Governo, mas afirmasse “infelizmente a 
saúde não pode colocar uma unidade dentro 

do Centro”. As razões alegadas remetiam sempre 
para as atribuições e a forma de organizar os servi-
ços da pasta da saúde, “já temos dificuldades 

de manter os PAVs que atendem ‘pessoas’ ví-

timas de violências” ou simplesmente “a saúde 

não tem equipe para colocar no Centro”. Argu-

mentos parecidos foram ouvidos pelas representan-

tes da assistência social, “o Centro vai fazer o 

papel do CREAS” ou ainda “o Centro vai ‘tirar’ 

recursos dos CREAS”. 

A atuação da Polícia Civil, particularmente vinculada 
à DPCA, não só não cooperou para a construção da 
proposta do Centro Integrado, quis ter o Centro sob o 
seu controle e, quando isso não aconteceu, buscou 
obstaculizar sua implantação e liderou várias ações 
para “esvaziar” a atuação do Centro 18 de Maio. 

O Centro 18 de Maio é precursor da Lei 13.341/2017 e 

pode ser sua concretização mais fiel. Não é possível 
aventar o cumprimento da Lei somente nos aspec-

tos dos interesses de cada órgão. A finalidade da lei 
é clara: a não revitimização da criança e do adoles-

cente se dá por meio da integração dos serviços, do 
estabelecimento dos procedimentos para escuta 

especializada e do depoimento especial. 

O processo de sistematização da experiência do 
Centro 18 de Maio nos mostrou três potenciais de-

safios para a construção de políticas intersetoriais 
integradas: (i) a falta de entendimento do que seja 
integralidade, intersetorialidade ou interseccionali-

dade aplicadas às políticas públicas; (ii) o receio dos 

representantes das políticas setoriais de que a im-

plantação de um Centro Integrado possa gerar so-

breposição ou colisão entre os serviços das diversas 
pastas; e, por fim, (iii) receio que o Centro Integrado 
possa gerar “perdas” de atribuições de órgãos ou de 
funções técnicas, trazendo como consequência a 
perda da “relevância” do órgão e/ou da função. 

Diante disso, a leitura de dois gestores da SeCriança 

de que os obstáculos vivenciados no processo de 
implantação do Centro 18 de Maio foram motivados 
pela falta de entendimento da intersetorialidade ou 
falta de capacidade dos técnicos de passar a men-

sagem para os seus superiores é muito “bem inten-

cionada”, porém a leitura de outro gestor que aponta 
o receio das perdas de atribuições, funções e rele-

vância corresponde ao diagnóstico realizado pelos 
diversos entrevistados. 

Reafirmando o que já foi dito, a cultura de organiza-

ção setorial dos serviços se assenta em estruturas 
do poder político eleitoral e do poder do conheci-

mento técnico (pela sua correlação com o poder 
político e econômico, principalmente traduzido em 

vantagens salariais), sacramentado nas rubricas do 

orçamento público. Assim na lógica corporativa da 
sobrevivência institucional: perder a “especificidade” 
pode significar perder poder técnico, que pode gerar 
perdas de status, funções e atribuições, que trará 
como consequência perda de orçamento. 

O Centro demonstrou que não é “um equipamento 
a mais”, como pretendem alguns gestores de polí-

ticas setoriais. O trabalho que o Centro 18 de Maio 
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desenvolveu nesses dois anos estudados nesta 

pesquisa, da maneira como o fez, não vem sendo 
realizado por nenhum outro órgão do Distrito Fe-

deral. Este não compete com os conselhos tute-

lares, com os PAVs, com os CREAS e também não 
competia com a DPCA. Ao contrário, foi uma força 
auxiliar de todos, com o mérito de ser centrado na 

criança e na família, ser um ponto de apoio e orien-

tação para a família que está vivenciando uma situ-

ação de extrema vulnerabilidade. 

As recomendações para o 
aperfeiçoamento do trabalho 
do Centro 18 de Maio

Na avaliação realizada no mês de maio de 2019, a 
equipe técnica do Centro 18 de Maio demonstrou 
muita consciência de uma “suposta crise de iden-

tidade” vivenciada pelo Centro, a qual, em outro ca-

pítulo, oferecemos uma outra interpretação – uma 
crise provocada por interesses corporativos. De-

monstrou também muita disposição de superação, 
como fica evidente nas recomendações para o aper-
feiçoamento do Centro abaixo elencadas: 

(i) Melhorar o sistema de planejamento com deta-

lhamentos e revisões bimestrais;

(ii) Aperfeiçoar o processo de normatização interna, 
inclusive do fluxo de atendimento, como forma 
de melhor parametrizar as ações muitas vezes 
realizadas de maneira individual e discricionária;

(iii) Aprimorar o sistema de gestão da informação 
para oferecer melhor qualidade e sistematici-
dade ao registro de dados do atendimento; 

(iv) Ampliar o número de servidores e implantar um 

programa de saúde do trabalhador como forma 
de prevenção ao adoecimento decorrente do 
contato com vítimas de violência e o relato dos 

fatos ocorridos;

(v) Elaborar um instrumento de escuta especia- 

lizada; 

(vi)  Repactuar o atendimento integral e integrado 

com as secretarias de Educação, Saúde, De-

senvolvimento Social e de Segurança Pública;

(vii) Implantar a política de capacitação elaborada em 
conjunto com a Childhood Brasil e os outros cen-

tros, visando oferecer-lhe em caráter mais con-

tínuo as capacitações e sistematizar os espaços 
de trocas e de estudos entre os servidores; 

(viii) Implantar o programa de acompanhamento e 

monitoramento dos casos atendidos, definindo 
equipe específica para tal finalidade e os pro-

cessos de alimentação do Software Proteção 
em Rede. 

(ix) Garantir maior presença e interação com a rede 
de proteção. 

(x) Realizar melhorias pontuais na infraestrutura: ins-

talar uma porta na recepção para deixar o espaço 
mais reservado e garantir o isolamento acústico; 
instalar aparelhos de TV e/ou Som na recepção. 

 

Nas propostas acima e nas avaliações coletivas 

realizadas em maio de 2019, observamos con-

tudo algumas tendências que necessitam ser 
mais refletidas:

A divisão da curta história do Centro 18 de Maio 
entre um momento que funcionou de modo in-

tegrado, pela presença dos policiais no Centro e 

pela realização da entrevista forense, na moda-

lidade depoimento especial; e outro momento 
‘desintegrado’, quando a polícia é retirada do 
espaço do Centro e a DPCA lidera as ações de 
esvaziamento do Centro de suas atribuições 
mais próximas à responsabilização, com a coleta 

de evidência. 

a.
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Ainda que a ênfase das avaliações tenha sido a 
retirada da polícia, os dados colhidos demons-

tram que o ideal do ‘fluxo completo’ ainda não 
havia sido concretizado desde o início da cria-

ção do Centro, particularmente com os siste-

mas Único de Assistência Social, de Segurança 

e de Justiça. As relações com gestores da 
Saúde sempre foram tensas. O maior avanço 
com relação à Saúde foi a facilitação do acesso 
aos PAVs. Ainda assim, no atendimento de ur-

gência dos hospitais, os médicos demonstra-

vam desconhecimento da Lei e dos princípios 

não revitimizantes quando impediam o “relato 
indireto” (aquele reproduzido pela equipe do 
Centro, para evitar que se perguntasse dire-

tamente à criança ou ao adolescente). As re-

lações com a DPCA sempre foram tensas e a 
presença da polícia civil no Centro não foi um 
ato de cooperação do Órgão, mas uma gestão 
direta do primeiro escalão da Secretaria de Se-

gurança Pública. 

A Lei 13.431/2017 e o Decreto 9.603/2018 estabe-

leceram a distinção entre a escuta especializada 
e o depoimento especial. Essa distinção de-

manda, com a presença da polícia ou não, uma 
mudança na metodologia de trabalho com rela-

ção à modalidade de escuta. O primeiro modelo 

utilizado pelo Centro 18 de Maio era similar ao 

depoimento especial como está definido na Lei 
e no Decreto. Partindo desse ponto, faria sentido 
ter a volta dos policiais para o Centro simples-

mente para registro do BO? Não seria possível 
um acordo com a DPCA para o registro do BO 

online? A família poderia fazê-lo assistida pela 
equipe do Centro 18. 

O retorno da polícia para o Centro poderia ocor-

rer em um processo de negociação mais amplo 
de sua participação na tomada de depoimento 
especial na fase investigativa, para os casos de-

finidos acordados no Pacto pela Implementação 
da Lei 13.431/2017 – flagrante, sem autoria identi-
ficada e sem descrição suficiente para represen-

tação pela produção antecipada de provas? Essa 
última direção aproximaria o Centro 18 de Maio 
ao modelo do CAAC do Rio de Janeiro. A expres-

são “perante a autoridade judicial ou policial” não 
significa que o depoimento tenha que ser feito 
na sede da delegacia e na presença da delegada, 

pois na DPCA quem realiza as oitivas são policiais 
e não a titular da pasta. Para que isso aconteça, 
bastaria que policiais, imbuídos de autoridade, 
estivessem presentes como entrevistadores ou 

na sala de observação, apresentando quesitos 
para o entrevistador ou a entrevistadora. 
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b.  Transformar a “escuta especializada” de crianças 
e adolescentes vítimas de violência em diferen-

cial do Centro que potencialmente lhe garantiria 
especificidade e exclusividade e, consequente-

mente justificação para sua continuidade, nesse 
caso, mais próximo à rede de proteção e distante 
da rede de responsabilização.

Considerando que a escuta especializada é 
uma atitude e um procedimento que deve ser 
adotado por toda a rede de proteção, a defini-
ção de um único local para a escuta não seria 
contraditório com o espírito da Lei 13.341/2017? 
Não seria cair na armadilha corporativa de ter 
que fazer da escuta especializada o seu nicho 
de sobrevivência institucional?

c.  A pouca discussão sobre as possibilidades efe-

tivas de parceria com o Tribunal de Justiça do 

DF para apoio na tomada de depoimento espe-

cial, na base do Centro 18 de Maio. Suas atribui-

ções poderiam ser: preparação das crianças 
para a antecipação de provas; realização da an-

tecipação de provas via vídeoconferência e 
acompanhamento das crianças e dos adoles-

centes no pós-depoimento. 

d.  A pouca prospecção de implantar outras ativi-
dades existentes em outros centros como da 

Europa, dos Estados Unidos e do Canadá, como 

por exemplo a oferta de psicoterapia de apoio, 
com sessões limitadas às situações de crise; a 
preparação das crianças e dos adolescentes 
para o depoimento especial na fase judicial; o 
acompanhamento de criança pós-contato com 
o sistema de justiça; e a gestão de casos. 

Contudo, o mais importante das recomenda-

ções que fazemos aqui: as várias possibilidades 
de contribuição acima não devem ser discuti-
das e definidas somente pela equipe do Centro 
ou Gestores da Secretaria de Justiça do GDF, 

hoje responsável pela pasta. Elas devem ser 

discutidas em um processo amplo de cons-

trução de um fluxo de atendimento integrado 
e de um protocolo único de intervenção que 
concretize as diretrizes da Lei 13.341/2017 e do 

Decreto 9.603/2018. E, por fim, oxalá que esse 
processo seja liderado pelo Centro 18 de Maio 

com apoio da Subsecretaria de Políticas para 

Crianças e Adolescentes. 
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O presente relato narra a trajetória da criação e atuação nos anos de 2017 e 
2018 do Centro 18 de Maio, equipamento público da Secriança, sediado no 
Distrito Federal. Este trabalho é fruto e descreve o conjunto de atividades 
realizadas para o cumprimento das metas do projeto “Qualificação da po-

lítica de enfrentamento à violência sexual de crianças e adolescentes no 
Distrito Federal – fluxos de atendimento integrado”, financiado pelo Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (FDCA/DF) e re-

alizado no período de 23 de maio de 2018 a 02 de outubro de 2019.  O docu-

mento apresenta uma síntese do legado do Centro com o reconhecimento 

de seus pontos fortes e recomendações para superação dos desafios:  O 
Centro por meio de uma equipe técnica dedicada e capacitada é capaz de 
formar os outros atores da rede de serviço, avançou na construção de uma 
política de atendimento integral, no desenvolvimento de uma metodologia 

inovadora que busca contribuir ao mesmo tempo para a proteção da criança 
e a responsabilização dos supostos autores de violência. Adicionalmente, o 
Centro participou ativamente da construção do novo marco normativo (Lei 
13.431/2017). No campo da integração ou da intersetorialidade os desafios 
demandam a adoção de estratégias mais elaboradas que possam enfrentar 
o poder político, poder técnico e a construção orçamentária que possuem 
interesses na manutenção das políticas setorializadas e corporativistas. O 
trabalho desenvolvido é de referência, inovador e fortalece os outros atores 
da rede de serviço como os conselhos tutelares, os PAVs, os CREAS e DPCA, 

sem pretensões de competir ou substituir estas agências. O Centro consoli-
dou-se num curto período centrado na criança e na família, sendo um ponto 
de apoio e orientação para famílias em situação de extrema vulnerabilidade. 
Recomenda-se um processo amplo de construção de um fluxo de atendi-
mento integrado e de um protocolo único de intervenção que concretizem 
as diretrizes da Lei 13.341/2017 e do Decreto 9.603/2018.
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